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Este estudo procura identificar estereótipos raciais e a possível correlação destes 
com o nível de julgamento moral e a noção de justiça entre crianças escolarizadas. 
 
Partiu-se do pressuposto de que o desenvolvimento social do indivíduo e sua 
maneira de ver e relacionar-se com outro, estão comprometidos tanto por suas crenças e 
atitudes quanto por seu juízo de valor que podem facilitar,  ou dificultar, o 
desenvolvimento de valores morais com base na igualdade, respeito e justiça.  
 
Para o estudo foram escolhidas 32 crianças entre 7-10 anos, de nível sócio-
econômico baixo, brancos e não brancos, as quais participaram de atividades específicas 
na tentativa de identificação de estereótipos depreciativos em relação ao próprio grupo e 
a outros. Foram realizadas entrevistas clínicas que possibilitaram a auto-identificação e 
indicação de pertinência a um determinado grupo, e entrevistas para avaliação do tipo 
de raciocínio moral, de concepções de justiça e injustiça. 
 
A partir da apresentação das situações-problema em narrativas com conteúdos 
sócio-morais, algumas vezes, complementadas com figuras, foi possível analisar o tipo 
de raciocínio presente nos julgamentos emitidos pelos sujeitos. Foram quatro as 
situações apresentadas; duas delas continham enredo que apresentavam estereótipos 
raciais. 
 
A análise dos dados, qualitativos e quantitativos, referentes aos estereótipos raciais e ao 
juízo moral foi inicialmente realizada separadamente para, a partir desses resultados, 






























































This work try to identify race stereotypes and the possible correlation of these, 
with the level of moral judgement and the notion of justice among scholar children. 
Through of this propose that the individual’s social development and the way to 
see and understand the individual, are involved as much beliefs and attitudes as valour 
judge that can make easy or difficult, the development of moral values based on the 
equality, respect and justice. 
For this work were selected 32 children between 7–10 years old, with low social–
economic level, white or not, who made specific activities to try identifying depreciate 
stereotypes in relation with own group and other. Were realized clinical interviews that 
could make the self-identification and identification of relevance with a determined 
group, and interviews to evaluation of the kind of moral reasoning, the idea of justice or 
unjustice. 
Starting from of the apresentation of the problem-activities in speechs with 
social-moral contents, sometimes, completed with pictures, it was possible analyse the 
kind of present reasoning in the judments expressed by subjects. Were four the 
situations showed; two had race stereotypes in the speechs. 
The analysis of the data, qualitatives and quantitatives, concerned to race 
stereotypes and the moral judge was realized separately from these results, to verify if 
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“Garantir a diversidade para 
   corrigir desigualdades”. 




O processo de socialização humana, ou seja, as relações étnico-raciais ou 
intergrupos envolvem distintos âmbitos de aplicações, ações, sentimentos e 
conhecimentos. O primeiro âmbito a que se faz referência é o individual, que engloba 
condutas interindividuais, vínculos afetivos e apegos sentimentais, como a amizade, 
envolvendo, ainda, o conhecimento que pode ser chamado de psicossocial, isto é, 
possibilidade de colocar-se no lugar do outro. O segundo âmbito é o social, que está 
relacionado com os vínculos grupais. E, por fim, destaca-se também o âmbito moral, que  
diz respeito às condutas voltadas para ações morais, com motivação moral em 
relacionamentos com princípios do bem.  
As relações interpessoais regidas pelo altruísmo, pelas idéias de igualdade, de 
liberdade, de moral e com critérios de justiça são freqüentemente discutíveis na 
sociedade atual. Neste contexto social vigente, um dos fenômenos mais comuns é o 
contato étnico-racial, que, no universo de relações interpessoais vividas pelo homem, 
                                                 




ainda representa uma problemática com fatores complicantes, como preconceito, os 
estereótipos, a discriminação representados e apoiados por valores sociais e individuais. 
O preconceito e a discriminação, tendo como componentes os estereótipos, ainda 
são grandes problemas em nossa sociedade, embora se apresente, muitas vezes, de 
forma velada. Estando a humanidade no terceiro milênio, o que vemos como realidade 
em nosso contexto escolar é também uma omissão quanto à abordagem das relações 
interpessoais, da aquisição real do conhecimento do mundo que cerca o educando, livre 
do preconceito.  
As crenças dos adultos, assim como das crianças, vêm se perpetuando sem que 
existam grandes preocupações para com esta questão. A sociedade multirracial 
brasileira ainda apresenta, de maneira implícita em suas atitudes, a desvalorização dos 
distintos grupos étnico-raciais. As crianças, portanto, vêem o mundo por meio dessas 
opiniões que, na realidade, são lentes emprestadas e distorcidas. 
Assim, o que se imagina ser primariamente um problema de adultos, de 
adolescentes e não de crianças, no contexto escolar mostra-se como um engano, pois 
essa maneira de pensar já não corresponde aos resultados de estudos realizados acerca 
dessa questão. 
Se por um lado, as relações interetnicas na escola ainda são pouco discutidas, se 
as pesquisas já existentes que apontam essa problemática ainda são desconsideradas, 
por outro lado, também pouco se tem discutido sobre a influência direta do 
desenvolvimento do juízo moral nas relações étnico-raciais cotidianas, dentro e fora do 
contexto escolar. Parece ser possível dizer o mesmo quanto ao conhecimento e discussão 
a respeito da influência dos estereótipos no desenvolvimento do juízo moral. 
Quanto às relações intergrupos/étnico-raciais e atitudes, sabe-se que as mesmas 
recebem uma carga muito grande de influência de estereótipos, que se caracterizam a 
partir das variáveis sociais, emocionais, ambientais e cognitivas, que afetam a formação 
relacional intergrupos.   
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Dentre essas variáveis destaca-se que poucos estudos centraram-se na cognição e 
nos sentimentos, quando se trata de explicar a rejeição envolvida nas relações 
intergrupais ou étnico-raciais no contexto escolar e que os problemas vividos 
cotidianamente não são resolvidos somente à luz da cognição e nem somente pela 
emoção. Relacionar-se supõe conhecer; conhecer supõe também criar estratégias para o 
relacionamento interindividual. Criar estratégias, por sua vez, supõe a utilização de 
procedimentos nos quais, fatalmente, estão envolvidos sentimentos, emoções e afetos. 
Porém, muitas questões ainda estão sem respostas no que se refere às interações 
ou relações étnico-raciais tão problemáticas na sociedade atual e na escola. Como 
compreender se os estereótipos raciais interferem ou não no desenvolvimento do juízo 
moral? Ou seja, seria possível encontrar uma relação entre o desenvolvimento do juízo 
moral e a forma estereotipada com a qual os indivíduos percebem os membros de 
outros grupos?   
Essas são questões para as quais este trabalho buscou encontrar respostas. 
Dificuldades se impuseram ao desvendamento dos questionamentos, pois a 
problemática é bastante complexa e, talvez, nem tudo pôde ser respondido de maneira 
satisfatória do ponto de vista científico, somente a partir desta pesquisa. Por um lado, 
buscou-se, então, refletir acerca das preferências raciais que são explícitas nas 
predisposições do sujeito quanto à percepção, pensamento, sentimento, julgamento de 
forma favorável ou desfavorável para com grupos étnico-raciais. Por outro, entendendo 
que o comportamento desfavorável, a rejeição e a exclusão social estão diretamente 
ligados à questão moral  nas relações interpessoais, caracterizou-se, então, como o 
segundo enfoque teórico deste trabalho, destacando o desenvolvimento da noção de 
justiça para se encontrar respostas apoiadas em pesquisas sobre o desenvolvimento da 
moralidade.  
Retomando, brevemente, o percurso com relação às pesquisas sobre o 
desenvolvimento moral, pôde-se notar que este tema tem sido estudado a partir de 
 6
diferentes perspectivas. Antes das pesquisas de PIAGET (1977), predominou a 
concepção de que o desenvolvimento moral era fruto de uma interiorização de normas 
sociais que conduzem à conformidade.  A partir de Piaget, o enfoque passa a ser o 
processo ativo que o sujeito realiza através da interação com o meio e que conduz à 
autonomia moral.  
Esses primeiros estudos psicológicos, que tiveram por objetivo conhecer como os 
indivíduos constroem a moralidade, foram os realizados por PIAGET, publicados no 
livro “O Julgamento Moral na Criança” (1977), que mudou a orientação dos estudos sobre 
a gênese da moral.  
PIAGET (1977) descreve o desenvolvimento moral como uma mudança de 
conduta heterônoma para autônoma; preocupou-se, também, com o aspecto específico 
do julgamento moral e com os processos cognitivos subjacentes a eles. 
São diversos os teóricos que desenvolveram e desenvolvem trabalhos embasados 
nos estudos de PIAGET (1977). Os estudos mais significativos para esta pesquisa estão 
representados por Piaget e por autores que deram enfoques também para a questão 
educacional em diferentes culturas. 
Seguindo uma mesma linha de pensamento, PIAGET (1977) e outros afirmam que 
o indivíduo deve ser compreendido como uma personalidade total e, para melhor 
entendimento de suas condutas, convém estudá-lo em seu desenvolvimento intelectual, 
social, afetivo e moral nas suas relações com o outro. Neste sentido a teoria piagetiana 
apresenta maior embasamento para o entendimento das relações no contexto escolar, já 
que essa realidade é permanentemente produtora de conflitos diversos. 
No que se refere ao desenvolvimento da moralidade, um dos pontos fortes desta 
discussão é sobre a consistência ou coerência entre o juízo e a conduta moral como 
resultado do desenvolvimento, levando-se em conta que essa consistência não é perfeita, 
já que a ação moral depende de outras variáveis. 
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 Essas variáveis podem ser caracterizadas, seja pelo contexto específico em que se 
dá a ação, seja pela importância que o indivíduo dá ao fato de ser coerente consigo 
mesmo, ou ainda, pelo papel que a moralidade assume em sua  vida.  
Um outro dado bastante importante, já discutido e comprovado acerca do 
desenvolvimento da moralidade, é que para ocorrer um raciocínio moral elevado é 
preciso que haja um raciocínio lógico avançado. Contudo, se o desenvolvimento lógico é 
condição necessária, não se constitui uma condição suficiente para o desenvolvimento 
moral. 
Essa comprovação tem subsidiado os estudos mais atuais com enfoque cognitivo 
e afetivo apontando que os  conflitos sócio-cognitivos desencadeiam a construção da 
moralidade. Nesse processo de construção, as emoções desempenham um papel muito 
importante, especialmente, a empatia. 
Se as relações entre os indivíduos são marcadas por normas,  noções sobre o bem 
e o mal, que dão origem às suas condutas,  constituindo, assim, o que se chama de moral 
ou ética, por que não pensar em ampliar tal discussão, com um enfoque voltado às 
relações existentes entre os estereótipos raciais presentes nos ideários do homem atual?  
As normas morais tratam da justiça, da integridade humana, do respeito aos 
direitos e deveres, as quais não são explicitadas, codificadas, mas adquiridas e 
compartilhadas pelos indivíduos ao longo do seu desenvolvimento. É com base nessa 
forma de pensamento que se acredita na possibilidade de transformações a médio e 
longo prazo das idéias e condutas que o sujeito vai construindo no decorrer do 
desenvolvimento com relação à justiça, solidariedade, respeito às diferenças étnico-
raciais. 
Durante o desenvolvimento deste trabalho, realizou-se uma revisão bibliográfica 
acerca de estudos com enfoque psicossocial, psicogenético, ligados à dimensão 
educacional, que abordam as relações interpessoais e intergrupos étnico-raciais, a 
implicação moral dessas atitudes e, ainda, buscou-se discutir, refletir acerca da 
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conciliação necessária entre cognição e afeto, domínio subjetivo (privado) e objetivo 











































































“El racismo es un problema muy grave, porque no se 
basa en la lógica, sino en los prejuicios, en las 
emociones, por eso nunca puedes derrotarlo con 
argumentos”.         NELSON MANDELA 
 
 
Em diferentes momentos históricos, a realidade de povos dominados fez 
despontar a presença de pessoas, grupos e movimentos sociais, de diferentes raças, 
contrapondo-se a essa realidade. 
Mandela2, grande "personagem" africano, representante da força social e política 
que, historicamente, vem enfrentando o fenômeno do racismo, destaca as atitudes 
preconceituosas como difíceis de serem derrotadas. Em seu discurso político-social, 
salienta que uma das saídas para o processo educacional é apostar na convivência 
multirracial, por que não dizer inter-racial. Destaca a necessidade de reflexão sobre a 
importância de se analisar o fenômeno do racismo não somente por meio de suas 
manifestações visíveis, mas analisar as atitudes preconceituosas como produto do 
processo histórico de socialização.  
Na realização de uma análise moderna sobre o racismo, é possível encontrar 
elementos relevantes no início do século XIX até os dias atuais. O olhar analítico das 
ciências, que estudam o homem e suas relações, apresenta o fenômeno do racismo como 
                                                 
2 Mandela in Morales Yubero, 1996. 
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resultado de uma dominação ideológica imposta por aqueles que colonizaram diferentes 
territórios, definindo uma condição de exclusão aos povos colonizados, erradicando 
suas qualidades, enquanto sujeitos históricos, negando-lhes o direito de auto-
determinação e auto-identificação. Esse contexto intencional racista, num sentido 
restrito,  discrimina camadas oprimidas da sociedade, atuando em diversos âmbitos. 
A ideologia racista cultural, religiosa e política, ontem e hoje, ocultou e falsifica a 
realidade, legitimando a divulgação  de valores morais e culturais alheios à cultura do 
discriminado. Desta forma, o racismo caracteriza o pior tipo de agressão, sofrida por 
diferentes povos, em diferentes momentos históricos da sociedade ocidental. 
A criminosa conquista dos europeus, instalada com o processo de colonização, 
impôs uma sistemática repressão e destruição para fundamentar uma suposta 
superioridade, difundindo sobre os conquistados um juízo depreciativo para impor uma 
chamada cultura superior. Em nosso país, a colonização buscou imprimir a destruição 
da cultura do povo negro, que implicou prejuízos, atualmente vividos com relação à 
identidade cultural, à diversidade, à pluralidade, resultando em um processo de 
dominação e exclusão desse povo em todos os âmbitos da sociedade. 
Na atualidade, o racismo tornou-se um fenômeno, fruto deste processo histórico, 
muitas vezes, não visível e indireto, que geralmente não se expressa a partir da 
concebida superioridade genética de uma raça sobre outra , como se difundia nos 
séculos passados, mas por meio de novos símbolos.  
Para um maior aprofundamento do fenômeno do racismo, faz-se necessário 
buscar, na perspectiva psicossocial, antropológica, aspectos diretamente ligados aos 
estereótipos e ao preconceito como origem de condutas racistas. Para tanto, buscou-se 
realizar uma breve revisão sobre o conceito de raça.  
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Revisitando o conceito de raça, percebe-se que a abordagem dada pela literatura 
científica sempre foi muito polêmica. De acordo com HARRIS (1977), raça é um conceito 
muito estudado e discutido pelas Ciências Sociais, como um conjunto de categorias 
cognitivas ou ideológicas e como um meio de explicar a estrutura sócio-cultural da 
humanidade. Por um lado, apresentam-se as explicações biológicas, 
predominantemente, e por outro, a teoria sócio-cultural com a qual este trabalho, 
certamente, se identifica. 
Ainda, segundo HARRIS (1977), o termo raça pode ser discutido a partir de dois 
contextos, raça social e raça biológica. Raça social se aplica às diferentes línguas, aos 
diferentes povos organizados por uma grande variedade de princípios, Nações-Estado e 
por agregados fenotipicamente diferenciados, mas geneticamente híbridos.  
O conceito de raça social adquiriu um valor maior perante o conceito de raça 
biológica, pois busca reunir populações fenotipicamente semelhantes ou não.  
As categorias raciais admitidas entre os brasileiros não são as mesmas que nos 
Estados Unidos da América. De acordo com HARRIS (1977), no Brasil, ao se diferenciar 
raças socialmente definidas, a atenção não é tão centrada nas características biológicas 
comuns, mas sim, nas características sócio-culturais, no que discorda GUIMARÃES 
(1999), quando relata que não é possível aceitar a idéia de que no Brasil as 
discriminações são propriamente de classe e não de raça. GUIMARÃES (1999, p.123) 
afirma que: 
"Para efeito das investigações, todavia, continua frutífera a hipótese 
interpretativa segundo a qual os grupos de cor brasileiros representam, antes de 
tudo, a segmentação da sociedade brasileira em dois blocos contíguos, mas 
estranhados entre si: elite e povo, ricos e pobres, cidadãos e excluídos, brancos e 
negros. Em outros termos, o racismo e o “preconceito de cor” são formas 
racializadas de naturalizar a segmentação da hierarquia social. A radicalização 
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desta hierarquia pode, inclusive, ajustar-se, segundo as regiões e o tempo 
histórico". (grifos do autor)             
 
Desta forma, os processos, através dos quais se determina a continuidade de um 
grupo, a auto-identificação dos indivíduos, são de especial importância dentro desta 
concepção de raça. As raças sociais são formadas por grupos de significação subjetiva, 
de pertinência aos grupos que podem ser determinados a partir do nascimento e 
poderão se manter durante toda a vida. Assim, para HARRIS (1977, p.98), o fator 
cognitivo básico das raças sociais aparece sempre que o critério de pertinência ao grupo 
implica a determinação das relações genealógicas.  
No Brasil, parece não ser levado em conta o valor da descendência na ideologia 
racial, que fica enfraquecida pela frágil idoneidade das aparências fenotípicas para 
determinar, muitas vezes, uma identidade e autoclassificação ambígua; por exemplo, 
moreno é uma denominação dada tanto para brancos de pele queimada e cabelos 
escuros, quanto para pessoas mestiças (mulatos), até mesmo para negros com prestígio 
social. A classificação de cor é, quase sempre, traduzida pela população como algo 
ligado a status e posição social, mostrando uma tendência ao embranquecimento, já que 
ser branco garante melhores condições sociais. 
Retomando o processo histórico, quanto ao conceito de raça biológica, estudos 
mostram que, em geral, os biólogos no século XVIII acreditavam em uma origem 
unitária da humanidade (visão cristocêntrica). Desta maneira, buscavam explicações 
acerca das variações dentro da espécie de forma muito simplista. Nesta mesma época, a 
burguesia radical impõe a doutrina do condicionamento do meio ou o determinismo 
geográfico, social e natural sob a teoria inatista (tábula rasa) de Locke. Nesse período, a 
crença, somente sob a influência do meio, era tão forte que chegavam a acreditar que as 
características físicas de negritude não eram hereditárias. 
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Essa falsa crença pôde ser constatada no desenvolvimento das primeiras idéias 
infantis quanto às diferenças raciais em trabalho de pesquisa desenvolvido por GODOY 
(1996), ao demonstrar que algumas crianças com idade entre 5 e 6 anos, acreditavam que 
as pessoas se tornam negras depois de se exporem demais ao sol. HARRIS (1977) 
descreve um fenômeno similar desta crença, ocorrida nos Estados Unidos da América, 
quando destaca a posição de Samuel Stanhope Smith, que chegou a afirmar que a pele 
escura (negra) era um fenômeno similar às manchas provocadas por disfunção da 
produção da melanina, e que os brancos expostos ao sol durante um tempo suficiente 
ficavam negros.  
Ainda, segundo uma trilha histórica, revista por Harris, a partir do século XIX, os 
evolucionistas da época, como Darwin, Wellace, Huxley, Haeckel, Spencer e até Marx 
destacado cientista social, consideravam em maioria as diferenças raciais como um fator 
essencial no estudo do comportamento humano. Foram autores como Voltaire, Lord 
Kames e outros que figuraram entre os que negaram a idéia da criação com distintas 
capacidades hereditárias, como também a desigualdade dos dotes hereditários das raças 
humanas e a importância destas diferenças no que diz respeito à explicação dos 
fenômenos sócio-culturais.  
Segundo HARRIS (1977), o surgimento das primeiras idéias darwinistas sociais, 
que conduziram todas as megalomanias do racismo alemão às guerras raciais e 
genocidas do século XIX, foi marcado pela passagem de uma doutrina de igualdade e 
otimismo pregada pela Revolução Francesa para um racismo nacionalista, imperialista, 
competitivo e pessimista. Poucos intelectuais da época foram capazes de resistir à 
atração do racismo científico.  
A defesa, quanto ao particularismo histórico e ao relativismo cultural, acabou 
desmistificando as explicações racistas de toda respeitabilidade científica. Aos poucos, 
foi admitido que grupos sociais e indivíduos de todas as raças humanas são capazes de 
receber influências e transformar sua cultura com relação a todos os aspectos do 
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comportamento sócio-cultural. Os testes de inteligência e de incapacidade, que 
divulgam uma ciência racista, tornam-se cada vez mais desacreditados pela insuficiência 
de explicações racistas das diferenças e semelhanças, pois suas pontuações refletem 
nada mais que o número de anos de escolaridade, a qualidade de formação acadêmica; 
além disso, refletem o meio familiar do indivíduo e toda uma porção de variáveis 
sociais. 
A esse respeito, é muito importante salientar que as pesquisas piagetianas, 
contemporâneas do início do século XX, já revelavam que o desenvolvimento da 
inteligência humana não tem relação direta com a raça, e sim, com os componentes 
genotípicos e mais a influência do meio sócio-cultural.  
Essa nova forma de apresentação da realidade racista, segundo GUIMARÃES 
(1999), apenas permitiu uma transmutação deste fenômeno para uma realidade em que 
grupos humanos, considerados enquanto membros de determinadas raças ou 
identificados por certas características raciais, como cor da pele, permanecem em 
situação de desvantagem no sistema social vigente (econômico, político, social e 
cultural). 
Atualmente, tanto no Brasil quanto em outros países, o fenômeno do racismo não 
é mais legitimado, socialmente, no que se refere à Constituição Nacional. A igualdade é 
reconhecida legalmente e constitucionalmente, o que não significa a ausência de racismo 
em nossas sociedades. Tal igualdade reconhecida legalmente, para de fato ocorrer no 
cotidiano social, depende do desenvolvimento de relações inter e intragrupos com uma 






1.1- O indivíduo - a inserção no mundo e suas  relações 
sociais  
Várias áreas científicas, (Sociologia, Psicologia, Antropologia), abordam o 
processo de socialização do homem e suas implicações. 
A Psicologia evolutiva discute a inserção da criança no mundo social e seu 
conhecimento sobre ele. Segundo PALACIOS, MARCHESI, CARRETERO (1999), a área 
do conhecimento social enfoca a compreensão de como as crianças conceituam outras 
pessoas, como entendem os pensamentos, emoções, intenções e pontos de vista de 
outros. A partir desta perspectiva, o autor  evidencia a correspondência entre o 
desenvolvimento cognitivo e as habilidades sócio-cognitivas ou as relações existentes 
entre o conhecimento social das crianças e suas condutas. Afirma, ainda, que a criança 
conhece o mundo a partir das relações e interações que vai estabelecendo com distintas 
pessoas, grupos e realidades humanas. 
PALACIOS, MARCHESI, CARRETERO (1999) citam  MEAD et al.(1972) ao 
afirmar que não pode existir uma diferenciação entre os processos individuais e sociais. 
Os indivíduos são sociais e a sociedade só pode ser entendida como um sistema que é 
construído por meio de contínuas interações entre os indivíduos.  
É a partir dessas interações que os seres humanos elaboram seu “eu”, sua 
identidade social e os sistemas culturais e sociais tornam-se capazes de estabelecer 
relações sociais com base em habilidade de adotar perspectivas do outro, o que implica 
em assumir diferentes  pontos de vista. Em decorrência da adoção de diferentes pontos 
de vista, o indivíduo necessita compreender as leis, normas e convenções da sociedade. 
A aquisição desse tipo de conhecimento pela criança não termina com sua 
compreensão do conjunto de instituições e de relações sociais que, pouco a pouco, vai 
descobrindo como constituintes do mundo e da sociedade, mas também envolve o 
entendimento de que este mundo está formado por grande número de instituições, de 
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grupos, de papéis, de normas, de valores e crenças, de intercâmbios, etc., que se 
organizam e atuam em diversas áreas da realidade: família, economia, política, religião, 
etc. 
Nessas diversas realidades vividas, o sujeito passa a conhecer o que os outros 
sentem a partir de suas condutas e expressões externas. Muitos estudos, como os de 
DAMON (apud, PALACIOS et al. 1999), explicam que o conhecimento do mundo social, 
que o  indivíduo constrói ao longo da vida, pode ser caracterizado por um conjunto de 
idéias a respeito dele próprio e de outros indivíduos, e ainda pressupõe a compreensão 
das relações interpessoais e intergrupais do funcionamento da sociedade em geral. É 
claro que ao vivenciar e compreender as relações sociais o indivíduo depara-se com 
pessoas distintas, seja por características físicas, sociais ou emocionais. 
As relações definidas por atitudes e comportamentos, que nascem a partir do 
contato entre pessoas de características físicas e sócio-culturais distintas, são definidas 
por inter-raciais ou interétnicas. Essa é uma definição dada por  Park (apud EDWARDS, 
1971) e, a partir dela,  pode-se dizer que este conceito engendra todas as formas de 
relacionamentos sujeitos a conflitos raciais ou consciência de raça e que podem 
determinar a posição relativa dos grupos dentro de uma dada comunidade. 
Para Park (ibid), o relacionamento entre pessoas de grupos raciais diferentes 
constitui-se da associação de pessoas portadoras de distintas características - sociais, 
políticas, crenças e valores dos aspectos físicos da raça. Além disso, acredita que a 
denominação “relações raciais” é utilizada em  diferentes sentidos, como para referir-se 
a diversas maneiras de relações entre grupos, entre conjuntos étnicos e entre maiorias e 
minorias.  
Segundo esta consideração, quando se fala em relações étnicas e entre maiorias e 
minorias, pode ou não se ter a raça como uma variável significativa no comportamento 
estudado. As relações raciais envolvem outras formas de comportamentos. Entretanto, 
estes conceitos são utilizados para referir-se a comportamentos modelados por 
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características de grupo muito diferentes, e  até mesmo para a análise de fenômenos em 
que se destaca o papel determinante de raça. 
Depois da Segunda Guerra Mundial, o termo relações intergrupos foi 
amplamente difundido para referir-se aos  relacionamentos entre grupos negros e 
brancos, grupos religiosos distintos e entre organizações que representam, de maneira 
geral, diferentes status sócio-econômicos e políticos. Os estudos a esse respeito são de 
caráter psicossocial, como o preconceito, discriminação, relações de poder, assim como 
os efeitos destes fenômenos nas relações entre grupos diferentes. 
A partir do processo de colonização, deflagrado pelos países europeus no século 
XV, surge a expansão das relações raciais e a necessidade de expansão econômica desses 
países, motivando a exploração da mão-de-obra em diversas partes do mundo, 
principalmente, na África, constituindo, assim, formas de dominação política, social e, 
também, a escravidão de povos. 
Desde então, o Brasil tornou-se um exemplo muito evidente dessa ocorrência por 
diversos motivos do desenvolvimento diferenciado de relações raciais. Aqui no Brasil, 
os católicos fizeram grandes esforços para  converter os escravos negros e índios para o 
cristianismo. Ocorreram as  mestiçagens   e, com  isso,   o processo deflagrado de 
mudança e transformação cultural do povo negro. Hoje em dia, a sociedade brasileira se 
caracteriza por uma falsa idéia de que não há preconceito e discriminação com relação à 
cor da pele ou racial, como alguns definem; todavia, o preconceito e discriminação são 
mais evidenciados socialmente. É claro que sofremos preconceito com relação ao status 
social, mas qual a  camada da população brasileira que sofre com a pobreza? O 
segmento da população negra ainda é o maior representante da pobreza, portanto, 
discriminado duplamente pela negritude e pela falta de recursos. 
O cristianismo, difundido pelos religiosos no período de escravidão, introduziu 
entre a comunidade negra escrava uma ética de individualismo que a separou, pouco a 
pouco, das relações comuns e tradicionais, ocasionando um distanciamento de suas 
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raízes, de suas tradições nativas que poderiam ainda constituí-la enquanto grupo étnico-
racial. 
Retomando a problemática, constituída a partir das conquistas territoriais, 
ocorridas em diferentes momentos históricos, principalmente no Ocidente, destaca-se o 
interesse universal pelos problemas atuais quanto às relações raciais, que surgem a 
partir da Segunda Guerra Mundial. A Organização das Nações Unidas (ONU), que foi 
criada em 1946, com o intuito de servir como instrumento para buscar, promover a paz e 
a cooperação internacional, consagrou desde o início, dentre outros, os princípios de 
igualdade de direitos, já pregados, anteriormente, pela Revolução Francesa, no século 
XVIII. 
A partir disso, data-se o crescimento dos movimentos sociais em defesa dos 
direitos civis, os quais defendem em todo o mundo (de forma mais ativa em algumas 
culturas e menos em outras) a eliminação da discriminação no terreno da vida 
propriamente dita, ou seja, no trabalho, nas escolas, e ainda a luta pelo direito a voto, à 
identidade racial, etc. Por fim, EDWARDS (1971) crê que no mundo moderno as relações 
raciais se baseiam tanto na cor da pele como também nas diferenças sociais e culturais. 
O estudo do conhecimento psicossocial pressupõe que o auto-conceito e a 
aceitação de outros conceitos sobre as pessoas (estereótipos/preconceitos) são 
resultantes das inferências cognitivas e psicológicas (pensamento, sentimento, empatia) 
e também das atribuições causais. Pressupõe, ainda, que o conceito de relações 
interpessoais, relações diádicas ou grupais, podem ser de autoridade, amizade, como 
também implicar conflitos. 
As relações inter-raciais ou interétnicas, na perspectiva psicossocial, segundo 
ALPORT (1968), citado por EDWARDS G. F., PETTIGREW, T. F. (1971) , todas elas estão 
muito condicionadas por quatro fatores inter-relacionados. 
O primeiro é o aspecto histórico que se refere à vida específica de um grupo em 
particular e ao contato entre seus próprios componentes. O segundo é o aspecto sócio-
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cultural no qual se define o contato entre os grupos e no qual intervêm muitas variáveis: 
culturais, econômicas, políticas e ambientais. 
Um terceiro aspecto é o individual que envolve as predisposições arraigadas na 
personalidade com relação a preconceito contra outros grupos. Portanto, ocorre uma 
valorização na abordagem deste aspecto, pois se crê que a percepção que o sujeito tem 
da realidade, possivelmente, pode ser moldada pela ideologia e mitos raciais. 
Finalmente, o quarto e último aspecto é aquele que se refere à situação em que 
um grupo se encontra em relação ao outro, ou seja, as características peculiares da 
situação vivida, as quais produzem relações intergrupo.  
Continuando a análise quanto às relações inter-raciais, a partir do ponto de vista 
psicossocial, EDWARDS G. F., e PETTIGREW, T. F. (1971) citam que alguns autores 
afirmam que o maior contato entre grupos com valores, crenças e origens diferenciadas 
aumenta o conflito, enquanto que outros afirmam que quanto maior o contato entre eles, 
maior será a possibilidade de harmonia. Quem terá razão? 
A Ciência Social não concorda com nenhuma das duas posições; preocupa-se em 
definir em que condições situacionais o contato leva a uma desconfiança, incremento do 
preconceito, rejeição e em que condições se desenvolvem ou não tais atitudes. 
Já, ALPORT (1968) Psicólogo Social, citado por , EDWARDS G. F., e PETTIGREW, 
T. F. (ibid), aponta quatro características importantes nas relações intergrupos. Relata 
que os preconceitos e os conflitos intergrupos podem ser menor, se ambos os grupos 
possuem o mesmo status, perseguem fins comuns, são dependentes um do outro e 
atuam juntos com apoio positivo de autoridades, leis ou costumes.  
Enfim, após destacar alguns estudos, é possível parafrasear EDWARDS G. F., e 
PETTIGREW, T. F.  (1971,  p. 111) quando dizem:  
 “o contato em grupos pode ser causa de conflito ou harmonia, segundo forem as 
circunstâncias situacionais em que se produzem. Quando na situação de 
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contato se combinam a igualdade de status, os objetivos comuns, a ausência de 
competitividade entre os grupos e o apoio das autoridades, da lei ou costume, o 
provável é que o contato melhore as relações intergrupos”. 
 
O que orienta esses contatos em grupo, de acordo com as discussões relatadas até 
aqui, são as atitudes, resultado do processo de socialização, que servem de guia para o 
indivíduo, proporcionado-lhe orientação no mundo social em que vive. 
Assim sendo,  o preconceito racial  resulta de um processo de socialização em que 
se podem encontrar mostras na realidade cotidiana que se incorpora de maneira não 
crítica à experiência subjetiva do sujeito. 
 
 
1.1.1 Atitude - manifestação implícita ou explícita 
nas relações intergrupos 
Existe uma mescla de três ângulos para a condução da discussão dessa realidade: 
filosófico/moral, psicológico e social. 
Em Psicologia, atitude é entendida como predisposição aprendida para responder 
de maneira favorável ou desfavorável diante de um objeto ou situação. Mais 
especificamente, será tratada neste trabalho a predisposição com relação a pessoas de 
diferentes grupos étnico-raciais.  
Dependendo do enfoque  do qual se parte, pode se dizer que as atitudes 
precedem à conduta, ou então, que atitudes e condutas são recíprocas na medida em 
que uma atuação positiva reforça a correspondente atitude e vice-versa; ou ainda, que as 
atitudes manifestadas já são um modo de conduta.   
Alguns autores consideram ser muito difícil explicar a natureza das atitudes, mas 
muitos estudos concordam que atitudes envolvem cognição, afeto, crenças diversas, 
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comportamento (sentir, saber e atuar). Atitudes são como fatores que intervêm nas 
ações, uma predisposição comportamental adquirida diante de algum objeto ou 
situação.  
Para FAZIO3, a atitude é resultante da socialização enquanto processo; é 
certamente o acúmulo de experiências vividas  no contexto familiar, com grupo de 
amigos, comunidade da qual o indivíduo faz parte. A atitude exerce grande influência 
nas condutas pessoais em sociedade. 
Todas as dimensões de atitudes têm como característica central e predominante a 
valoração com certo grau de disposição favorável ou desfavorável e a sua manifestação 
pode ser de forma implícita ou explícita.  
Os valores podem ter origem subjetiva (afetivo-emocional), social (modos de 
comportamento social ou culturalmente estabelecidos) ou num estágio superior 
transcender esses condicionamentos, configurando-se em ideais de vida ou princípios 
morais, segundo BOLÍVAR (1995, p.75). Assim, de acordo com este autor, uma atitude 
de ajuda e de compartilhar algo com outro pode ser expressão de um valor estabelecido. 
Um sistema de valores, integrado num nível cognitivo por crenças, pode ser 
percebido na expressão das atitudes e, por isso mesmo, estão integradas num sistema de 
valores. Os valores, em decorrência de suas características, são mais difíceis de mudar 
do que as atitudes. O autor descreve que: 
¨As crenças e atitudes, como predisposições à ação, são capazes de suscitar o 
afeto para o objeto da crença. Valores e atitudes se definem e diferenciam em 
termos do nível das crenças que os compõem. Os valores se referem a crenças 
prescritivas que transcendem os objetos ou situações específicas, enquanto que 
as atitudes se focalizam em objetos, pessoas ou situações concretas¨. BOLÍVAR 
(1995)  
 
                                                 
3 In Morales Yubero,1996. 
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Atitudes raciais envolvem, como quaisquer outras, experiência educacional, 
maturidade e um grande número de outros atributos pessoais. Envolve, ainda, o efeito 
de crenças acerca de como o indivíduo convive durante sua vida com definições sobre 
grupos de pessoas. Segundo BOLÍVAR (1995), nem sempre é fácil distinguir atitudes de 
outros componentes afetivos, como os valores, crenças, interesses, opiniões, 
preferências, auto-conceito e auto-estima. 
Os estudos mais recentes sobre atitudes preconceituosas têm evidenciado o 
componente afetivo, os valores e auto-conceito. A revisão de literatura sobre atitudes, 
nesta investigação, por vezes, demonstraram resultados semelhantes; outros 
complementam as descobertas de pesquisas anteriores; e outros, ainda, divergem entre 
si. 
Ao rever estes estudos, é preciso considerar as variáveis de grupos examinados 
nos diversos momentos sócio-culturais, em diferentes contextos históricos, incluindo os 
valores, experiências educativas, além de outras variáveis teoricamente importantes, 
como nível sócio-econômico e gênero, na proporção de cada grupo étnico analisado, 
havendo possibilidade de mudanças nos resultados. Somente a partir da década de 80, 
encontram-se trabalhos que buscaram isolar a variável sócio-cognitiva, ou seja, o afeto, a 
percepção e a cognição. 
Desta forma, pesquisas relativas às idéias e atitudes étnico-raciais podem ser 
classificadas entre as que enfatizam um estudo sobre às preferências, identificação, 
preconceito, nível cognitivo do preconceito, noção de raça, crenças, atitudes e, ainda, as 
que possuem uma ênfase puramente psicológica, como também as que se preocupam 
com uma intervenção para produzir mudanças de atitudes ou uma preocupação 
educacional. 
Nesta pesquisa, será destacada uma breve revisão dos trabalhos que abordam 
estudos somente sobre preferências e atitudes. 
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De acordo com uma revisão crítica, centrada nos estudos do desenvolvimento das 
idéias e atitudes étnico-raciais, realizada por ENESCO et al. (1998), a origem dessas 
pesquisas está ligada à Psicologia Social, datada dos anos 30, aproximadamente. O 
enfoque psicológico evolutivo somente se deu a partir do final dos anos 60. No entanto, 
as atitudes étnico-raciais somente foram tomadas como objeto de estudo crescente 
durante a década de 80. Os estudos sobre preferências normalmente têm sido 
combinados com identificação e atitudes, pois é muito difícil a abordagem de um 
assunto restringir-se apenas a um aspecto, sem suscitar o surgimento de outros. 
ENESCO et al. (1998) destacam investigações que focalizaram preferências e 
atitudes raciais com crianças brancas britânicas, com idade entre 3 a 8 anos. 
Os estudos de maneira deral durante o início da década de 80 relatam que, 
mesmo tendo uma consciência ampla das diferenças entre negros e brancos, as crianças, 
desde muito cedo, na idade pré-escolar, demonstraram preferência por seu próprio 
grupo racial. Destacou-se ainda, que  a expressão de certas atitudes desfavoráveis contra 
os negros, com uma maior predominância por volta dos 6 anos, diminuindo com o 
passar dos anos. 
Anos depois, MILNER (apud ENESCO, 1998) realizou um estudo similar, 
também com crianças britânicas com idade 5-8 anos, utilizando outros procedimentos. 
Os resultados encontrados foi a preferência pelo grupo étnico branco. Diferentemente de 
Pushkin, Milner não encontrou diferença nas atitudes de crianças mais velhas. 
            ABOUD E SKERRY  (1984) relataram um estudo de revisão literária realizado 
com base no desenvolvimento de atitudes étnicas, que buscavam identificar quando tais 
atitudes aparecem, as mudanças subseqüentes durante os anos de pré-adolescência e, 
ainda, os fatores que influenciam o seu desenvolvimento. 
Este é um trabalho muito complexo, que traz como princípio predominante  a 
idéia de que as crianças aprendem a ser  preconceituosas a partir da influência da 
sociedade e de seus pais; e uma segunda perspectiva é que há um instinto agressivo por 
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meio do qual as crianças desenvolvem inevitavelmente seus preconceitos e que esses são 
controlados pelos valores sociais e morais.  
Outro ponto levantado por essa investigação de ABOUD E SKERRY (1984) são 
justamente os processos relacionados ao desenvolvimento sócio-cognitivo, responsáveis 
por atitudes manifestas pelos indivíduos. Esse estudo foi realizado considerando-se as 
variáveis idade e etnia da criança,  uma vez que  a idade representa grande importância, 
quando se pretende saber  se as atitudes emergem aos 4 anos de idade e intensificam-se 
de acordo com o crescimento da criança.   
A variável etnicidade também foi sempre analisada na composição da 
amostragem de sujeitos que se dividem entre crianças brancas (cultura majoritária) e 
crianças negras, latinas, chinesas e indígenas, que pertencem às culturas minoritárias.   
O estudo apontou três questões a serem respondidas: 
1- Em que idade se pode dizer que as crianças adquiriram atitudes 
preconceituosas em relação ao próprio grupo e a outros grupos? 
2- Qual é o curso de desenvolvimento após a idade de aparecimento do 
preconceito? 
3- Que fatores psicológicos contribuem para o desenvolvimento de atitudes 
étnicas em crianças? 
Em resposta a essas questões, os pesquisadores levantaram os seguintes 
resultados: 
Um aumento na preferência de brancos pelo próprio grupo foi amplamente 
encontrado entre crianças de 3 a 7 anos. A partir de 7 anos, tipicamente, se encontra uma 
diminuição na preferência pelo próprio grupo; aparentemente, esse declínio permanece 
firme até a adolescência. 
Os estudos centrados no aparecimento da preferência entre crianças negras por 
colegas negros variou. Uma minoria desses estudos concluiu que 27% relataram 
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preferência pelo próprio grupo de negros; 16% preferiram brancos e 57% não 
demonstraram preferências. 
As diferenças de idade entre crianças negras indicam um aumento da preferência 
pelo próprio grupo. Os outros grupos minoritários, como chineses, indígenas e latinos 
os resultados são similares, embora menos pesquisas tenham sido encontradas. 
Com referência a outros grupos:  negros, latinos, chineses e indígenas e em 
relação a vários grupos lingüísticos e nacionais, foram encontradas, porém de forma 
moderada , atitudes negativas, na idade entre 5-7 anos. 
No que diz respeito às mudanças de atitudes de crianças brancas, com o passar 
da idade, há uma diminuição de atitudes negativas com relação a outros grupos, a partir 
de 5-7 anos, continuando até a pré-adolescência e adolescência. 
De maneira geral, ABOUD e SKERRY (1984) citados por ENESCO (1998), 
relataram que as crianças negras expressam igualdade de preferência por brancas 
quanto por negras até os 4 anos. Estudos mostram mudanças de atitudes de preferência 
de crianças negras entre 5-7 anos para com crianças brancas, fato que se declina à  
medida em que aumenta a preferência por negros.  
Essa mesma pesquisa concluiu que talvez exista um terceiro processo envolvido 
em distinção entre grupos e indivíduo, que é o distanciamento de outro grupo, o qual é 
visto pelos autores como uma conseqüência do desenvolvimento de afiliação no próprio 
grupo, primeiro no domínio afetivo, depois, nos domínios perceptuais e cognitivos.  
FURNHAM e STACEY (apud ENESCO 1998) fazem uma interessante observação 
em seus estudos, os quais demonstraram que as crianças são sensíveis ao tipo de 
relações raciais que se estabelecem em nossa sociedade e, claramente, escolhem 
identificar-se com a categoria racial, que ocupa uma posição favorável dentro do seu 
contexto social. 
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Mais recentemente, BIGLER, JONES, LOBLINER (1997), utilizando de teorias e 
metodologias para desenvolver pesquisas intergrupos, examinaram diferentes variáveis 
ambientais, cognitivas e motivacionais que podem afetar a formação de atitudes 
intergrupos entre crianças. No que diz respeito à variável pautada na teoria cognitiva, 
levantou-se a hipótese de que o que afeta o desenvolvimento de atitudes intergrupos 
seria a importância perceptual de grupos sociais. 
Foi realizado também um exame sobre os efeitos de diferenças individuais, 
cognição e motivação (auto-estima) na formação de atitudes intergrupos. Os resultados 
encontrados indicaram que o uso funcional de uma categoria nova é perceptualmente 
importante e afeta atitudes das crianças com relação a membros do grupo, assim como 
as diferenças individuais indicam que a auto-estima também é importante, pois crianças 
com maior auto-estima mostraram menor nível de preconceito para com o próprio 
grupo.  
 
1.2. Preconceito nas  relações intergrupos   
Todo e qualquer tipo de intolerância e hostilidade se constituem em um grande 
possibilitador de violências no interior das sociedades e no contexto escolar. 
Falar sobre preconceito e estereótipos exige uma demarcação do âmbito a que se 
refere. Embora essa pesquisa se preste a discutir a questão da estereotipia racial, 
considera-se importante apresentar o preconceito, inicialmente, enquanto um conceito 
amplo, para depois discutir sua direta relação com os estereótipos. 
Ao resgatar a discussão acerca do que significa o preconceito, encontra-se que o 
mesmo também esteve presente na perspectiva filosófica Kantiana, antes de ser 
abordado pelas ciências psicanalítica,  sociológica e psicossocial. 
Para KANT (apud CROCHIK, 1997), dentro de seu raciocínio filosófico, a 
experiência e a razão são fundamentais para o conhecimento e o preconceito é o seu 
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maior entrave. A verdadeira revolução capaz de extinguir o preconceito, a partir do seu 
ponto de vista, é a conquista da autonomia da razão, que Piaget denomina autonomia 
intelectual. Kant foi o primeiro pensador a contrapor-se à possibilidade de um confronto 
entre o conceito permitido pela razão e o seu oponente, o preconceito relacionado com a 
ausência dessa racionalidade. 
Com o surgimento de outras ciências, como: a Psicanálise, a Sociologia de 
Comte, do Marxismo, o referencial de análise das relações culturais foi modificado.  
Com a Psicanálise de FREUD (apud CROCHIK 1997), as expressões e atitudes do 
indivíduo são colocadas em dúvida; questionam-se as intenções e o que está subjacente 
ao discurso manifesto, caracterizado pela intervenção do inconsciente. Freud, vivendo 
em época diferente, interpreta o preconceito de forma diversa em relação à de Kant. O 
autor demonstra sua crença de que o preconceito se faz presente com a vitória do desejo 
sobre a razão. É produto do conflito entre razão e desejos, ou entre cultura e desejos.  
A forma de pensar a partir do Marxismo define que as idéias, as representações, 
os pensamentos do homem dependem muito das relações concretas. As idéias marxistas 
defendem que não é a consciência que vai determinar o viver do indivíduo, e sim, a vida 
concreta que vai determinar a forma e o conteúdo do seu pensamento, idéia, crença. O 
que há de comum entre as idéias de MARX e KANT (apud CROCHIK, 1997) é que 
ambos acreditaram que o homem deveria sair de um estado de menoridade para 
alcançar uma maioridade racional. 
COMTE (apud CROCHIK, 1997), em seu pensar positivista, coloca de forma 
mais restrita a possibilidade de progresso, pois a ordem natural dada à sociedade 
impede-a de promover transformações mais profundas; o baixo nível de racionalidade 
não conduz a sociedade para uma alteração; as injustiças acabam se aperfeiçoando e o 
homem segue cada vez menos dono do seu destino; ocorre somente uma adaptação à 
sociedade vigente. 
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A partir dessas visões ampliadas por várias teorias, o preconceito é entendido 
como atitudes, que trazem como características básicas o pensamento estereotipado, a 
ausência da experiência. Deixa de ser algo ligado somente à razão para ser também 
expressão direta das paixões, alterando a percepção da realidade. A partir da 
perspectiva desta pesquisa, tais atitudes e pensamentos, contrariamente às idéias 
positivista, o que se espera é que ocorra uma nova ordem quanto às transformações e 
não quanto às adaptações à sociedade vigente. 
A Psicologia Social contemporânea considera o preconceito, esse fenômeno tão 
complexo, como idéias e opiniões (aspectos conceituais e cognitivo) que se têm sobre 
indivíduos ou grupos. 
               Segundo KLINEBERG (1971), o preconceito se refere primariamente a um juízo 
ou conceito pré-formado com relação a algum indivíduo ou situação, baseado em 
provas insuficientes ou imaginárias e, portanto, sem o devido exame das informações 
pertinentes. 
Desta forma, o preconceito implica mais que idéias e opiniões, envolve também 
atitudes movidas por atribuição de valores positivos ou negativos e um componente 
afetivo acerca de algo. Assim, é possível entender o preconceito como uma opinião não 
justificada, por parte de um indivíduo ou grupo, favorável ou desfavorável, e que induz 
a uma ação (atitude - comportamento) em consonância com a mesma. 
Muitos podem ser os objetos de preconceito - líderes políticos, sindicais, as 
mulheres - mas o que parece ter uma maior repercussão negativa é o preconceito 
dirigido a grupos étnico-raciais caracterizados por peculiaridades físicas - língua, 
religião, cultura, origem, outros. Neste trabalho, a discussão é colocada a partir da 
perspectiva de avaliação depreciativa que se dirige contra diferentes grupos étnico-
raciais, que podem, dentre outros fatores, ser fruto de aprendizagem. 
O preconceito, como comportamento aprendido tem sido comprovado por 
muitos estudos. Adquirem-se os preconceitos que prevalecem na sociedade. Não é 
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novidade que as primeiras experiências, idéias e aprendizado da criança estão 
estritamente ligados ao meio familiar; com o tempo, estende-se à escola e, por fim, é 
claro, que não se poderia deixar de citar meios de comunicação presentes no contexto 
social, sempre reforçando o interesse de grupos dominantes. 
Fatores como configuração histórica de um grupo contribuem ou contribuíram 
para a formação do preconceito; assim, a noção de hierarquia social, vista por meio da 
história, na qual os povos de pele escura sempre ocuparam uma posição inferior, deixa 
marcas muito profundas, que reforçam o preconceito. 
Isto também ocorre no Brasil, cuja literatura histórica omite fatos reais; tornam 
os colonizadores, muitas vezes, heróis e, indiretamente, reforçam toda a concepção 
preconceituosa do nosso colonizador. Outros fatores como religiosos, político-
econômicos são responsáveis pela vitimização de povos pelo preconceito. 
Muito se questionou sobre o fato de que dentre as pessoas com as mesmas 
condições culturais, educadas pelas mesmas instituições e tentadas pelos mesmos 
desejos que a sociedade suscita, algumas são preconceituosas e outras não. Uma das 
hipóteses formuladas na tentativa de encontrar-se uma explicação foi  de que o 
desenvolvimento do preconceito poderia estar relacionado a traços de personalidade. 
Essa explicação tem orientado grande parte das investigações no campo da Psicologia. 
Ainda assim, subsiste o fato de que a personalidade exerce uma importante 
influência, mas que é preciso considerar-se o conjunto de outros fatores, como os 
históricos e sociológicos. KLINEBERG (1971) explica que o preconceito é 
multidimensional e que indivíduos diferentes podem desenvolver preconceitos por 
diversas razões.  
O preconceito não se apresenta de uma única maneira. Não existe uma tipologia 
definida das formas de preconceito em que se possa basear plenamente. Nem sempre há 
uma coerência entre os três aspectos que podem constituir o preconceito (cognitivo → 
idéias, afetivo e conativo → comportamento). KATZ e STOTLAND (apud KLINEBERG, 
 32
1971) afirmam que o preconceito pode estar associado à afetividade, à cognição, a 
atitudes orientadas para ação.  
Explicam que quanto à afetividade e cognição não se pode predizer nada sobre o 
comportamento; e no caso  das atitudes, que são orientadas para a ação, as mesmas 
podem ter  ausentes os elementos cognitivos e afetivos; porém, a distinção entre os três 
componentes anteriores contribui, mas não é suficiente para o entendimento das formas 
que o preconceito assume em  diferentes indivíduos. 
Por outro lado, ASHMORE (apud MORALES 1996) recorre a uma definição que 
caracteriza o preconceito como um fenômeno recorrente nas relações intergrupais; 
demonstra uma conotação negativa para o objeto do preconceito, que pode implicar  
agressões, segregações, e outras condutas negativas, podendo apresentar, ainda, 
condutas injustas, conduzindo a generalizações excessivas, transformando-se em 
atitude.  
Os efeitos do preconceito são sempre desastrosos para a constituição da auto-
imagem dos que o sofrem. A redução desses efeitos está muito ligada à mudança de 
atitudes e, portanto, implica uma atenção maior, quem sabe, por parte do processo 
educativo, dos meios de comunicação e de outros fenômenos afins, quanto à valorização 
das diferenças étnico-raciais, o que não significa pensar num programa com efeitos 
puramente informativos, como se costuma fazer até hoje. Tal questão será retomada na 
conclusão da pesquisa. 
 
1.2.1 A estereotipia: componente do preconceito 
Um componente do preconceito racial, segundo vários estudos, dentre eles os 
de ABOUD (1984), é a estereotipia racial. 
Freqüentemente, o termo estereótipo tem sido usado como sinônimo de 
preconceito. ABOUD (1984) argumenta que preconceito racial e estereotipia são 
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conceitualmente  distintos, pois enquanto o afeto negativo é elemento central do 
preconceito, a cognição é central para os estereótipos.  
Acredita-se, a partir dessa nova maneira de interpretar os estereótipos, que estes 
são estruturados também pela cognição, responsável pelo processamento de 
informações que o indivíduo pode perceber e, como tal, podem afetar as interpretações 
sociais relacionadas à raça, inclusive no que diz respeito à tomada de decisões e 
julgamentos sociais (DUNCAN, BRANSCOMBE e SMITH , apud BIGLER 1993). 
Segundo BROWN (1995), o estereótipo como elemento constituinte do 
preconceito permite ao indivíduo atribuir às pessoas algumas características que 
considera compartilhadas e generalizáveis por todos ou quase todos os membros de um 
mesmo grupo. 
   O estereótipo pode ser considerado também uma associação cognitiva de uma 
categoria social com determinadas características, embora também esteja arraigado na 
rede de relações sociais entre os grupos. O estereótipo, uma vez adquirido, se manifesta 
nos juízos das pessoas acerca do mundo social e em suas condutas para com o outro, de 
maneira consciente ou inconsciente, entrando em jogo mais ou menos automaticamente. 
Desta forma, o estereótipo está implícito no preconceito, uma vez que influencia 
as imagens atribuídas às pessoas. Essas imagens são fortemente constituídas a partir da 
cultura vivida, da socialização na família, escola e por meio da comunicação livresca, 
televisiva, etc.  
Buscando esclarecimentos nas raízes etimológicas, encontra-se que estereotipia 
surge do grego estereos, que quer dizer: firme compacto, imóvel, constante, e de typos 
que significa: sinal, molde, representação. 
HARDING (1971) explica que o termo estereotipia é derivado de estereótipo, o 
qual diz respeito a uma tecnologia tipográfica - uma espécie de prancha metálica que se 
compõe como um molde para reprodução de textos. Esta prancha metálica, que se 
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presta a fazer infinitas cópias, é a estereotipia. Assim, o adjetivo “estereotipado” assume 
o significado daquilo que é “repetido mecanicamente”, ou vulgarizado, ou ainda, que 
muito se repete. 
Foi um termo bastante utilizado durante os últimos 40 anos pelas Ciências 
Sociais. Quando se fala de um conceito, que é um estereótipo, subentende-se que, 
primeiramente, trata-se de um conceito simples; em segundo lugar, que é mais falso que 
verdadeiro; em terceiro lugar, que foi adquirido de forma indireta; e, finalmente, em 
quarto lugar, significa resistência a mudanças diante de novas experiências. 
HARDING (1971) relata que, infelizmente, para o desenvolvimento da Ciência 
Social, centrou-se  maior atenção no substantivo “estereótipo” que no adjetivo 
“estereotipado”. Acredita ser de melhor proveito para a Ciência tratar das dimensões da 
estereotipia como variáveis quantitativas e investigar suas variações de indivíduo para 
indivíduo, de conceito para conceito e de situação para situação. As investigações acerca 
de estereótipos, normalmente, são utilizadas como equivalentes, em sentido pejorativo, 
de “idéia ou opinião” de um grupo determinado. 
Estereótipos são mais complexos do que se imagina; traduzem representações 
que os indivíduos têm a respeito de outros, quando atribuem aos outros competências, 
qualidades ou predisposições rígidas. Um exemplo dado por HARDING (1971) é a 
predisposição que existe contra a mulher, ao considerar que se há algum tipo de falha 
no trânsito, a condutora do veículo é uma mulher. O estereótipo, neste caso, é que a 
mulher não tem competência para dirigir. A mulher negra por exemplo, é 
desconsiderada na sua competência profissional. É esteriotipada duplamente.   
Existem diferentes enfoques sobre os estereótipos. ARCURI (1988) considera a 
interpretação cognitiva da distinção conceitual referente aos estereótipos, por um lado, 
como um produto dos processos de elaboração da informação de categorização social 
que se formam (estereótipos como produto de representações). Por outro lado, os 
estereótipos, na medida em que são considerados noções, ou melhor, noções pré-
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concebidas acerca de categorias sociais, podem ser considerados como causa de 
tendências sistemáticas nos processos de elaboração das informações referentes a tais 
categorias. 
O princípio fundamental dos mais recentes estudos dos estereótipos com 
orientação cognitiva é que os mesmos constituem estruturas equivalentes a esquemas, 
pois: 
a) representam conhecimentos, crenças e expectativas que o sujeito possui 
acerca de determinadas categorias sociais; 
b) exercem as mesmas funções que se atribuem às estruturas esquemáticas nos 
processos de elaboração da informação. 
Dentre poucos trabalhos da psicologia do desenvolvimento, que tenham 
examinado o papel de estereótipos raciais em processos cognitivos, podemos citar a 
pesquisa de BIGLER e LIBEN (1993) que discutem o quanto os estereótipos raciais 
afetam a memória com relação à informação voltada à raça, à interpretação dessas 
informações e aos processos de tomada de decisão.  
A partir de um estudo realizado com crianças euro-americanas com idade entre 
4 a 9 anos, que teve por objetivo examinar os fatores cognitivos envolvidos na 
predisposição infantil em reagir negativamente em relação às pessoas de um grupo 
étnico que não o seu, BIGLER e LIBEN (1993) estabeleceram como um componente 
importante de preconceito racial, ligado aos fatores cognitivos, a estereotipia, definida 
por eles como a atribuição generalizada de um conjunto de características pessoais para 
membros de um grupo étnico-racial. 
Foram testadas, neste estudo, as memórias das crianças para histórias que 
fossem coerentes ou não com estereótipos raciais culturais. A hipótese foi a de que as 
crianças se lembrariam da informação mais estereotipada do que as não estereotipadas. 
Objetivou-se, ainda, com este estudo, determinar se diferenças individuais em 
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estereótipos raciais e habilidades de classificação4 estariam associadas à memória para 
informação relacionada com raça. 
Quanto ao resultado a respeito da classificação, a maioria das crianças 
responderam de maneira estereotipada a 18 de 24 itens sondados. A idade efetivamente 
demonstrou contribuir para respostas estereotipadas, acima, e além dos efeitos da 
possibilidade de classificar. 
Com relação à memória do enredo de histórias, ocorreu que a maior lembrança 
sempre foi para aquelas que continham traços coerentes com estereótipos, por motivos 
seletivos e não por refletir uma cognição menos avançada. 
Esse estudo levantou dados que apóiam a utilidade da teoria do 
desenvolvimento cognitivo para se entender algumas das conseqüências de estereótipos 
sociais.  
As descobertas sugerem,  de acordo com os próprios pesquisadores  que: 
" (...) contínua necessidade de intervenções objetivando reduzir estereótipos 
raciais deve levar em consideração os presentes dados que mostraram que diante 
de informação estereotipada, sujeitos altamente estereotipados tenderão a 
esquecer a informação ou, mesmo  distorcê-la na lembrança de maneira tal que 
se torne coerente com suas crenças estereotipadas".(BIGLER, LIBEN , 1993, p.  
1518)  
 
Essas idéias reveladas pela pesquisa desses autores, reforçam a hipótese deste 
trabalho, segundo o qual se levanta a possibilidade  de que estereótipos tendem a influir 
no desenvolvimento do juízo de valor, ideais de vida e princípios morais. O estudo 
também sugere que atividades com o objetivo de  reduzir estereótipos raciais poderiam 
ser complementares às destinadas a favorecer a construção da estrutura cognitiva de 
                                                 
4 Considerando de relevância específica, a capacidade de classificação das crianças pré-operatórias, as quais têm 
dificuldades em compreender que a mesma pessoa, objeto ou evento podem ser classificados a partir de mais de uma 
categoria (Piaget 1973). 
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classificação, pois crianças altamente estereotipadas podem por meio da atividade de 
classificação envolvendo estímulos como: pessoas, grupos sociais, grupos étnicos e todo 
tipo de materiais, tornarem-se também capazes de codificar e se lembrar de um exemplo 
não estereotipado. 
Este procedimento, segundo os autores BIGLER e LIBEN (1993), poderia ser útil 
de duas maneiras. Primeiro, permitindo que o indivíduo acredite que uma pessoa 
especificamente é o que ela parece ser e, assim, interagir com ela de modo apropriado; e 
uma segunda maneira,  é conduzir o indivíduo a assimilar exemplos novos e sem 
estereótipos no seu esquema estereotipado anterior; e, por conseguinte, reduzir o nível 
de estereótipos. 
A teoria do desenvolvimento cognitivo sustenta que atitudes sociais das 
crianças representam uma manifestação de suas habilidades cognitivas gerais. De 
acordo com esse pressuposto, espera-se que o raciocínio das crianças acerca das pessoas 
com as quais convivem também demonstre limitações presentes em outras áreas de 
pensamento-conhecimento. Desta maneira, explica-se que as possibilidades cognitivas 
possuem um papel importante no desenvolvimento, ou não, de estereótipos raciais.  
Pode-se inferir que com o surgimento das operações concretas, com a aquisição 
de outras estruturas cognitivas, decorrentes da psicogênese piagetiana, os estereótipos 
podem tornar-se menos rígidos. Isso não significa que ao adquirirem esta habilidade as 
crianças não apresentem mais estereótipos, pois sabe-se que estes são multiplamente 
determinados por fatores emocionais, de personalidade e ambientais. (BIGLER, LIBEN , 
1993). 
A partir desta perspectiva, admitir que uma pessoa pertence a uma determinada 
categoria, atribuindo-lhe características, influi sobre nossa maneira de codificar, 
interpretar, armazenar na memória e recuperar as informações referentes àquela pessoa, 
ficando evidente o valor da cognição na elaboração desse processo.  
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BIGLER, LIBEN (1993) interpreta a mudança cognitiva, que acontece por ocasião 
da construção das estruturas operatórias, como sendo de relevância específica para que 
a criança classifique e compreenda que a mesma pessoa, objeto ou evento podem ser 
classificados em mais de uma categoria. Por meio da conquista dessa estrutura 
operatória que permite às crianças fazerem inclusões de subclasses numa classe de 
maior extensão, tornam-se capazes também de compreender que uma determinada 
pessoa é ao mesmo tempo membro de um grupo e possui características não ligadas de 
forma estereotipada. 
TEIXEIRA (1992) destaca em sua pesquisa que muitos estudos brasileiros, 
preocupados em identificar a estereotipia racial, demonstraram que de forma 
semelhante a outras sociedades ocidentais, a população adulta, branca brasileira tende a 
qualificar os negros através de atributos negativos e os brancos positivamente como se 
pode constatar nas diferentes formas de comunicar suas representações: sujo x limpo; 
ignorante x inteligente; etc. A autora ainda dá destaque aos estereótipos presentes nos 
conteúdos literários, textos científicos que justificam uma crença cristalizada quanto à 
inferioridade essencial da raça negra. Essa representação estereotipada do outro, 
segundo TEIXEIRA (ibid), apóia a produção do preconceito que viola a norma da 
afeição humana. 
Um outro estudo destacado é o de DOYLE e ABOUD (1995), que por outro lado, 
descreve um aumento considerável com a idade  de avaliações positivas de outros 
grupos e avaliações negativas com relação ao próprio grupo a que pertence. Esclarecem 
que embora a tendência etnocêntrica não diminua com a idade, crianças adquirem 
atitudes adicionais que vão contra o preconceito (passam a admitir que pessoas negras 
possuem algumas qualidades boas e pessoas brancas possuem algumas qualidades 
ruins).  
A pesquisa realizada pelos autores citados considerou que a tendência 
decorrente do processo de desenvolvimento para perceber maiores semelhanças entre 
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membros de grupos diferentes pode ser um fator importante no reconhecimento de 
qualidades positivas no outro grupo e, assim, contribuir na redução de preconceito 
nesta idade. Enfim, encontrou-se uma  tendência contra o preconceito. Isso porque as 
crenças positivas com relação a outros grupos, que permitiam inibir os estereótipos, a 
partir da progressiva mudança decorrente da construção de novas estruturas de 
pensamento, ou seja,  crianças mais velhas, que se encontram em estágios mais 
avançados de desenvolvimento cognitivo, podem inibir avaliações tendenciosas durante 
julgamentos e interação com outras raças. 
Esta pesquisa demonstrou, ainda, diminuição de atitudes preconceituosas com a 
idade, mas não uma redução de tendência para crenças esterotipadas. As crianças mais 
velhas são capazes de mascarar seus verdadeiros preconceitos, preocupadas com o que é 
socialmente desejável, mostrando inclusive uma boa interação com outras raças.   
Essas descobertas são coerentes com outras pesquisas que enfocam a tomada de 
perspectiva e percepção de outros domínios de pensamento e comportamento pró-
social, principalmente a idéia de PIAGET (1951) de que somente quando ocorre tomada 
de perspectiva é que a percepção passa a ser acompanhada da compreensão de que 
pode haver algumas qualidades positivas em outros grupos com os quais o indivíduo se 
relaciona.  
Tomando-se como referencial a teoria piagetiana, fica claro que sujeitos pré-
operatórios possuem menos condições para entender determinados conceitos que 
crianças possuidoras de um pensamento operacional concreto. 
PIAGET E WEILL (1951) já demonstraram em estudos a respeito dos conceitos e 
noções sobre estrangeiros que com a lógica operatória concreta diminui as respostas de 




1.2.2  A lógica etnocêntrica 
O etnocentrismo, no plano intelectual, pode ser considerado como uma 
dificuldade que o sujeito tem em pensar, sentir e tolerar um grupo diferente ao próprio. 
(ROCHA, 1994). 
Essa maneira de perceber e entender o mundo social é uma visão centrada no 
próprio grupo que absorve os valores, modelos e definições de grupo ao qual se 
pertence. Etnocentrismo é um fenômeno que envolve tanto a capacidade intelectual, 
racional quanto o aspecto afetivo e emocional; assim, pode-se considerar que esse 
fenômeno une sentimento e pensamento que recebem fortes influências culturais, sociais 
que mobilizam o dia-a-dia do indivíduo. 
O Etnocentrismo reflete, muitas vezes, os mecanismos intelectuais, formas, 
razões pelas quais ocorrem distorções que se perpetuam nas emoções, sentimentos, 
imagens e representações que o indivíduo faz da vida dos que pertencem ao grupo 
diferente do seu. 
Tudo isso nada mais é que a atitude etnocêntrica que se faz presente no 
indivíduo, quando considera sua visão a única possível, a melhor, a superior, a correta, 
enquanto que o grupo diferente ao qual pertence é visto como engraçado, absurdo, 
anormal ou ininteligível. 
Assim, o indivíduo reforça sua identidade a um determinado grupo, que 
considera seres humanos perfeitos, enquanto que outros grupos consideram 
estrangeiros. ROCHA (1994) exemplifica tal fato ao colocar que o indivíduo faz uma 
leitura da realidade, considerando a sociedade “do eu” como a melhor, superior, 
enquanto que a “do outro” passa a ser vista como atrasada. 
Nesta atitude etnocêntrica, o outro é o aquém, nunca o igual. Isso esclarece o 
porquê de se conhecer em todos os tempos e em diferentes culturas, maneiras 
exageradas e até cruéis de se encarar o outro.  
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Pelo fato do etnocentrismo passar pelo julgamento de valor da cultura do outro, 
a partir da própria cultura, não é difícil de se encontrar um paralelo entre a atitude 
etnocêntrica, a violência e desrespeito ao outro.  
O etnocentrismo, portanto, pode representar a lógica do poder, a ideologia da 
conquista, o desejo de supremacia e riqueza pela crença num estilo de vida que exclui a 
diferença.  
As problemáticas sociais, nas quais estão presentes atitudes etnocêntricas, muito 
já foram discutidas e abordadas a partir da ciência antropológica, que nos introduz num 
campo de reflexões. 
PIAGET e WEIL (1951) estudiosos de outra ciência humana, discutem o 
desenvolvimento da criança, sua idéia de Pátria e as relações com estrangeiros. Esses 
autores, assim como os representantes da Antropologia, levantam o paradoxo de que as 
tensões sociais, incluindo a aceitação ou rejeição de indivíduos não pertencentes ao 
mesmo grupo, partem de um pensamento centrado em si mesmos, (para Piaget, o 
mesmo que egocentrismo) e em sentimentos, afetos e pensamento. 
Para PIAGET e WEIL (1951) o indivíduo só é capaz de livrar-se da intolerância 
pelo outro a partir do momento em que se liberte do egocentrismo inconsciente,  tanto 
afetivo quanto intelectual. A partir desta pesquisa, discutiu-se que somente com a 
conquista do pensamento objetivo o indivíduo pode conduzir-se à convivência com 
estrangeiros e perceber a condição igualitária. 
Essa vitória sobre o egocentrismo requer, segundo PIAGET e WEIL (1951), uma 
coordenação intelectual e afetiva, uma difícil e lenta busca pela reciprocidade intelectual 
e moral, instrumentos para compreensão social e internacional (compreensão de grupos 
diferentes a que o indivíduo pertence). 
Com relação à noção que crianças apresentavam acerca de estrangeiros, PIAGET 
e WEIL (ibid) descobriram que até determinado momento da vida infantil não há, em 
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geral, a consciência do pertencer a seu próprio país , comunidade, ou grupo social. A 
identidade de formação das noções referentes  a outros países e ao seu próprio trata-se, 
em ambos os casos, da descentração do ponto de vista egocêntrico inicial a favor de uma 
subordinação às noções ou tradições do meio próximo e, principalmente, do familiar.  
Se o meio social da criança for compreensivo, crítico, ou ainda, maldoso, 
maledicente para com o estrangeiro, as relações do sujeito frente a outras nacionalidades 
podem demonstrar atitudes das mais variadas. Assim, se as atitudes a favor das 
tradições familiares ou de pequenos grupos ou comunidades podem conduzir a 
princípio positivo de patriotismo, também podem direcionar a relações sociais com 
espírito tribal, cujos valores são baseados na desvalorização de outros grupos sociais. 
Quando a criança se distancia dos juízos subjetivos momentâneos, é possível 
que ela insira seu pensamento em um sistema de relações que os torna mais flexíveis, 
podendo abrir dois caminhos: a submissão ou a reciprocidade.      
Assim, Piaget nos adverte que a criança que recebe juízos já construídos, mesmo 
que os melhores acerca de outros, talvez não tenha possibilidade de aprender por si só a 
julgar e adquirir instrumentos de coordenação que lhe possibilite, quando necessário, 
retificar desvios e dominar tensões sociais.  
Este trabalho de PIAGET e WEIL (1951), aqui descrito, tem a finalidade de 
demonstrar a estreita relação entre o conceito de etnocentrismo abordado pela 
Antropologia e as descobertas da Psicologia Genética acerca de como se desenvolve na 
criança a representação, idéia de estrangeiro, grupos sociais diferentes a que ela 
pertence. 
Pesquisas já demonstraram que o etnocentrismo no sentido amplo de 
preconceito para outro grupo, que não o próprio, é um fenômeno persistente quando o 
sujeito não se liberta da centração (YEE E BROWN, APUD PHINNEY, FERGUSON, 
TATE, 1997). Esses mesmos estudos esclarecem, ainda, que a construção da identidade 
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étnico-racial aumenta com a idade e contribui indiretamente para a melhoria de atitudes 
intergrupos. 
Enfim, como diz ROCHA (1994), o Etnocentrismo está calcado em sentimentos 
fortes como o  reforço da identidade do eu  e   a atitude etnocêntrica, ou a maneira como 
a criança desenvolve a representação sobre  outros grupos, que se diferenciam por 
questões religiosa, cultural, moral ou estética, não podendo passar despercebidas no 
contexto educacional. E como o próprio autor diz, o etnocentrismo só estaria ausente se 
o nosso pensamento se mantivesse num plano, “(...) onde as diferenças se encontram, onde o 
eu e o outro se podem olhar como iguais, onde a comparação se traduz num enriquecimento de 
possibilidades existenciais” (p.93). 
 
1.2.3 A construção da identidade 
Segundo BROWN (1995), a teoria da identidade social permite maior 
compreensão das relações intergrupos, pois sustenta que o fator mais importante, 
subjacente às atitudes e condutas intergrupos, é a constituição e manutenção de uma 
identidade positiva e satisfatória do indivíduo. Isso demonstra uma relação dialética 
entre subjetivo e objetivo na construção do ser. 
A identidade, num contexto psicossocial, denota características, ao mesmo 
tempo, subjetivas e objetivas, individuais e sociais, podendo ser entendida como 
produto de uma construção e de uma transformação pelas relações sociais. Essas 
relações, já  é certo, promovem constantes conflitos e colocam a vida social do sujeito em 
um dinâmico processo de inserção no mundo, por meio de experiências vividas, em que 
não é fácil separar a dimensão social na construção da identidade que se faz representar 
por grupos e categorias sociais. 
A forte relação estabelecida entre as relações intergrupos é reforçada por 
ERIKSON (1976), quando define identidade como uma construção ligada a um contínuo 
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sentimento de individualidade, que se firma a partir do reconhecimento de seu próprio 
corpo, situado em um meio que o reconhece como ser humano e social. Identidade nessa 
perspectiva é o resultado da percepção que temos de nós mesmos, a partir da percepção 
que temos de como os outros nos vêem. 
Para ERIKSON (1976) o entendimento de uma identidade psicossocial é 
declarado a partir da representação como condição necessária. Define ainda, a 
representação como um corpo coerente de imagens, idéias compartilhadas, sempre 
estruturadas por meio de valores, crenças, etc. 
A reflexão feita por esse autor, quanto à construção da identidade racial, é que, 
no cotidiano, ocorre sempre grande probabilidade de que membros de um grupo 
oprimido, preterido por outros (negro), podem internalizar os pontos de vista negativos 
da sociedade dominante (branco), desenvolvendo uma identidade negativa, auto-estima 
e/ou auto-valorização também negativas. 
É comum ainda em nossa sociedade a confirmação do que diz ERIKSON (1976) 
com relação à identificação do negro, que, como membro de um grupo oprimido, 
desvalorizado, passa, no decorrer da história, por um processo de aceitação de valores e 
atitudes da cultura dominante, incluindo pontos de vista negativos, freqüentemente 
internalizados de seu próprio grupo. 
GOFFMAN (1988) fala dos estigmas impostos pela sociedade com respeito à 
negritude, em contraposição às categorias e atributos que cada um na realidade prova 
ter, ou seja, a respeito de sua identidade social real. O indivíduo negro, segundo o autor, 
é caracterizado, muitas vezes, por uma "identidade social virtual", carregada de 
estereótipos, estigmatizada por atributos depreciativos a respeito de sua negritude. 
Uma representação acerca das relações sociais tomada por FLAVELL (1999), 
parece nos dar melhores condições de entender como as atitudes estereotipadas podem 
se fazer presentes nesse processo em que está em jogo o conhecimento social do sujeito, 
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       A representação da cognição social (FLAVELL, 1999, p.146) 
 
FLAVELL descreve o gráfico da seguinte maneira: 
“S significa o self e O significa outra pessoa ou grupo de pessoas. As Flechas 
pontilhadas representam ações e produtos da cognição social. Eles incluem, 
principalmente,  as inferências,  crenças ou concepções de uma pessoa a respeito dos 
processos ou atributos psicológicos internos dos seres humanos e, portanto, estão 
representados na figura como penetrando no interior de seus alvos. As flechas sólidas 
representam ações sociais explícitas, em oposição às ações mentais implícitas e, 
conseqüentemente, não podem penetrar seus objetos neste sentido. 
A parte superior da figura mostra que o self pode ter todo tipo de cognições a respeito 
de si mesmo, bem como a respeito de outra pessoa ou grupo de pessoas. A parte inferior 
mostra que a cognição social também pode abranger várias relações e interações entre 
indivíduos ou grupos” (1999,p.146). 
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    Essa complexa representação das relações humanas, esclarece o que de fato 
observa-se nas sociedades e torna ainda mais preocupante a condição omissa do 
processo educacional com vistas a essa realidade. 
E é a partir desses argumentos  abordados tanto pela Psicologia quanto pela  
Sociologia  a respeito da dialética existente entre o organismo e o meio (subjetivo e 
social), a qual afeta cada fase da atividade humana e constituição da identidade, que se 
faz necessário reconhecer que tal processo se inicia muito cedo na vida do indivíduo, 
nas primeiras fases de socialização e continua a se desenvolver ao longo de sua 
existência. Entende-se portanto, que a escolarização do indivíduo muito pode 
corroborar positiva ou negativamente para a construção da identidade do homem.  
Essa constatação nos remete a um reconhecimento do que temos visto ocorrer 
com relação às crianças negras, elementos de micro sociedades (famílias, escolas...), e 
que antes mesmo de terem a oportunidade de constituírem sua identidade e auto-
estima, para enfrentarem a pressão que essa referida sociedade inicia ainda bem cedo 
sobre sua personalidade, já é estigmatizada e lhe imprime uma identidade social virtual 
como relata GOFFMAN (1988) e, muitas vezes, de negação ao seu próprio grupo.  
As pesquisas sobre a identidade negra de grupo e pessoal, segundo CROSS 
(1991), vêm sendo estruturadas a partir do modelo em que o auto-conceito constitui um 
domínio de identidade pessoal geral e um domínio de identidade de grupo ou racial. 
Assim, auto-conceito é entendido como a soma de informação sobre a identidade 
pessoal e a identidade de grupo da pessoa.  
As contribuições de CROSS (ibid) quanto ao estudo da identidade negra 
referem-se ao modelo que descreve mudanças progressivas. O autor sugere uma 
seqüência de estágios. O primeiro deles é o "pré-encontro" que restringe a identificação e 
preferências brancas, aceitação de valores e atitudes da cultura dominante, incluindo, 
muitas vezes, uma negatividade quando freqüentemente internalizados de seu próprio 
grupo. 
 47
O segundo estágio, denominado de "encontro ou catalisador", refere-se ao  
momento de mudança entre ter preferência por branco para aceitação do próprio grupo, 
mudança essa precipitada, segundo CROSS  (apud ABOUD 1987), por um evento pessoal 
ou social de choque que temporariamente desloca a pessoa de seu antigo ponto de vista 
do mundo, tornando-a receptiva para uma nova interpretação de sua identidade.  
O terceiro estágio, chamado "imersão", é caracterizado por um alto nível de 
identificação e valorização negra, pela tentativa de esclarecer as implicações pessoais de 
sua etnicidade. É o estágio de internalização, de identificação com negros, de forma 
segura, com predisposições favoráveis em relação a todos os grupos, com talvez, uma 
preferência para com o próprio, dando-se, ainda, uma ênfase a determinadas atitudes 
dirigidas a indivíduos e não a grupos. Trata-se de uma identidade atingida que permite 
o desenvolvimento da auto-confiança, auto-estima,  sobre a própria negritude. 
Estudos como de HOLMES (1995), realizados com crianças em idade pré-escolar 
de distintos grupos raciais, demonstraram com relação à valorização da própria cor da 
pele, satisfação com sua identidade e que em geral a auto-estima das crianças estudadas 
era elevada. Contrariamente, no estudo realizado por GODOY (1996), também com 
crianças  pré-escolares, a partir de uma mesma atividade5 utilizada por HOLMES (1995), 
constatou-se que as crianças negras, em sua maioria, não apresentaram uma valorização 
e satisfação quanto à cor da pele. Desta forma, o que se evidenciou na pesquisa realizada 
por Godoy é que as crianças desde cedo podem identificar-se corretamente com o grupo 
ao qual pertence, mas, ainda assim, mostrar preferência por outro grupo, incluindo uma 
atitude negativa para o próprio e a presença de auto-estima negativa. 
Segundo PHINNEY, FERGUSON (1997), poucos estudos foram realizados 
acerca da identidade de crianças mestiças cujos pais são de diferentes raças (negros e 
brancos). Essas poucas investigações sugerem que a identificação, atitudes raciais e 
auto-conceito dessas crianças se desenvolvem de forma diferente das crianças negras ou 
                                                 
5 Solicitou-se às crianças que desenhassem seus auto-retratos e os colorissem, para então se desenvolver um diálogo 
para que elas falassem de suas características e revelassem uma identidade.  
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brancas. Esses estudos também apontam que a possibilidade de uma criança 
desenvolver uma verdadeira identificação inter-racial em uma sociedade multirracial é 
uma questão complexa. Isso porque a sociedade, via de regra, não reconhece 
verdadeiramente ambos os elementos envolvidos em uma união inter-racial de forma 
igualitária. Isso faz com que a criança mestiça encontre maior dificuldade de 
desenvolver uma identidade étnico-racial, pois ela, muito provavelmente, penderá para 
























“A moralidade não é nem o resultado cego de emoções 




Os estudos antropológicos mostram que o homem busca uma convivência 
humana e essa sua busca do outro está em constante adaptação. O homem é um ser 
capaz de decidir como quer viver e suas possibilidades de decisão são inúmeras, pois 
envolvem parte dos princípios morais, éticos e de valores. O homem, na busca da 
felicidade e de como viver melhor, de forma ideal, depara-se, portanto, com a dialética 
do ser individual ao construir sua própria história e com o coletivo que representa o 
convívio. Nessa busca, o homem, às vezes, pode defrontar-se com o desagrado, a 
frustração, a renúncia, as tensões e, ainda, com conflitos de toda natureza. 
É justamente por isso que o ser humano é considerado um ser muito complexo, 
de diferentes roupagens, que se constrói e reconstrói na inter-relação com os outros. 
Nestas relações, o contato humano produz as tarefas, os papéis de cada um, os quais 
dão dinamismo à sociedade. Assim, o grupo social se constitui pelas diferentes 
representações e valores diante da macro-sociedade e, por isso mesmo, as relações são 
dinâmicas, com diferentes necessidades e modos de ser de cada um. 
 Os valores determinam as regras ou normas de conduta, que indicam como o 
indivíduo deve comportar-se em distintas situações. Buscar o próprio benefício ou o de 
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outros, ser tolerante ou intolerante, altruísta ou egoísta, defender a igualdade dos 
homens e a liberdade de todos ou combatê-las, concretiza-se pela conduta moral, que 
depende da definição de valores adquiridos, pois moral e valores estão estreitamente 
relacionados. 
Os diversos grupos sociais, que compõem uma mesma sociedade, possuem 
valores diferentes, assim como a própria sociedade, que freqüentemente incute nos 
sujeitos valores comuns e o compartilhar desses valores torna o grupo solidário (pena 
ser o grupo dominante o que sempre trata de impor os valores). 
Os valores estão muito relacionados à sociedade contemporânea que, por sua 
vez, está por demais interligada às relações político-econômicas e à distribuição do 
poder, decorrendo, assim, a relação direta com a formação moral crítica do cidadão. 
As informações literárias e as discussões teórico-científicas sobre a concepção de 
valores de outras épocas, precisam ser  retomadas dentro de um horizonte de 
investigação, levando-se em conta a informação histórica e seu sentido para além do 
quadro de valores da época em que foi elaborada.  
Segundo FREITAG (1993), a tendência natural é abandonar informações e 
discussões filosóficas, que se distanciam deste século. Durante a revisão teórica acerca 
do tema moralidade, pôde-se destacar que esta questão moral, no decorrer do tempo, 
tem sido estudada a partir de três fundamentos principais: O filosófico, psicológico e 
pedagógico. 
O fundamento filosófico pode ser representado primeiramente pela figura dos 
grandes filósofos gregos, por Rousseau, Kant, partindo-se de uma questão fundamental: 
como garantir a educação moral em uma sociedade plural? Esse pensamento filosófico já 
admitia como algo comum a todos cidadãos a possibilidade de desenvolvimento do 
juízo , capacidade de pensar moralmente. 
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O fundamento psicológico aborda a existência de um caminho que segue o 
desenvolvimento do juízo moral, que nem sempre é natural e espontâneo. Deste 
fundamento comungam Piaget, Kolhberg e outros seguidores. A partir dos estudos 
destes autores, tornou-se possível falar em estágios que impulsionam o pensamento das 
pessoas para melhores formas de raciocinar moralmente. 
O terceiro fundamento é o Pedagógico, que parte do seguinte questionamento:  
é possível impulsionar o desenvolvimento do juízo moral por meio de situações 
hipotéticas ou reais? A questão principal seria esta: por que a educação não busca o 
desenvolvimento de uma auto-crítica? 
O fundamento pedagógico entende que a educação, ao representar o ideal de 
uma comunidade justa, pode e deve aproveitar-se da discussão de situações, de 
problemas reais, porém mais importante do que buscar uma didática para tal  é 
promover auto-crítica na convivência em uma instituição democrática, justa, 
cooperativa.  
Tanto o fundamento filosófico quanto o psicológico tiveram como ponto de 
interesse reconhecer como o indivíduo avalia e se posiciona moralmente diante de 
situações hipotéticas; portanto, torna-se claro nos dois enfoques que os dilemas 
apresentados aos sujeitos só possibilitavam o conhecimento do pensamento moral, o 
qual nem sempre se traduz em ação. Já o enfoque pedagógico aposta numa 
possibilidade de desenvolvimento do juízo moral aplicável à convivência e não somente 
de forma hipotética. 
Dois grandes autores, Kant e Piaget contribuíram com suas obras para o 
pensamento pedagógico. O primeiro com a filosofia sobre a moralidade, o segundo, com 
a epistemologia genética que estudou a evolução do raciocínio moral. 
Ambos não tiveram intenção de desenvolver trabalhos pedagógicos, não foram 
educadores no sentido literal, mas com suas idéias avançadas, cada um em sua época, 
muito contribuíram e contribuem no cenário educacional. Segundo LA TAILLE (1998), é 
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possível se estabelecer um paralelo entre as idéias dos dois autores que transcenderam o 
tempo. 
KANT, em sua obra "Tratado de Pedagogia" (1991), apresenta idéias que destacam 
na visão de um filósofo princípios gerais de educação e procedimentos pedagógicos. 
Esses princípios se resumem em uma máxima que diz ser no seio da educação que 
reside o futuro do homem, pois a educação é fonte, segundo ele, de todos os bens do 
mundo, quando levada a sério e dirigida na direção de um ideal de perfeição do 
homem. 
KANT (ibid)  defende a idéia de que a educação da criança não pode ser 
confiada a qualquer pessoa, deve ser resultado do conhecimento científico e não da 
prática reprodutiva de valores e crenças da sociedade vigente. A instituição escolar deve 
ser entendida como um bem público (não privado) para a formação do cidadão que 
constrói limites resultantes da interação com o outro. 
Os procedimentos pedagógicos ressaltados por KANT (1991) acerca da 
educação moral baseiam-se na discussão de dois aspectos: a disciplina e a instrução.  
Entende que uma educação sem disciplina não livra o homem da condição que o 
diferencia do animal. Segundo esse filósofo, a disciplina deve ser clara e imposta às 
crianças, porém sem o uso da arbitrariedade. Quanto à instrução, reconhece a ineficácia 
do adestramento; crê que quando a educação se limita a adestrar fracassa no objetivo de 
ensinar o homem a pensar e, principalmente, fracassa na intenção de tornar a criança 
um indivíduo moral. 
As idéias de Piaget assemelham-se às de Kant quanto à exigência de socialização 
do indivíduo para o desenvolvimento, para garantir-lhe a condição humana. Esse 
desenvolvimento era visto tanto por Kant no século XVIII, quanto por Piaget no século 
XX, como condição emancipadora do homem, processo de aperfeiçoamento que pode 
levar à conquista de qualidades ideais de cidadão. Ambos os pensadores destacam como 
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desafio a formação de homens "diferentes", a qualidade e a preparação do educador 
para transformar a pedagogia.  
Atualmente, muitos trabalhos abordam o tema "Educação Moral", com forte 
enfoque educacional. Destaca-se a proposta de Puig , “Construção da Personalidade Moral” 
(1998).  
Na obra acima citada, PUIG (1998) faz uma retomada geral quanto às diferentes 
concepções de educação moral, definindo seu ponto de vista, que diz respeito a uma 
Educação como um processo de construção da personalidade moral de cada indivíduo. 
Descreve sobre a personalidade moral os componentes que estão presentes nessa 
construção e, ainda, como atingir esse estado. Apresenta perspectivas psicopedagógicas 
sobre as quais é possível pensar a construção da personalidade moral. 
A natureza da educação moral, a partir de seu ponto de vista, representa a vida 
humana como adaptação optimizante e evolutiva; portanto, a vida humana como 
realidade aberta, que exige decisão de como se quer viver.  
 
2.1- O fundamento filosófico sobre moralidade 
Ao abordar o tema da moralidade, faz-se necessário destacar  a contribuição dos 
grandes filósofos como Sócrates, Platão e Aristóteles. Platão discutia as idéias morais de 
Sócrates, que já abordava as qualidades morais dos seres humanos, ou seja, o amor, a 
coragem, a amizade, a piedade, a sabedoria e as virtudes. 
Platão vê a teoria moral relacionada com a busca do bem, no saber, na verdade e 
na justiça. Para Platão ser moralmente competente é ser capaz de manter um equilíbrio 
entre seus desejos, sua vontade e sua razão, o qual corresponde às três virtudes 
atribuídas ao homem (instinto, coragem, razão). Os instintos representam os desejos 
carnais; a coragem, algo superior, é o desejo da alma, sendo que esta é intermediária 
entre os desejos inferiores e a razão, que representa a capacidade de contemplação, 
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sabedoria e temperança do homem. É a razão, contudo, que dá condições de equilíbrio 
entre as três virtudes.  
Platão também já fazia distinção entre a moralidade e a ética. Acreditava que a 
moralidade dizia respeito à forma isolada do indivíduo agir de maneira correta, na 
busca do bem pessoal, enquanto a ética referia-se à ação dos governantes de forma 
politicamente correta, na busca do bem coletivo.  
Ao evidenciar a importante influência de Aristóteles na filosofia e ainda no 
pensamento moral, torna-se imprescindível lembrar que esse filósofo divide sua reflexão 
filosófica entre a teoria e a práxis.Uma de suas grandes defesas era a busca da felicidade 
pelo homem, embora essa filosofia fosse exclusiva, pois as crianças, escravos e 
trabalhadores não usufruíam desse direito. 
Aristóteles deixa, dentre outras, uma obra considerada muito importante, “Ética 
a Nicômaco” (1965, apud Freitag, 1992). Trata-se de um escrito em que o filósofo dedica 
ensinamentos morais a seu filho. Essa obra é considerada por muitos como um tratado 
de virtudes do homem, pois Aristóteles discute em cada parte desse ensaio uma virtude 
que considerou básica, sempre apontando para cada uma delas o oposto, que era 
considerado por ele um vício. Assim, para o filósofo existiam duas categorias de 
virtudes: as morais, representadas pela vontade, que tem a justiça como objetivo de uma 
ação moral; e as intelectuais, representadas pela razão, que aponta para a verdade, 
resultando em uma ação intelectual. 
A idéia de Aristóteles, que demonstra uma verdade discutida até nossos dias, 
baseia-se nas virtudes morais que são constituídas a partir das experiências , da ação, 
conseqüência da vida e não algo que possa ser ensinado. Por ser a justiça a maior das 
virtudes, segundo o filósofo, e sendo ela base de todas as outras, é que se deve por ela 
guiar-se no relacionamento interpessoal. Na relação com o outro, a justiça  deve trazer 
implícito a cooperação, reciprocidade, igualdade e o respeito às leis, que normatizam a 
vivência em sociedade. 
 55
Quando Aristóteles fala de duas categorias de virtudes, a moral e a intelectual, 
relata que a primeira refere-se à vontade que leva a um tipo de justiça, que tem como 
objetivo cumprir uma ação moral; a segunda está ligada à razão, que preza pela verdade 
como ação intelectual, justamente por uma tratar da ação, e outra, do pensamento. 
Nesse aspecto, parece que Piaget e outros autores se inspiraram em Aristóteles 
para compor a máxima de que o desenvolvimento do juízo moral nem sempre reflete 
uma ação moral. 
A forma como Aristóteles pensa a moral revela uma distinção entre justiça 
moral e justiça referente à lei.  A primeira refere-se, segundo ele, à virtude que o 
indivíduo constitui a partir de sua vivência, na regulação de seus desejos, praticando os 
mesmos com coerência, sobriedade e sabedoria. A segunda é uma justiça que evidencia 
o direito contratual, que rege o direito da  sociedade de modo geral, universal aplicado a 
todos e não apenas em alguns casos particulares. Pode-se dizer que Aristóteles 
acreditava que a lei é mediada pela justiça moral. Afirmava que a  justiça é o objetivo da 
ação moral; por outro lado, a verdade seria o objetivo da ação intelectual. Desta forma, a 
justiça representa a síntese ideal de todas as virtudes morais, e a verdade, a síntese de 
todas as virtudes intelectuais.  
Essa sabedoria grega permeia todas as discussões contemporâneas acerca do 
tema tão complexo como é a moral, durante toda a existência da ciência. 
O século XVIII, chamado época das luzes, foi marcado por muitas mudanças, 
quando grandes pensadores surgiram e evidenciaram novos caminhos, novas idéias, 
propostos a partir da Revolução Francesa. As idéias subjacentes ao movimento 
revolucionário referem-se à igualdade dos homens, independentemente de sua raça, 
classe social ou religião e, ainda, à idéia da racionalidade natural comum a todos os 
homens. 
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A matriz básica do pensamento moral materializa-se atualmente na “Declaração 
dos Direitos Humanos”, que ainda hoje apresenta em seu conteúdo problemas e 
necessidades à espera de uma realidade concreta. 
 No campo da Filosofia Moral, assim como em outros campos de estudo dessa 
época, o dogma religioso é rejeitado na explicação dos fatos e acontecimentos. Esta nova 
forma de pensar apresenta algumas alternativas para fundamentar a moral.  A primeira 
é a busca dos princípios norteadores da ação moral na lei natural, que é representada 
por Rousseau. A segunda é o embasamento e fundamentação da ação moral na razão, 
que é representada por  Kant. Ambas as formas de fundamentar a moral buscam 
respostas para a maneira correta do homem agir.   
A seguir, serão destacadas as novas idéias iluministas do século XVIII, mais 
especificamente, a filosofia moral, a partir da teoria de ROUSSEAU E KANT.  
 
2.1.1 A filosofia moral de Rousseau           
           ROUSSEAU apresenta em duas grandes obras literárias, consideradas ficções 
filosóficas, que anteciparam sua época, os princípios de organização da ação humana, 
ou seja, o homem em sua subjetividade - “Emílio ou da Educação” (1979),  e a vida em 
sociedade é representada na obra “Contrato Social” (apud Cerizara 1990). ROUSSEAU 
supera a Filosofia grega, pois abole o pensamento a partir de uma sociedade elitista. O 
seu pensar dá igualdade política, jurídica e econômica a todos os membros de uma 
sociedade. Defende também o direito e liberdade do homem enquanto indivíduo.  
Sendo a  época de ROUSSEAU, fundamentalmente racionalista, ele conseguiu 
romper com essa hegemonia da razão, enfatizando um aspecto muito esquecido na 
tradição filosófica, que é a sensibilidade do homem. Com sua obra “Emílio ou da 
Educação” consegue evidenciar a síntese entre emoção e razão. 
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 É muito discutida a contradição aparente em “Emílio”, quando o filósofo 
demonstra sua teoria moral por meio do fundamento de uma lei moral natural, inata e, 
ao mesmo tempo, quando evidencia a necessidade de instruir seu educando para o bem, 
levando-o a adquirir uma consciência moral autônoma. Em várias citações, nesta mesma 
obra, Rousseau deixa claro a natureza inata da moralidade, que levará a criança a 
cumprir seu dever. 
O que parece elucidar melhor essa contradição é que ROUSSEAU (1979) admitia 
duas formas de desequilíbrio para a consciência moral do homem. As paixões, emoções, 
que são internas a ele, e as falsidades da sociedade, que são externas ao homem.  
A educação moral para ROUSSEAU (ibid), portanto, tinha como objetivo permitir 
julgamentos corretos com base na justiça, sem contaminações de qualquer natureza, seja 
pelas emoções ou pelas injustiças da sociedade. Assim sendo, imaginava que a educação 
da razão é que pode fornecer ao homem o discernimento das ilusões, injustiças da 
sociedade, caracterizando, dessa forma,  condição necessária para a preservação da 
bondade e justiça, aspectos inatos no homem. Mas, contrariamente ao sentimento moral, 
a razão não é considerada por Rousseau uma faculdade inata, e sim, uma potencialidade 
que deve ser desenvolvida. 
Em sua concepção, quando “Emílio” entra na sociedade e se depara com a 
diferença entre o bem e o mal, o justo e o injusto, para que ele não seja pervertido por 
essa sociedade, era preciso proporcionar-lhe alguns ensinamentos como: a empatia, o 
colocar-se no lugar do outro, deixando-se despertar a piedade e solidariedade, de 
maneira recíproca e com respeito ao outro. 
 O pensamento de Rousseau transita entre razão e coração, homem e sociedade, 
moral e política, ou seja, para o filósofo a educação moral deve respeitar a lei natural 
(interesse de cada um) e o respeito à liberdade de outros sempre garantido pela razão. 
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Essa forma de pensar está presente nas grandes obras científicas e, 
principalmente, na teoria piagetiana da qual se retira o maior fundamento deste 
trabalho. 
 
2.1.2  A filosofia moral de Kant 
A Filosofia para KANT (apud BENDA, 1976) é um modelo de coerência, 
entendimento e funcionamento centrado na pura razão. Sua teoria moral, de caráter 
epistemológico, reúne três aspectos considerados importantes no período iluminista: 
cognitivismo, individualismo e universalismo. Rejeita qualquer princípio de ação à 
margem da razão como fundamento principal de sua teoria moral. Em sua forma radical 
de pensar sobre o qualificativo de moral, acredita que o dever sempre é imposto pela 
razão. 
Para KANT  (1991), agir moralmente está acima do que habitualmente se crê, 
como: agir bem, fazer o que se deve fazer ou cumprir um dever. É muito mais que essa 
proposição. Essa conceituação, com base no senso comum, não é suficiente no pensar 
desse filósofo, pois podemos agir bem e nossa ação não ter valor moral. Para o filósofo, 
agir moralmente é realizar ações decididas a partir da racionalidade desinteressada. 
Só crê numa ação moral, quando, segundo ele, a vontade, que definiu a 
realização ou não dessa ação, não sofrer influência na tomada de decisão de inclinações 
emocionais, sensíveis, ou afetivas. 
KANT (1991)  distingue ações pelo dever, as quais julga serem as únicas de fato 
morais; e ações em conformidade com o dever, isto é, aquela obrigação que o indivíduo 
cumpre não apenas pelo dever, mas também por interesse. Entende que o indivíduo em 
sua existência depara-se com a lei natural, que está ligada à moral, que permite a 
tomada de consciência do que se pode fazer ou não (livre arbítrio). 
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A ação imposta pela legalidade é determinada por princípios externos, como 
saldar dívidas para não ter problemas com a justiça (ação por interesse). Já as ações por 
dever são ações morais determinadas por um princípio interno (princípio autônomo). 
Portanto, a lei moral não é caracterizada por uma necessidade natural, mas antes de 
tudo, é um imperativo, isto é, um princípio prático, objetivo, válido para todos os 
indivíduos. 
Existem para KANT (1991) dois tipos de imperativos: o hipotético ou 
condicionado e o imperativo categórico ou incondicional.  
O primeiro deles está diretamente ligado à ação imposta por princípios externos, 
pois depende de certas condições para ser cumprido. É determinado pelo interesse, por 
exemplo: o não cumprimento da lei de trânsito, como não parar no sinal vermelho, 
acarretará multa. 
O segundo imperativo está relacionado à ação moral, pois é incondicional; a 
ordem é cumprida sem condições, não há condicionamento empírico. Esse tipo de 
imperativo é moral, segundo KANT (1991) . Cumprimento do dever pelo dever. Ex: Não 
se deve transgredir as leis de trânsito, é preciso sempre parar no sinal vermelho. 
KANT (1991) também já define a vontade que move a ação do homem como 
heterônoma ou autônoma. Define como heterônoma uma dada situação realizada por 
aquele que recebe passivamente de outrem a lei que o governa. Trata-se de uma ação 
decorrente da submissão a princípios ou motivações não puramente racionais, com 
influência empírica, em que está presente a heteronomia. A autonomia é derivada da 
pura razão e de total desinteresse. É a coincidência entre o que a razão ordena e o que a 
vontade quer. A lei de uma ação autônoma é dada pelo próprio indivíduo. KANT 
considerou a autonomia como fundamento da dignidade humana. 
Retomando a principal idéia, que KANT  destaca na obra "A Crítica da Razão 
Pura"  (1991), pode-se dizer que, para ele, o soberano bem, ou seja, a moralidade, 
depende da forma que a ação assume.  
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É moral quando é racional, quando não há influência da sensibilidade, do afeto.   
 
2.2-  O fundamento psicológico sobre moralidade 
São diversos os estudos teóricos que embasam as pesquisas sobre moralidade a 
partir do desenvolvimento da teoria de Piaget. Para PIAGET (1977) e outros autores, o 
indivíduo deve ser compreendido como uma personalidade total e, para melhor 
entendimento de suas condutas, convém estudá-lo em seu desenvolvimento intelectual, 
social, afetivo e moral. 
Esses estudos demonstram que para o indivíduo conquistar estágios e níveis de 
raciocínio moral elevado, é preciso admitir que  deve haver um raciocínio lógico 
avançado. Afirmam também que existe um paralelismo entre o estágio do 
desenvolvimento lógico do indivíduo e seu estágio de desenvolvimento moral; 
admitindo, ainda, o desenvolvimento lógico como condição necessária, mas não 
suficiente.    
A moralidade é pois considerada muito mais do que a obediência a regras, 
mesmo sendo constituída por um sistema composto por elas. Para PIAGET (1977), a 
moralidade é sustentada a partir da conquista da autonomia pautada no respeito mútuo 
e que o conflito sócio-moral pode ser responsável pela compreensão das regras, ou seja, 
responsável pela construção dos valores morais que vão reger a vida do indivíduo, com 
maior ou menor desenvolvimento da noção de justiça. 
KOHLBERG (1989) amplia o trabalho de PIAGET quanto ao desenvolvimento 
no âmbito sócio-moral. As duas hipóteses fundamentais de seu trabalho consistiam nas 
principais mudanças que ocorrem no desenvolvimento, supondo-se importantes 
reestruturações no significado que o sujeito atribui ao mundo, cujo resultado possibilita 
formas superiores de adaptação ao mesmo. 
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KOHLBERG (1989) afirma que no âmbito moral as principais mudanças que 
ocorrem são do tipo cognitivo e que essas mudanças conduzem a níveis de justiça 
superior. Partindo dessas duas hipóteses, o seu principal objeto de estudo foram as 
transformações estruturais que o desenvolvimento supõe, entendendo-as como 
organizadoras distintas das aquisições de conteúdos ou valores específicos, ou seja, 
essas transformações estruturais são construções ativas que o sujeito realiza por meio da 
interação com o meio, seguindo uma evolução universal. Evidencia também que o juízo 
moral deve ser diferenciado de outros juízos, como do tipo social, pois orienta-se pelos 
valores e não por ser um juízo prescritivo do “dever”. 
Os procedimentos utilizados por KOHLBERG (ibid) no estudo das estruturas 
universais do raciocínio moral foram entrevistas individuais com base no método clínico 
proposto por PIAGET. Apresentou aos sujeitos dilemas morais hipotéticos, um de cada 
vez. Cada sujeito era solicitado a julgá-los e a apresentar justificativas das escolhas 
realizadas. Os níveis  e estágios de desenvolvimento moral foram definidos com base no 
modo como os sujeitos respondiam às questões sobre os dilemas apresentados. 
O que difere o trabalho de KOHLBERG de PIAGET é que o segundo não 
estabeleceu níveis, e sim, tratou de tendências heterônomas e autônomas no 
desenvolvimento da moralidade, enquanto que KOHLBERG encontrou uma seqüência 
evolutiva que descreveu a partir de três níveis diferentes de perspectivas sócio-morais, 
que são: 
• Nível pré-convencional - neste nível encontra-se a maioria das crianças até 
aproximadamente nove anos de idade. As regras e expectativas sociais são 
externas ao eu. 
•   Convencional -  neste nível, encontra-se grande parte dos adolescentes e 
adultos. O eu se identifica com as regras e expectativas morais dos demais,  
especialmente  com    as autoridades. 
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•    Pós-convencional - Neste nível, encontra-se somente uma minoria de adultos 
e, geralmente, a partir dos 25 anos. Os sujeitos distinguem o eu dos papéis 
normativos e definem os valores em função de princípios universais no convívio 
moral na sociedade. Cada um desses três níveis compreendem dois estágios. 
O trabalho de SELMAN (1989)6 e KOHLBERG, apesar de certas diferenças 
quanto aos seus objetivos e implicações, gira em torno do juízo moral em relação a 
outros aspectos do desenvolvimento social. 
SELMAN (ibid) expôs as relações entre o desenvolvimento da adoção de 
perspectivas sociais e o juízo moral. O trabalho deste autor foi desenvolvido sob 
enfoque piagetiano, e sua investigação centrou-se  na utilização do contexto do 
raciocínio de dilemas morais, para descrição do desenvolvimento em estágios sucessivos 
da capacidade  de adotar a perspectiva de outros (a adoção de papéis sociais), e na 
relação que existe entre esta capacidade e os estágios teoricamente paralelos do 
desenvolvimento do pensamento moral. 
SELMAN (1989)  trabalhou com dilemas sócio-morais, utilizando-se do método 
clínico de PIAGET (1926), no qual Kohlberg também se inspirou. Esses dilemas foram 
colocados em uma entrevista aberta, na qual se propõe a adoção de papéis ou de 
perspectivas. 
Suas investigações trouxeram informações que o próprio autor considerou 
relevantes tanto para a educação quanto para a intervenção clínica. Destacou também a 
partir dos resultados de seus estudos que o desenvolvimento da adoção de perspectivas 
desempenha um importante papel nas condutas humanas, e estudou essa influência em 
quatro áreas gerais de aplicação, que são representadas por:  
a)  capacidade para resolver problemas de natureza social;  
b)  capacidade para comunicar, convencer e argumentar; 
                                                 
6 In: Turiel, et al., 1989, p. 101-123 
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c)  compreensão dos sentimentos alheios (empatia, simpatia);  
d) compreensão da justiça, imparcialidade e desenvolvimento moral.   
Estágios foram levantados por SELMAN (1989) a partir das respostas do sujeito 
às perguntas padronizadas, assim como as que foram dadas por meio do caráter aberto 
e que se centraram em três aspectos estruturais de adoção de perspectivas:  
(1) o ponto de vista do sujeito;  
(2) as diferentes perspectivas de cada personagem no dilema e  
(3) as relações entre estas perspectivas diversas.  
Além disso, realizou uma análise do conceito segundo a ótica do sujeito em 
relação às pessoas e da natureza social do comportamento humano e, em particular, de 
sua forma de conceber os motivos e os sentimentos dos demais ao realizar um juízo 
ético. 
SELMAN  (1989) estabeleceu relações paralelas entre esses estágios definidos 
para analisar a adoção de papéis e os estágios do juízo moral apresentados por 
KOHLBERG. 
A partir desses principais trabalhos sobre a moralidade, muitas pesquisas e 
discussões têm-se elaborado acerca da questão.  
 
2.2.1   O estudo da moralidade infantil segundo Piaget 
Como já foi dito, os primeiros estudos psicológicos, que foram realizados para 
se conhecer como os indivíduos adquirem a moralidade, são demonstrados por meio do 
trabalho de PIAGET “O Julgamento Moral na Criança” (1977). 
PIAGET (1977) preocupou-se com o aspecto específico do julgamento moral e 
com os processos cognitivos subjacentes a eles. Estudou o desenvolvimento moral por 
meio de entrevistas e observação de crianças em jogos de regras. Caracterizou também o 
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estudo do raciocínio moral nos critérios utilizados pelos sujeitos para julgar condutas 
morais.  
Trabalhou com estudo de histórias/situações-problema que envolviam as 
intenções das ações, como mentira, responsabilidade e noção de justiça. Utilizou como 
estratégia a discussão de histórias, a fim de que a criança julgasse o grau de maldade ou 
bondade, o justo e o injusto, a pior mentira e a responsabilidade, anunciados pelo 
contexto das pequenas histórias. 
As pesquisas permitiram a PIAGET (1977) concluir que existem diferenças com 
relação às regras, em crianças de idades diferentes. Distinguiu fases de desenvolvimento 
que dizem respeito às relações sociais e destacou que esse percurso é marcado por dois 
tipos de moral:  heterônoma, fruto da coação e respeito unilateral, que resulta no 
realismo moral; e autônoma, fruto da cooperação e do respeito mútuo. Entre a 
heteronomia e autonomia, PIAGET (1977) neste mesmo estudo distingue uma fase de 
interiorização e de generalização das regras e das ordens. 
PIAGET (ibid) destacou uma fase inicial na vida social do sujeito que é a 
anomia. A anomia significa ausência total de regras, as mesmas que, com o decorrer do 
desenvolvimento do sujeito, passam  a ser respeitadas com base na obediência, no 
princípio da autoridade, do respeito unilateral, ou seja, condutas regidas pela 
heteronomia. A moral heterônoma é muito reforçada na interação com o adulto, pois 
nesse tipo de relação a criança sempre ocupa a posição a quem deve obedecer. 
Contrariamente,  as condutas autônomas se baseiam em princípios de igualdade, de 
respeito mútuo e de relações de cooperação, sendo esse tipo de relação muito mais 
comum entre pares. 
 O autor esclarece em sua obra “O Julgamento Moral na Criança” (1977) que seu 
objetivo neste estudo não foi realizar análises diretas da moral infantil, como é vivida na 
escola, na família ou mesmo nas relações entre pares. O proposto foi estudar o 
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julgamento moral e não os comportamentos ou sentimentos morais, nem mesmo se o 
discurso verbal do pensamento moral infantil está em conformidade com a ação.  
    A base teórica dos estudos do autor se reporta à essência da moral tratada 
pela filosofia de KANT, pela sociologia de DURKHEIM e pela psicologia de BOVET que 
se identificam com relação à máxima de que a moral consiste em um sistema de regras e 
que sua essência está no respeito que o indivíduo adquire pelas mesmas. 
DURKHEIM e KANT ainda concordam, segundo PIAGET, que é preciso refletir 
sobre a natureza da ação moral. Admitem o postulado de que ocorre alguma relação 
entre a reflexão moral e a prática, sendo a primeira uma espécie de ponte para a 
segunda, ou ainda, sendo a reflexão constituinte da tomada de consciência da ação.  
A discordância entre esses autores se resume na explicação de como o indivíduo 
chega à consciência do respeito às regras. Sobre esse assunto, PIAGET (1977) destacou, a 
partir de seu estudo acerca das regras, que é necessário distinguir dois aspectos da 
realidade social e moral: a coação e o respeito unilateral de um lado; e de outro, a 
cooperação e o respeito mútuo. Isso lhe serviu como diretriz para conduzir a dissociação 
nos julgamentos morais infantis, quanto aos dois sistemas de origem do pensamento da 
criança.  
É a partir dessa ótica, que  Piaget (1977) destaca também os efeitos da coação 
moral como parente próximo da coação intelectual e trata do realismo moral para 
designar os mesmos efeitos, no plano dos julgamentos de valores, utilizando-se de um 
vocabulário análogo ao realismo nominal no plano da razão teórica. Em geral, o 
realismo, no sentido dado por Piaget em todas as suas pesquisas anteriores, nada mais é 
que a confusão entre o subjetivo e o objetivo, e ainda, a coação intelectual do adulto.  
Como resultante dessas causas, o autor define, portanto, o realismo moral 
presente entre 6 e 8 anos como uma tendência que a criança apresenta em entender os 
deveres, os valores, independentemente da consciência, como imposta obrigatoriamente 
em qualquer circunstância. 
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O realismo moral apresenta três características: 
•    A primeira é que o dever não é discutido, é essencialmente heterônomo, 
pois há uma obediência cega a qualquer tipo de indicação feita pelo adulto. É 
considerada má toda ação que não siga regras, portanto, o bem se define pela 
obediência. 
• A segunda é definida pela regra, que é sempre seguida ao pé da letra. 
• E, por fim, a terceira característica é demarcada quando o realismo moral 
denota uma responsabilidade objetiva. Diante de questões de responsabilidade, 
a criança começa a avaliar atos, não em função da intenção que os desencadeou, 
mas pelo resultado material em conformidade com as regras estabelecidas.  
A partir das características apresentadas pelo realismo moral e da interpretação 
teórica de PIAGET, é possível entender que tanto o raciocínio lógico quanto a 
consciência moral têm origem na ação, e podem tornar-se conscientes a partir da 
reflexão sobre a prática. Portanto, inicialmente, são dominados igualmente pelo 
egocentrismo. Trata-se de uma fase em que o desenvolvimento é direcionado pela 
unilateralidade e, mais tarde, se conduz a uma forma de equilíbrio mais avançado, 
conduzido pela reciprocidade. 
As etapas do desenvolvimento moral são, portanto, caracterizadas por PIAGET 
(1977) da seguinte forma: 
• A moral heterônoma, que é imposta a partir do exterior como um sistema 
de regras, normas e valores obrigatórios, tem caráter coercitivo e é a fonte do 
dever. Baseia-se no princípio de autoridade, respeito unilateral e relações de 
pressão. Esse tipo de moral se encontra na maioria das relações entre criança e 
adulto. Sua prática não é autêntica por ser exterior ao sujeito que deforma a 
realidade egocentricamente.  
• A moral autônoma surge do próprio indivíduo como um conjunto de 
princípios de justiça. Apresenta um caráter espontâneo e é a fonte do bem. 
Fundamenta-se no princípio da igualdade, do respeito mútuo e das relações  
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de cooperação. A moral autônoma não é estática, fixa, é uma forma de 
equilíbrio superior nas relações sociais. 
“A lógica é a moral do pensamento como a moral é a lógica da ação”. (PIAGET 1977) 
Entende-se  que no controle e na estruturação de uma organização de equilíbrios 
superiores, a moral, no que diz respeito à afetividade e às relações sociais, cumpre o 
mesmo papel que a lógica no pensamento do indivíduo. 
Para PIAGET (ibid), a moral depende das relações sociais que o sujeito mantém 
com os demais e talvez se possa arriscar a  dizer que o tipo de relações interpessoais, 
que o sujeito vive, também é produto da consciência moral que desenvolve.   
Quanto ao descobrimento da justiça pela criança, PIAGET (1977) pôde constatar 
em seu estudo que a relação infantil entre iguais permite obter consciência quanto ao 
que é justo, e assim, a conduta heterônoma vai dando lugar ao desenvolvimento de 
noções de igualdade em substituição aos conceitos de autoridade, obediência e expiação. 
Inicialmente, os atos cometidos por outros são julgados pelas conseqüências 
materiais e não pela intenção (realismo moral). Assim também, a noção de justiça se 
baseia primeiramente na obediência à autoridade e para se evitar castigos. A função do 
castigo na moral heterônoma é expiatória. 
A observação do início de condutas autônomas só é possível em torno dos sete 
anos, sendo  fortalecidas e mais presentes a partir dos dez, onze anos. 
Com o desenvolvimento, a criança passa a constituir a noção de justiça com base 
na igualdade. A justiça deixa de ter um caráter retributivo e se torna distributiva.  
A prática dessa conduta moral autônoma é desejada e correta por ser resultado 
de uma decisão livre e racional. A responsabilidade por todo e qualquer ato passa a ser 
julgada pela intenção. Como resultado, a noção de justiça supera a fase do igualitarismo 
para basear-se na eqüidade. O princípio de justiça autônoma é a forma superior de 
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equilíbrio das relações sociais que se baseia na reciprocidade. Os castigos são 
convertidos em sanções por reciprocidade. 
PIAGET (1977, p.175) descreve mais detalhadamente duas noções de Justiça, a 
retributiva e a distributiva. Uma se refere à sanção injusta, quando se recompensa um 
culpado, ou ainda, quando não se aplica a sanção de maneira dosada, proporcional à 
falta cometida. Aqui a noção de justiça é inseparável da punição e se define pela relação 
entre o ato e sua retribuição. 
A primeira noção de Justiça tem uma ligação muito marcante com a autoridade 
adulta. Sendo esta uma noção primária, é muito carregada de elementos egocêntricos e 
outros, que serão superados no decorrer do desenvolvimento mental e social do 
indivíduo. Esta noção de Justiça (retributiva) está ligada à sanções expiatórias, 
arbitrárias. Já a sanção por reciprocidade, em geral é observada nas reações de crianças 
maiores, sendo que a expiatória e arbitrária subsistem em qualquer idade.  
A segunda noção está relacionada à negação de uma divisão injusta, que 
favorece uns, desfavorecendo outros. Neste caso, a noção de justiça implica diretamente 
a idéia de igualdade. 
Mas antes mesmo da criança admitir punições expiatórias, PIAGET (1977, p. 
221) tem como hipótese que existe a Justiça imanente, presente nos primeiros anos de 
vida da criança. De posse desse tipo de pensamento, a criança admite a existência de 
sanções automáticas, que emanam das próprias coisas ou situações. “Estabelece uma 
relação imediata entre a falta cometida e a sanção física”.  
PIAGET (1977, p. 221) esclarece que também no campo do desenvolvimento da 
noção de justiça a importância da sanção expiatória decresce com a idade, conforme a 
cooperação vence a coação do adulto. 
A segunda noção de Justiça (distributiva) está muito ligada à cooperação, a qual 
tem efeitos positivos em seu desenvolvimento. Neste campo da justiça, os conflitos 
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infantis entre a justiça distributiva e igualitária e a justiça retributiva é muito frutífera 
para o desenvolvimento das relações sociais. Há uma lei de evolução bastante clara, 
mesmo não se podendo falar de estágios propriamente, pois, segundo Piaget, é 
duvidoso que cada criança passe sucessivamente pelas 4 atitudes, que são:- 
(1) Julgamento que leva em conta a autoridade – a ação é justa em si própria, 
porque partiu do adulto; não há distinção entre o que é justo e o que está de acordo com 
a lei da obediência.  
(2) Distinção entre o que é justo e injusto, mas considera-se que a regra da 
obediência à autoridade deve prevalecer. 
(3) Reconhecimento do que é injusto - a justiça é colocada em primeiro plano, 
preterindo-se a obediência.  
(4) Considera-se o que é justo, não acreditando que a obediência deva ser 
passiva, mas ocorre a submissão por complacência à discussão ou à revolta.     
Finalmente, três grandes etapas são destacadas por Piaget no desenvolvimento 
da noção de Justiça:- 
(1) (7-8 anos) - A Justiça não é diferenciada da autoridade das leis  -  ausência da 
noção de justiça distributiva. 
(2) (8-11 anos) - Ocorre o desenvolvimento do igualitarismo, prevalecendo sobre 
qualquer outra consideração. 
(3) (11-12 anos) - Há o surgimento da eqüidade – igualdade refinada (consiste 
em nunca definir a igualdade sem considerar a situação particular, circunstâncias 
atenuantes). 
É a partir dessa fundamentação que se definiu a noção de Justiça estudada por 
PIAGET para nortear a análise do julgamento moral solicitado às crianças no 




2.3   O fundamento pedagógico sobre moralidade 
Muitos estudos merecem reconhecimento e valor para o desenvolvimento de 
um trabalho psicopedagógico. Explorando os diferentes aspectos implícitos no 
desenvolvimento do juízo moral, PUIG (1998 a/1998 b) vem publicando trabalhos que 
tratam da Educação Moral, considerando propostas educacionais e trabalhos com 
diferentes conflitos de convivência. 
Esse estudo é importante, e de grande valor, quando se pretende à luz da teoria  
implementar uma prática psicopedagógica, diferenciada por envolver a preocupação 
com o desenvolvimento do aspecto sócio-moral no contexto educacional. 
PUIG (1998 b) descreve "Educação Moral" como um processo que permite o 
desenvolvimento com base em estimulação do pensamento sobre questões morais, que 
têm por finalidade facilitar a evolução do sujeito. Considera, ainda, como educação 
moral recursos a serem utilizados nas soluções de conflitos sobre os quais o sujeito terá 
condições de desenvolver sua capacidade de realizar juízo moral, clarificar seus valores 
e agir de acordo com o que é aceitável e desejável pela sociedade. Na sua perspectiva, o 
desenvolvimento do juízo moral e da ação moral trará ao indivíduo uma socialização 
mais adequada, com base no respeito mútuo, eqüidade e solidariedade.  
A natureza da educação moral, a partir de seu ponto de vista, representa a vida 
humana como adaptação optimizante e evolutiva, portanto, a vida humana como 
realidade aberta, que exige decisão de como se quer viver. Essa questão é 
simultaneamente individual no que diz respeito à construção da própria história,  e 
coletiva pois envolve a convivência com outros.  
É nesta linha de pensamento que se pretende sempre ancorar a necessidade de 
discussões da realidade difícil vivida pelos que são excluídos na sociedade. 
As relações, que um indivíduo pertencente à sociedade atual estabelece durante 
o seu desenvolvimento, freqüentemente, demonstram uma carência de reflexões. As 
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ações que cada um desenvolve no dia-a-dia parecem não ter respaldo em valores e 
princípios éticos universais. 
A educação moral, entendida a partir desses pressupostos, parece ter condições 
de poder assumir a tarefa de promover a formação de indivíduos moralmente 
autônomos que valorizem a importância das formas de vida social, ou seja, as relações 
interpessoais, intergrupos étnico-raciais, com base em princípios éticos, em níveis cada 
vez mais desenvolvidos, considerando-se a pluralidade, as diferenças e os valores 
culturais que apresentam os grupos sociais aos quais está inserido o sujeito. 
Quem é o sujeito, o protagonista dessa educação moral? 
O protagonista desse tipo de educação é o indivíduo que, diante de um processo 
de construção do juízo moral e de socialização, constrói sua personalidade moral. PUIG 
(1998 b) fala em autonomia moral quando o indivíduo é capaz de direcionar-se, atende à 
sua razão para orientar-se moralmente, quando as suas decisões têm uma 
fundamentação em si mesma, baseada num processo de reflexão.  
A partir dessa consciência moral autônoma, dá-se a construção da 
personalidade, segundo o autor, que supõe o desenvolvimento também de uma 
identidade moral pelo sujeito.  
Essa identidade moral é descrita por PUIG (1998 b, p.141),  como: a história 
pessoal do sujeito e o valor que outorga a si mesmo, o que deseja chegar a ser. Define 
que: 
“(...) a identidade moral de cada sujeito se forma a partir de uma diversidade de 
tradições intelectuais e morais que definem marcos valorativos simultâneos; de 
uma diversidade de experiências históricas, sociais, culturais e íntimas; de uma 
diversidade de problemas de valor problematizados individual ou socialmente; 
de uma diversidade de sensibilidades, desejos e decisões pessoais; e de uma 
diversidade de práticas subjetivas e valorativas”.  
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A educação moral é entendida por PUIG (1998 b, p.73) como construção dialógica 
da personalidade. É antes de tudo, “(...) uma tarefa de construção ou reconstrução pessoal e 
coletiva de formas morais valiosas”.  
Trata-se de um processo de construção que depende de cada sujeito, não 
podendo basear-se exclusivamente em um conhecimento transmitido, ou seja, em 
informações sobre problemas sociais reais, pois, desta forma, não passaria de uma 
educação abstrata e formal, que, não sendo contextualizada, pouco ou quase nada 
valeria para essa construção.  
Enfim, PUIG (ibid) apresenta a consciência moral, ou seja, procedimentos de 
consciência moral7 que vão constituir- se ou não no decorrer da história pessoal de cada 
indivíduo, de acordo com as oportunidades de vivenciar experiências 
problematizadoras, as quais podemos chamar de conflitos morais.  
A identidade moral se constitui como componente da consciência moral e 
apresenta, segundo o autor, elementos importantes no seu desenvolvimento.    
A seguir, será apresentado um esquema interpretativo organizado pela 
pesquisadora, no qual se destacarão os elementos presentes no desenvolvimento de uma 








                                                 
7 Conjuntos de funções ou capacidades psico-morais que permitem a deliberação e a direção moral em situações de 
conflito de valores. 
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Figura 1 


















Vejamos como o autor descreve cada elemento presente na construção da 
consciência moral (regulador moral), que não são apresentados de maneira 
independente um dos outros, e sim, em uma forma de rede que se inter-relacionam. 
O raciocínio e decisão moral são alcançados a partir da definição de como se 
quer viver em relação aos outros e em relação a si próprio. Não é um produto exclusivo 
de um conhecimento transmitido sobre as problemáticas sociais e nem mesmo reflexo 
somente da aquisição de valores. O raciocínio moral é provocado pelos conflitos de 

























instrumentos  constituídos; por um lado, pelo auto-conhecimento e conhecimento de 
outros, por outro lado, pelo  pensamento, sentimento/ valores, juízo reflexivo/ 
cognitivo, compreensão crítica. 
A formação da personalidade moral pressupõe a capacidade do sujeito obter 
informações sobre si próprio e sobre o outro, podendo construir uma representação de si 
mesmo, conhecer seus próprios sentimentos, necessidades, desejos, motivações, 
reconhecer suas próprias razões, idéias e valores. Segundo PUIG (1998 b), o auto-
conhecimento deve dotar o sujeito de condições para avaliar-se e projetar-se com 
responsabilidade moral e coerência pessoal. 
O conhecimento dos outros torna o indivíduo capaz de reconhecer sentimentos 
alheios, razões e valores, diferenciando-os de seus próprios sentimentos. 
Quanto às capacidades emocionais/sentimentais, elas se constituem como 
motores dos procedimentos morais, e, ainda, permitem ao sujeito a possibilidade de 
detectar os conflitos sócio-morais, ser afetados por eles, compreender e captar os valores 
da realidade, impulsionando a conduta do sujeito. 
Os juízos reflexivos ou juízos morais permitem ao indivíduo o reconhecimento e 
a reflexão acerca das situações de conflitos, ou seja, conflitos de valores.  O 
enfrentamento desses conflitos depende de princípios e critérios que defendem e 
justificam uma postura certa ou errada. A reflexão tem como produto a  aproximação de 
juízos mais ou menos justos, solidários e cuidadosos com relação ao outro. 
Dentre todos os instrumentos que o gráfico apresenta, a compreensão crítica 
envolve todos os outros no processo de  construção da consciência moral; é capaz de 
captar a dependência da reflexão moral com relação às situações concretas e 
contextualizadas vividas pelo indivíduo. Neste papel de catalizadora, a compreensão 
crítica é complementar ao juízo, pois apela para a razão, como também para os 
sentimentos e emoções.    
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Todos esses instrumentos trabalham em função da estruturação da auto-
regulação moral, um sistema interno, que é responsável, em última instância, pelo 
pensamento organizado, pela adoção de estratégias, pela resolução do conflito de 
convivência moral e  permite ao indivíduo o controle de seus próprios atos.  
PUIG (1998 b) entende auto-regulação como um conjunto de processos e 
mecanismos psicológicos que permitem ao sujeito dirigir de forma autônoma suas 
ações, na obtenção de maior coerência entre o juízo e a ação moral. 
Para concluir, o último elemento constitutivo e decorrente do raciocínio moral é 
a consciência moral autônoma. Ela corresponde ao último patamar de um processo que 
cada indivíduo pode percorrer de maneira subjetiva e objetiva ao longo de sua 
formação. A consciência moral, por depender também das relações interpessoais, da 
adoção de papéis, parte de um egoísmo, passa pela aceitação do que dita uma sociedade 
em termos morais e chega à construção de uma maneira própria de auto dirigir-se 
moralmente, ajudando o sujeito a lidar com as situações sócio-morais, a construir formas 
de vida e modos de ser. 
Toda essa análise aqui realizada, apropriando-se do pensamento de PUIG 
(1998), é para poder defender a possibilidade da intervenção educativa, que pode, de 
fato, auxiliar no desenvolvimento da capacidade do indivíduo em resolver problemas 
de maneira positiva, quando:- 
• Tenta compreender a postura ou conduta do outro;  
• Mantém diálogo, ouvindo e valorizando os argumentos do outro, não 
acusando, não pressionando. 
• Procura encontrar pontos de concordância nos diferentes argumentos; 
• Reflete sobre a possibilidade de mudança de posição.  




2.4. Afetividade, cognição e moralidade 
Como já é conhecido, em diferentes épocas as investigações  sobre a moralidade 
tiveram focos diversos. Nas duas últimas décadas, o enfoque é para o papel das 
emoções no desenvolvimento da moralidade. 
O desenvolvimento moral, portanto, é dependente de estímulos cognitivos 
estruturais e também sociais, e ainda, de fatores ligados à experiência, ou seja, a 
oportunidade de adoção de papéis (compreender a atitude de outros, tomar consciência 
de seus pensamentos e sentimentos, colocar-se no lugar do outro). Isto implica vivência 
e tomada de consciência das situações provocadas pelas interações sociais que suscitam 
emoções, simpatia ou empatia. 
Essa complexidade, que envolve o desenvolvimento do juízo moral, remete à 
necessidade de maior compreensão quanto aos sentimentos, pensamentos e à própria 
moral. 
Sentir e pensar são analogamente duas faces de uma mesma moeda; formam uma 
unidade na qual somente uma das faces não poderia dar significado às condutas 
cotidianas, assim como afetividade e cognição também estão sempre presentes em 
qualquer construção e apropriação de conhecimentos, segundo PIAGET (1976). 
Ao retomar os aspectos envolvidos no desenvolvimento moral, (as relações 
interpessoais, afetivo, valores), segundo Piaget, fica evidente o papel importante dos 
sentimentos no desenvolvimento da construção moral. O afeto tem uma influência 
permeadora sobre a maneira como vemos o mundo, como nos apropriamos de juízos de 
valor, como julgamos fatos sociais, e finalmente, como nos relacionamos. 
Em sua obra “Estudos Sociológicos” (1973), PIAGET coloca paralelamente os 
aspectos distintos e indissociáveis que regulam os fatos mentais e os fatos sociais. 
Quanto aos fatos mentais descreve, primeiramente, o aspecto cognitivo: (operações ou 
pré-operações); um segundo que é o afetivo (valores), e por último, o sistema de 
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símbolos que servem de significantes aos valores. Com relação aos fatos sociais os 
aspectos descritos são: as regras, os valores coletivos que implicam trocas 
interindividuais, símbolos convencionais.  
Ao se fazer uma análise sobre o que diz PIAGET (1973) acerca destes aspectos, 
pode-se perceber que tanto nos fatos mentais, quanto nos sociais, o afeto aparece com 
um componente regulador do sistema de representações do indivíduo, tanto no ato de 
conhecer, quanto no que diz respeito à construção social, que vão juntos definir, ou 
caracterizar, as relações interindividuais. 
PUIG (1998 b, p.119), em seus estudos com fundamentos piagetianos, busca 
esclarecer a presença e importância das emoções – sentimentos na natureza dialógica 
das relações sociais e nos juízos de valor que os indivíduos atribuem às situações 
vivenciadas. Afirma que: 
“O mundo das emoções e sentimentos poderia ser considerado, com toda justiça, como 
a força de todos os procedimentos morais. Sua presença e intervenção é anterior e 
simultânea a todos os esforços de reflexão e ação moral. A percepção, aparentemente 
imediata e simples, de uma situação moralmente conflitiva depende de uma capacidade 
emocional que permite sentir que outra pessoa ou outra coletividade estão ameaçados 
ou sofrendo uma injustiça. Os sentimentos são aqui a base da percepção de algo como 
moral”. 
  
Neste capítulo, a partir da idéias de PIAGET (1975 e 1976) e de PUIG (1998 b), 
apresentadas dialeticamente pelo gráfico, por nós estruturado, será discutida a 
interdependência dos sentimentos, pensamentos e desenvolvimento do juízo moral nas 
atitudes anti e pró-sociais, na convivência do indivíduo em sociedade. A discussão, 
quanto ao desenvolvimento global do indivíduo, terá ênfase nas relações interpessoais e 
nos conhecimentos permeados de aspectos complexos e diferentes, que o indivíduo 
constrói acerca de si e de outros. 
Ao observar a representação do gráfico abaixo, é importante imaginar dois  




Interdependência dos sentimentos, pensamentos e desenvolvimento sócio-moral 
    ----------------------------------------------------------------------  
                 Sentimentos       Emoções         Valores 
          -----------------------------------------------------------     
 
                                 Conteúdos                   cond. pró/ou 
      Afetividade   Interação   Desequilíbrios  Equilíbrio   anti-sociais 
      ________→    _________→   _________→   __________ →  ________→ 
      ________→    _________→   _________→   __________ →  ________→ 
      Inteligência    Social    Conflitos          Auto-        Juízo 
                                 Cognitivos      Regulação     Moral   
 
 
         
          -----------------------------------------------------------  
                             Esquemas/ Estruturas 
    --------------------------------------------------------------------- 
(Gráfico elaborado pela pesquisadora a partir dos estudos realizados) 
As linhas representadas de forma  pontilhada representam a relação dinâmica e 
dialética entre afetividade, inteligência e os elementos presentes no decorrer do 
processo, que podem culminar numa interação sócio-moral mais desenvolvida. Nas 
palavras de BRENELLI (2000), Piaget descreveu os sentimentos divididos em dois 
períodos, um antes e outro após a aquisição das representações. O primeiro é o 
sentimento intra-individual, acompanha as ações, e o segundo, interpessoal que diz 
respeito às trocas afetivas entre pessoas, é o início dos sentimentos morais.     
A teoria piagetiana se reporta sempre ao fato do ser humano estar imerso, desde 
o nascimento, num ambiente físico e social, que promove uma atividade das estruturas 
mentais do sujeito. Destaca que junto às estruturas intelectuais do indivíduo o aspecto 
afetivo está sempre presente e indissociável. 
Piaget considera que as estruturas intelectuais e afetivas vão sendo organizadas 
por meio de constantes adaptações, dependentes sempre de duas dimensões: a 
intrapessoal e social ou interpessoal. Portanto, tanto a função intelectual quanto a afetiva 
na vida do sujeito é dependente da socialização. 
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A partir dessa conceituação, é possível dizer que os atos, condutas do indivíduo 
são sempre afetados tanto pelo aspecto intelectual quanto pela afetividade. 
Qual é a relação entre afetividade e valores? A representação gráfica demonstra 
o valor como uma peça chave na compreensão da afetividade, ou seja, ela é a fonte das 
valorações que o indivíduo constrói e que podem estar ligadas a objetos ou pessoas, 
representando a motivação de condutas. MACEDO (1996) define valor como um caráter 
afetivo do objeto, um conjunto de sentimentos projetados sobre ele. Considera que o 
valor constitui uma ligação afetiva  entre  o objeto e o sujeito.   
Quando os valores são atribuídos às pessoas, constituem-se na base dos 
julgamentos e sentimentos morais, e quanto à relação que se busca fazer com a 
atribuição de estereótipos raciais e condutas anti-sociais, talvez se possa dizer que a 
conservação de valores impregnados de estereótipos influenciam negativamente na 
construção da moralidade do sujeito, no discernimento do real e na construção de uma 
socialização com base na reciprocidade (simpatia e altruísmo). 
 Daí se percebe o valor da teoria piagetiana que demonstra preocupação com a 
superação do egocentrismo na habilidade da criança relacionar-se cooperativamente, e o 
desenvolvimento moral infantil, refletindo a consciência de Piaget quanto à presença do 
fator social na vida do indivíduo.  
PIAGET (1976) discute a interdependência entre o desenvolvimento social e 
intelectual a partir da diferenciação entre três processos inter-relacionados. 
O primeiro processo, apresentado por PIAGET é a transição entre o 
egocentrismo para a reciprocidade, ou seja, é o início do processo, primariamente social. 
O segundo processo descreve a passagem do absolutismo (percepção separada e 
independente quanto aos elementos da realidade) para o relativismo ( os conceitos e 
objetos passam a ter uma relação entre si).  
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O terceiro e último processo surge da síntese entre fatores intelectuais e sociais. 
O “eu” deixa de ser visto como centro (subjetividade) e a objetividade surge como 
capacidade do indivíduo de distinguir entre o que vem de dentro e o que  é parte da 
realidade externa, observada e vivida por todos. 
O que há de consciente e inconsciente no desenvolvimento social e intelectual?  
Psicólogos definiram que a inconsciência pode ser vista como uma das 
características em comum entre aspecto intelectual e afetivo. A partir de Freud, a 
psicanálise tem evidenciado o caráter inconsciente de muitos de nossos desejos e 
sentimentos.  
PIAGET (1976) fala em inconsciente cognitivo. Relata que existe um trabalho 
intelectual inconsciente que conduz à solução de problemas que podem permanecer 
inconscientes, mesmo depois de se haver encontrado a resposta. A tomada de 
consciência dos processos desenvolvidos na busca de soluções a um problema, às ações 
e operações utilizadas, requer uma reflexão sobre a reflexão, e este fenômeno é descrito 
por Piaget como processo similar ao que ocorre no aspeto afetivo. 
No processo educacional nos parece ter grande valor a compreensão no que se 
refere ao inconsciente cognitivo para as regulações dos pensamentos traduzidos 
posteriormente em ação, também nas relações interpessoais.  
A partir dessas idéias, evidencia-se o outro pólo destacado pelo gráfico, que é o 
desenvolvimento da inteligência. Todo esse percurso de desenvolvimento da 
inteligência é permeado por um processo considerado por Piaget como o mais complexo 
e que demonstra todos os elementos envolvidos na construção de todo e qualquer 
conhecimento pelo indivíduo, que é o processo de equilibração. 
A importância atribuída para esse processo regulador (equilibração) é devido ao 
fato de PIAGET (1990) ter considerado o processo contínuo do desenvolvimento 
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intelectual como o responsável pelos desequilíbrios, sem os quais não haveria superação 
de estruturas mentais. 
Equilibração, para Piaget, é um dos fatores que se destaca entre fator 
hereditário, experiência ativa/ interação social, na obtenção de sucesso e modificações 
qualitativas no desenvolvimento intelectual ou social do indivíduo. 
O gráfico (p. 78) representa os elementos envolvidos nesse processo de 
equilibração e nos dá a idéia de um contínuo e ativo processo, que tem início com a 
interação social sempre conduzindo às relações interpessoais mais enriquecidas, com 
maiores condições de vivenciar juízos e condutas cada vez mais evoluídas, para um 
melhor desempenho sócio-moral . 
Portanto, a auto-regulação que dá melhores condições de adaptação social ao 
sujeito é fruto do conteúdo de desequilíbrios/conflitos no decorrer do processo.  
Acredita-se que o modelo de equilibração também possa ser utilizado para 
explicar o desenvolvimento do juízo moral e condutas sociais desejáveis, visto que, à 
medida que o indivíduo interage socialmente, cria-se a possibilidade de mudanças de 
estruturas, instrumentalizando-o melhor quanto à utilização de raciocínios que 
permitam avaliar de forma mais objetiva a convivência em grupo e tudo o que a ela se 
refere, alterando seu juízo de valor, as condutas afetivas/sócio-morais para uma forma 
mais evoluída.  
Neste sentido, é possível dizer que podem ocorrer passagens do menor 
conhecimento para um maior, via equilibrações, as quais dão ao sujeito não só a 
possibilidade de desenvolver-se no âmbito cognitivo, mas também no afetivo, social e 
moral, sempre em ascendência. Esse processo de equilibração faz mudar a forma como o 
sujeito interpreta as situações sociais e, portanto, passar pelo processo de mudanças 
também quanto aos sentimentos e raciocínio sócio-morais.  
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PIAGET (1990) afirma que o processo de equilibração se constitui numa 
seqüência de compensações ativas do sujeito em resposta às perturbações do meio, o 
qual se acredita poder ser representado pelos valores, conflito de idéias e sentimentos, 
estímulos que podem ativar a atenção e os processos cognitivos. 
Portanto, é preciso mais uma vez evidenciar que o paralelismo funcional que se 
buscou no modelo da equilibração de Piaget parece tornar os fatores de evolução 
cognitiva comuns ao desenvolvimento sócio-moral, ainda mais que o desenvolvimento 
da vida afetiva já é notadamente considerado um grande regulador de condutas. E esse 
regulador parece garantir um dinamismo e uma dialética entre a evolução cognitiva e 
sócio-moral, isto é, o progresso conceitual ou níveis sucessivos de conhecimento.  
E toda dialética envolvida nesse modelo de equilibração, compreendida como 
relações de interdependência, conduz à reflexão quanto à problemática social, 
representada pelo desafeto entre diferentes grupos étnico-raciais como o cerne da 
discussão da relação existente entre os aspectos cognitivo, afetivo (sentimentos, emoções 
e valores) e a qualidade das relações interétnicas, pautadas em uma vivência e 
convivência de respeito ao outro, solidariedade, justiça social. 
O estabelecimento dessas relações e reflexões, pode destacar as contribuições 
possíveis pela prática da psicopedagogia que poderá intervir propiciando aos 
educandos conflitos/desequilíbrios na tentativa de melhorar a qualidade de seus 
pensamentos, sentimentos e condutas morais na relação interpessoal.   
PIAGET (1990) apresentou uma organização para caracterizar os níveis 
sucessivos de conhecimento que, talvez, se possa explorar no sentido de melhor 
explicitar o paralelismo ora proposto. 
Segundo o autor, a organização que garante a passagem de um modo conceitual 
a outro, na conquista do conhecimento, se constitui pelos elementos relacionados a 
seguir: 
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• Observáveis do Sujeito (Obs. S.), dizem respeito às constatações do 
indivíduo de acordo com suas experiências anteriores; 
• Coordenações do Sujeito (Coord. S.) referem-se aos instrumentos cognitivos 
de que o indivíduo dispõe para produzir um observável; 
• Observável do Objeto (Obs. O.) são nada mais que constatações que o 
indivíduo efetua sobre o objeto; 
• Coordenações do Objeto (Coord. O.) referem-se às relações entre os objetos. 
É a aplicação da operatoriedade aos objetos, foco de atenção.  
LUKJANENKO (1995) elaborou um modelo de interação e considerou que, com 
relação ao conteúdo sócio-moral,  estes termos correspondem a: 
• “Obs. O. = Fato ocorrido, ação ou acontecimento (falta cometida, mentira, roubo, 
etc) → 
• Obs. S. = Reação própria e do outro. Ponto de vista adotado = Perspectiva social → 
• Coord. S. = Inferências baseadas em experiências anteriores que levam o sujeito a 
acreditar que o correto é agir de determinada maneira, entende as conseqüências de 
seu ato de acordo com seu valor moral, o valor moral é a comparação ou seriação das 
satisfações já obtidas ou a serem obtidas → 
• Obs. O. = refere-se ao que pode ser produzido pelas coord. O. e também pelos Obs. S. 
, por ex: uma falta cometida é algo que pode ser interpretado (Obs. S.) de acordo com 
o ocorrido demonstrando também uma determinada reação (Coord. O.)”. (p.33,34) 
 
A partir deste modelo e de um exemplo concreto, como o ato discriminatório 
praticado por alguém, consideremos que OBS. O. pode ser representado pelo próprio 
fato, idéias estereotipadas e ou ação discriminatória, enquanto que OBS. S. como reação 
do próprio indivíduo discriminador e do outro (discriminado ou estereotipado). 
A COORD. S. está presente nas inferências baseadas em experiências vividas 
anteriormente (conteúdos/valoração) que levaram o indivíduo a acreditar que sua idéia 
estereotipada, agir sem respeito, discriminar o outro é o correto, pois seu valor moral 
está influenciado por um lado, pelos sentimentos, afetos e por outro, pelos 
conhecimentos anteriores que de uma forma ou de outra, foram considerados 
satisfatórias num determinado momento. 
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A interpretação da própria estereotipia ou ato discriminador pelo indivíduo, 
propiciada a partir das COORD. O. e também pelas OBS. S., de certa forma reflete o tipo 
de auto-regulações que é capaz de realizar. O progresso qualitativo parece estar 
representado pela tomada de consciência. 
A fonte de todas as transformações do indivíduo está em suas ações que são 
reflexo de constantes desequilíbrios motivados por uma circularidade entre sujeito → 
ação → meio→. Por meio das ações reflexivas do sujeito nas suas relações com o outro, 
refletem-se os princípios individuais mais os coletivos com características morais 
heterônomas e/ou autônomas. Isso ocorre de acordo com a "performance" permitida, 
por estruturas dependentes de coordenações anteriores, novas constatações e níveis de 
desequilíbrio. 
A partir desta perspectiva, torna-se importante destacar o valor dos vínculos 
interpessoais, as vivências, experiências, os quais podem permitir  a elaboração de 
relações cada vez mais estáveis entre fatos e emoções. 
A essa estreita relação  entre  sentimento e pensamento  junta-se  a  vida social. 
Segundo  MANTOVANI DE ASSIS (2000) na interação com o mundo, o sujeito 
desenvolve-se atingindo novos patamares de equilíbrio e a cada patamar atingido por 
ele, representa um progresso em todos esses aspectos (afetivo, cognitivo e social).  Sendo 
assim, considera-se relevante o exposto por SASTRE (1998) sobre o não aproveitamento 
dessas informações no cotidiano escolar. A autora aponta a seguinte situação: 
(...) sabemos com segurança que há campos de nossa vida psíquica que nunca foram 
considerados suficientemente importantes para serem desenvolvidos na escola; são 
precisamente os relacionados com a vida afetiva, com os sentimentos, com o conhecimento de 
nossa própria maneira de atuar, de amar e odiar, de resolver conflitos e de conhecer as demais 
pessoas. Conhecer as coisas que nos rodeiam parece ser mais importante que o conhecimento 
de si mesmo ou das relações com as pessoas de nosso meio, daquelas que nos despertam 
sentimentos e paixões. A ciência que se aprende na escola não versa sobre elas. Então aí, não 
as vemos com os olhos do conhecimento. Contudo, nunca a ignorância dos conteúdos das 
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matérias curriculares provocou catástrofes tão grandes nem nos fez tão infelizes, como o 
desconhecimento das distintas formas de resolver conflitos ou de manejar nossos 
sentimentos.( p.18  ) 
A partir deste programa de trabalho pedagógico, o desenvolvimento,  implica no 
resultado de um acordo, de que os conteúdos que traduzem valores, atitudes, normas de 
convivência, juízos que envolvem a igualdade, respeito, dignidade humana, etc., não 
podem ser operacionalizados simplesmente pela transmissão verbal ou doutrinação, 
mas sim, pela valorização da interação entre o sujeito e o meio. Nas palavras de SASTRE 
(1998) a educação moral é um terreno privilegiado para trabalhar-se pensamentos e 
sentimentos em uma só forma de conhecimento a partir das experiências no cotidiano 
escolar. 
Ao final da discussão teórica que compõe a primeira parte deste trabalho é 
importante destacar que diante de tão complexos conteúdos, apelou-se para a 
interdisciplinaridade das ciências que estudam o homem e suas reações, atitudes em 
sociedade, como, os estereótipos  e as hostilidades étnico-raciais, o etnocentrismo e a 
noção de pertinência a um determinado grupo, as noções de justiça, buscando respaldo 
maior e coerência teórica na Psicologia Social e na Psicologia do desenvolvimento 
cognitivo (psicogênese piagetiana), que dão elementos para se realizar uma análise 
sobre comportamentos, atitudes, sentimentos e pensamento, constituindo também a 
parte que se refere a conceitualizações. 
A escolha do principal referencial teórico sobre o desenvolvimento moral recai 
sobre a Psicologia Genética de Piaget, e estudos dela originários, por ser uma das teorias 
mais coerentes, com grande poder explicativo no que se refere à interação da criança 
com o mundo que a cerca, e também porque  através dos tempos, essa teoria tem aberto 
espaço para novas sínteses de pensamentos, além de desvendar outras relações no 
universo de coerência que a teoria apresenta.  
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A psicogênese piagetiana sobre o desenvolvimento infantil  apresenta uma 
característica dinâmica, aberta, interdisciplinar, abrindo possibilidades do 
desenvolvimento de um estudo, ampliando também o entendimento quanto às relações 
étnico-raciais e, principalmente, com um novo olhar que inclui a consideração do 
aspecto afetivo. 
Além disso, a psicogênese piagetiana orientou os procedimentos utilizados 
nesta pesquisa no que tange a utilização do “Método Clínico”8.  
A partir deste complexo quadro teórico, é que foram estudadas crianças de 
diferentes idades, brancas e não brancas, procedentes de nível sócio-econômico baixo, 














                                                 
8 Método clássico de Pesquisa adotado por Piaget e colaboradores no sentido de conhecer as crenças infantis sobre dados da 
realidade. Desta forma,  por meio do  trabalho de observação e interrogação, colocando problemas e realizando hipóteses é 


































1- PROBLEMATIZAÇÃO  E OBJETIVOS 
 
O homem é um ser social, portanto, sua vivência em sociedade, "a priori", 
implica estabelecimento de normas, regras e experiência de valores, que regula tal 
convivência. Esse conjunto de procedimentos pode ser caracterizado como constituinte 
do processo de desenvolvimento moral (DELVAL, 1997).  
Compreende-se, ainda, que o desenvolvimento social do indivíduo está 
enredado tanto por suas crenças e atitudes quanto por seu juízo de valor. A sociedade 
atual sofre com os conflitos configurados pelos estereótipos e pelos estigmas atribuídos 
aos indivíduos, assim como com a dificuldade de regular a convivência a partir de 
valores morais baseados na justiça e na igualdade. 
Partindo desses problemas evidentes na sociedade de nossos dias, coloca-se a 
seguinte questão norteadora desta pesquisa: 
Existe relação entre as idéias estereotipadas e o nível de elaboração da noção de 
justiça dos sujeitos, quanto a situações que apresentam conflitos interindividuais e 
intergrupos étnico-raciais?  
A hipótese que se levantou, inicialmente, foi quanto à possibilidade da noção de 
justiça se mostrar crescente versus uma tendência da não estereotipia racial por parte 
dos sujeitos, ou vice versa, em resposta a julgamentos de situações-problema.   
Com base nessa hipótese, a pesquisa buscou verificar  entre os sujeitos:  
• auto-identificação e pertinência a um determinado grupo; 
• o grau de estereotipia e preferências do grupo de sujeitos em cada idade com  
relação aos representantes do seu próprio grupo étnico-racial e do outro;  
• atribuição de estereótipos positivos e negativos simultaneamente a 
representantes das categorias étnico-raciais brancos e não brancos; 
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• especificamente, como os sujeitos da pesquisa, brancos e não brancos, 
atribuem adjetivos positivos e negativos a representantes de seu próprio grupo 
étnico-racial. 
O interesse deste estudo não foi indicar se os sujeitos da pesquisa agem 
preconceituosamente, nem se os estereótipos interferem na relação direta entre 
eles. 
Quanto ao tipo de juízo moral, a análise buscou identificar: 
• conceito de justiça que os sujeitos apresentam, bem como o seu tipo de 
julgamento em situações-problema sócio-morais com conteúdos estereotipados 
e não estereotipados. A possível influência da autoridade adulta e seus 
estereótipos; 
• verificar uma possível correlação entre o grau de estereotipia e o tipo de juízo 















Esta pesquisa utilizou instrumentos que foram adaptados para melhor atender 
às necessidades de coleta dos dados empíricos, aplicando-se o método de entrevista 
clínica que buscou informações que permitiram analisar características qualitativas e 
quantitativas dos processos de pensamento dos sujeitos. Esse método avaliativo facilitou 
a compreensão da organização do pensamento dos sujeitos e não somente considerou o 
produto final. Permitiu averiguar em que medida os sujeitos pesquisados apresentam 
estereotipia étnico-raciais, que crenças possuem sobre pessoas de diferentes origens e 
também o grau de evolução da noção de justiça.  
É importante esclarecer que as informações obtidas acerca do pensamento dos 
sujeitos, a observação e análise ocorreram por meio da aplicação de um conjunto de 
atividades que evidenciam a representação estereotipada quanto à diversidade étnico-
racial e moralidade/noção de justiça, conforme os instrumentos descritos anteriormente. 
Portanto, juntamente às entrevistas clínicas, outras tarefas foram propostas aos sujeitos, 
incluindo observação e diálogos a partir das atividades desenvolvidas por eles. 
 
Sujeitos 
Os sujeitos participantes são alunos de uma escola da rede pública, localizada na 
região periférica da cidade de Amparo, a qual atende crianças desde a Educação Infantil 
até 4ª série do Ensino Fundamental.  
Estando a escola localizada na periferia da cidade e devido à distribuição 
geográfica atendida pela escola, a maioria das crianças vem dos bairros mais próximos e 
outras poucas são oriundas da zona rural, num raio de 5 Km, tendo transporte escolar 
público, como garantia para seu acesso à escola.  
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A escolha desta instituição escolar deu-se primeiramente pela caracterização do 
alunado que lá freqüenta, que se constitui num grupo heterogêneo quanto à cor/raça, 
ou seja, crianças brancas e não-brancas (mestiças) e, em segundo lugar, pela 
receptividade dos profissionais em relação à realização da pesquisa.  
Entre as crianças, que possuíam moradia com localização mais próxima à escola, 
estão alguns meninos que vivem em uma instituição religiosa que acolhe somente 
crianças do sexo masculino em regime de internato, cujos pais não possuem condições 
(de toda ordem) para dispensar-lhes cuidados necessários e educação, Trata-se de 
crianças que possuem família, mas por necessidade, questões sociais, maus tratos e/ou 
determinação judiciária, estão sendo educadas pelo colégio em regime de internato, 
podendo estar junto de seus familiares nas visitas concedidas nos finais de semana e nos 
períodos de férias escolares. Esse colégio de regime de internato é mantido e 
administrado por uma ordem religiosa.  
Segundo as informações fornecidas pela escola, a maioria das famílias dos 
alunos apresenta nível sócio-econômico de baixa renda, que não ultrapassa 2 salários 
mínimos. Quanto à situação sócio-econômica dos familiares dos sujeitos na condição de 
internos na instituição religiosa, não foi possível caracterizar, embora a realidade dos 
mesmos retrate  carências de todo tipo.   
As crianças entrevistadas compuseram uma amostra total de 32 sujeitos. Cada 
grupo de idade (7 e 10 anos) foi composto por 16 crianças. O grupo composto pelas 
crianças de 7 anos divide-se entre 10 meninos e 6 meninas, que durante o período de 
coleta apresentavam idade média de 7 anos e 3 meses. Destaca-se que 7 dos meninos 
não vivem com a família, são os internos na instituição religiosa , a qual se fez 
referendada. 
A outra parte de sujeitos que compuseram a amostra é representada pelos 
alunos da 4ª série, e tinham a idade média de 10 anos e 4 meses. Dividia-se entre 10 
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meninas e 6 meninos. A pesquisa foi desenvolvida com alunos de uma mesma série, 
tendo como objetivo conhecer as relações estabelecidas pelo grupo. 
É importante esclarecer que somente fizeram parte da amostra as crianças que 
não se encontravam em defasagem com relação à idade e à série freqüentada. 
Para melhor compreensão das informações quanto à distribuição da amostra, 
apresenta-se a caracterização dos sujeitos a seguir: 
Total  da 
amostra 
Idade Total de 
sujeitos 
Cor/raça Total de 
sujeitos 
Sexo Total de 
sujeitos 
 Brancos  11 Masculino 07 
  Feminino 04 
Não 
brancos 
05 Masculino O3 
32 7 anos 16 
  Feminino 02 
 Brancos  11 Masculino 05 
  Feminino 06 
Não 
brancos 
05 Masculino 02 
 10 anos 16 
  Feminino 03 











Inicialmente, contatou-se a Secretaria de Educação, responsável pela Rede de 
Ensino Fundamental, da qual faz parte a escola em questão. Para a realização do estudo 
solicitou-se permissão para o desenvolvimento de tal propósito. Num segundo 
momento, durante duas semanas antes do início da coleta de dados, foram contatados a 
escola, a direção, os professores e os alunos. A todos foi explicado o trabalho que se 
propunha desenvolver na instituição. 
Deixou-se claro aos alunos que a participação deveria ser espontânea e  seus 
pais e/ou responsáveis seriam consultados a partir do momento em que se 
propusessem a participar. 
O passo seguinte foi o anúncio da presença da pesquisadora, na primeira 
reunião de pais promovida pela direção da escola, para apresentá-la, a fim de que 
pudesse explicar diretamente a esses pais o objetivo da pesquisa. Aos pais dos alunos 
e/ou responsáveis solicitou-se permissão para a participação de seus filhos na pesquisa, 
garantindo-lhes o anonimato e o retorno dos resultados, tanto para eles quanto para a 
equipe escolar. 
Em relação aos pais e/ou responsáveis com quem não se obteve contato direto, 
cartas lhes foram enviadas, informando-os sobre a pesquisa e oferecendo-lhes também a 
opção para que seus filhos participassem ou não.  
Não houve recusa por parte de nenhum dos pais e/ou responsáveis. Quanto às 
crianças, menos de 3%, a princípio, demonstraram indecisão, até que se desenvolveu 
uma atividade coletiva com cada grupo. Nesse primeiro contato, explicou-se aos sujeitos 
que uma atividade seria realizada para conhecê-los melhor. 
Com as crianças de 7 anos, desenvolveu-se uma atividade de função simbólica 
que propunha a cada um deles que se imaginasse como o personagem Aladin e o seu 
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encontro com o Gênio da Lâmpada Maravilhosa para fazer três pedidos. O primeiro 
deveria ser alguma coisa que gostariam muito de ter. O segundo, transformar-se em 
uma pessoa diferente e, por fim, conhecer algum lugar especial. 
O objetivo desse trabalho era conhecer um pouco mais acerca desses sujeitos, os 
gostos, as maneiras de se verem e a autovalorização. 
A atividade realizada com os mais velhos (10 anos) visava ao reconhecimento de 
como as crianças se auto-identificavam e como faziam isso em relação aos colegas. 
Colocou-se aos sujeitos, como desafio, se eles se conheciam bem ou não, pois haviam 
relatado para a pesquisadora que a maioria deles já tinha certo relacionamento em séries 
anteriores. Assim, propôs-se para as crianças que realizassem a auto-identificação e 
identificação do outro. 
 Solicitou-se aos sujeitos que escrevessem, em um pedaço de papel que lhes foi 
distribuído, suas principais características físicas, hábitos, gostos, manias, dentre outros, 
sem se identificarem com os nomes. Os escritos foram colocados por eles em uma caixa 
e misturados. A seguir, cada um retirou um papel, leu o que continha e procurou 
identificar qual dos colegas possuía os dados característicos descritos. Iniciou-se o jogo 
com uma criança perguntando: quem sou eu? Quem tinha os dados do questionador, 
respondia: você é aquele (a) que ..., Prosseguiu-se o jogo até todos serem identificados. 
Por meio dessa atividade, foi possível estabelecer uma relação mais próxima 
entre a investigadora e as crianças. Após esse contato, as poucas crianças indecisas 
resolveram participar. 
Os instrumentos e/ou atividades relacionados abaixo foram administrados com 





No desenvolvimento da pesquisa, foram utilizados os seguintes instrumentos 
por meio de entrevistas individuais, sempre com uma abordagem clínica.  
 
Auto-Identificação 
A identidade é, muitas vezes, descrita como algo implícito à representação que 
qualquer sujeito faz de si próprio. Essa representação determina a definição que as 
pessoas atribuem a si e o lugar que ocupam dentro de um certo sistema de relações, 
assim como as idéias e noções de permanência, de manutenção a determinados grupos. 
A identidade também representa a idéia de uma ligação de semelhança entre elementos 
de certos grupos que possibilitam o reconhecimento do indivíduo. 
MUNIZ SODRÉ (1999) apresenta a identidade pessoal ou nacional como algo 
que surge primeiramente pelos processos de diferenciação interna e externa, para, em 
seguida, ocorrer a identificação  do que é igual ou diferente. 
Medir identificação étnico-racial em crianças não é nada simples. ABOUD (1987) 
aponta problemáticas quanto aos diferentes procedimentos para coletar tal dado e relata 
que o mais adequado é aquele que incorpora três critérios de identificação, que são: 
descrição, utilizando um atributo étnico-crítico (classificação espontânea com diversas 
características étnico-raciais); descrição, como representantes distintos de outros grupos 
étnico-raciais (quem é você?, quem é diferente de você?, o quanto “x” é igual a você?, o 
que você é?); constância e continuidade étnico-racial, apesar de mudança superficial ao 
longo do tempo. Esses critérios apontados por ABOUD parecem essenciais para a 
caracterização do processo identitário pelo qual passa o indivíduo durante o seu 
desenvolvimento. 
 97
Para atender os objetivos de colher dados sobre a auto-identificação dos sujeitos 
foram utilizadas as seguintes situações:   
 
Atividade A 
 Foi proposto a cada criança a escrita de uma correspondência para estudantes 
de uma outra escola municipal. Esses sujeitos foram orientados para que relatassem ao 
novo amigo suas preferências, gostos, aspecto físico, dentre outros.  Os dados mais 
significativos colhidos com esta atividade referem-se às descrições físicas, que 
mostraram como as crianças se viam, qual sua identificação racial e/ou cor da pele. Para 
que os sujeitos fornecessem tal dado, salientou-se que a criança com quem iriam 
começar a se corresponder gostaria muito de saber como elas verdadeiramente eram, do 
que gostavam e não gostavam, etc. (ver anexo 1). 
As crianças da 1ª série tiveram suas cartas redigidas pela professora e pela 
pesquisadora devido às limitações no domínio da língua escrita dado o momento do 
processo de alfabetização em que se encontravam. Já as crianças da 4ª série redigiram 
suas próprias cartas,  com orientação da professora e pesquisadora, sendo que algumas 
necessitaram de maior auxílio.    
O interesse dessa pesquisa, fazendo-se uso desta atividade, como já dito 
anteriormente, era ter mais uma oportunidade de  se levantar a auto-identificação pelos 
sujeitos. Desta forma, não se explorou aqui o desfecho provocado pela atividade.  
 
Atividade B - Entrevista  
Após a apresentação de várias figuras que representavam diferentes 
características raciais,  como cor da pele, cabelo e traços diacríticos, solicitou-se às 
crianças respostas às seguintes situações:  
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•  Classificação realizada pelos sujeitos a partir das figuras de crianças a eles 
apresentadas. À criança foi proposto que separasse as figuras de acordo com algumas 
semelhanças e, a partir dessa classificação, houve o questionamento a elas quanto ao 
critério utilizado e à descrição das figuras. (ver anexo 2 e 3) 
• Num segundo momento, pediu-se a cada um que se identificasse com 
algum dos grupos separados por eles, solicitando uma justificativa pela identificação, 
observando seu sentido de pertinência a determinado grupo e sua auto-identificação.  
 
 
 Estereótipos  
 
Atividade A 
Em entrevista individual, propôs-se às crianças de 7 e 10 anos, um jogo no qual 
deveriam imaginar que estariam participando de uma gincana na escola com dois times 
para realização de um jogo; (para os meninos, escolheu-se o futebol devido à preferência 
do grupo e, para as meninas, a queimada). Foram apresentadas figuras1 de diversos 
sujeitos (meninos e meninas não-brancos e brancos) dentre os quais a criança deveria 
escolher em um total de 20 figuras, 5  elementos fictícios para a composição do seu 
próprio time e 5 para o adversário.  
Compondo seu próprio time  
Propunha-se à criança que, ao compor seu time, deveria levar em consideração 
algumas características dos participantes, como: o mais inteligente para realizar grandes 
jogadas; o mais bonito para chamar a atenção de uma grande torcida; o melhor amigo, 
parceiro, para dividir as jogadas; o mais educado para desempenhar o papel de capitão 
do time e o mais honesto para acompanhar o cumprimento das regras do jogo.   
                                                 
1 As figuras são as mesmas apresentadas na atividade de classificação, anexo 3. 
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Compondo o time adversário 
Sugeria-se à criança que, na composição do time adversário, deveria levar em 
conta alguns aspectos importantes dos participantes,  tais como: o menos inteligente 
para não realizar grandes jogadas; o menos bonito para não chamar a atenção de uma 
grande torcida; o que não fosse amigo por algum motivo; o não-educado que não 
respeitasse os colegas do próprio time; o desonesto que não se importaria com o 
cumprimento das regras do jogo solicitado pelo juiz. 
Essa atividade também propiciou a oportunidade de a pesquisadora manter um 
diálogo espontâneo com as crianças, que foi importante, pois se pôde obter dados sobre 
as atitudes delas em relação ao próprio grupo e aos outros; qual sua representação com 
relação a pessoas pertencentes a grupos diferentes do seu; se consideravam bonitas, 
inteligentes ou não,  essas pessoas;  e ainda, quais eram as  suas preferências. É preciso 
ressaltar que os questionamentos foram a todo momento realizados sempre em relação 
às figuras apresentadas às crianças. 
Nesta atividade, cada sujeito recebeu 1 ponto ao selecionar um representante 
com a mesma característica étnico-racial que as suas  e, 0 ponto ao selecionar 
representantes com características adversas às suas, para itens positivos. Analogamente, 
os sujeitos receberam 1 ponto quando selecionavam representantes com outras 
características étnico-raciais, para os itens negativos, e 0 ponto se selecionavam 
representantes com as mesmas características, para tais itens. O total de pontos poderia 
ter a soma = 10 ou inferior, sendo que o grau de estereotipia foi atribuído da seguinte 
maneira: (0-1) = nulo;     (2-3) = baixo; (4-5) = médio; (6-10) = alto.  (ver anexo 4) 
 
Atividade B 
As idéias, imagens com relação aos representantes de diferentes grupos étnico-raciais. O 
que pensam sobre....   O Índio, o Negro, o Branco, o Japonês. 
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Esta atividade foi desenvolvida pela professora em sala de aula, a partir de um estudo 
do conteúdo dos temas transversais sobre a Diversidade Cultural. A professora 
explorou o tema e solicitou que cada aluno escrevesse sobre suas idéias a respeito das 
diferentes pessoas que compõem nossa sociedade e cultura. 
 
Entrevista : conceito de justiça e injustiça  
Ao buscar, por meio desta pesquisa, desvelar a noção de justiça  presente nos 
julgamentos infantis, levantou-se inicialmente o conceito atribuído pelos sujeitos. Para 
isso, questionou-se as crianças acerca do que  entendiam por justiça e injustiça e pediu-
se para que completassem algumas frases.  
O que é justiça? Quem é justo? Quem é injusto? 
O que sabe sobre injustiça?  O que é ser justo?  
Quando se tem injustiça, tem-se... 
Quando se tem ..., tem-se injustiça. 
Quando se tem justiça, tem-se... 
Quando se tem ..., tem-se justiça. 
A partir dessas frases incompletas, constituiu-se um diálogo com os sujeitos, por 
meio do qual  se buscou identificar suas noções sobre esses conceitos. 
 
Entrevista - Avaliação do Juízo Moral/ noção de justiça 
É preciso distinguir os dois planos na idéia moral, segundo Piaget (1977). 
Primeiramente há um pensamento moral efetivo, que mantém relação com a 
experiência moral, que se constrói, pouco a pouco, na ação, em contato direto com os 
fatos e os conflitos. Esses acontecimentos conduzem a julgamentos de valor, os quais 
favorecem aos indivíduos orientar-se a si próprios e avaliar os atos alheios quando há  
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interesse direto. Existe também um pensamento moral teórico ou verbal, distanciado da 
ação imediata; esse está presente no julgamento de atos alheios em que não há interesse 
direto (o pensamento verbal é aquele que trabalha sobre representações evocadas por 
meio da linguagem e não sobre coisas percebidas no decorrer da ação - Piaget 1977, 
p.152). 
Piaget (ibid), no estudo do julgamento moral, pautou-se unicamente nos dados 
coletados sobre o pensamento infantil teórico e não no efetivo e concreto (a não ser 
quanto à regra do jogo de bolinhas no qual pôde referir-se aos dois aspectos em 
questão). 
Nesse sentido, buscou-se eliminar parcialmente a distância entre os dois tipos de 
pensamentos (verbal/teórico e efetivo), solicitando das crianças, além do julgamento, a 
tomada de perspectiva, numa tentativa de maior aproximação entre o interesse direto e 
não-direto na avaliação realizada pelas crianças das histórias apresentadas. Por meio de 
narrativas e, algumas vezes, com auxílio de figuras, os sujeitos foram colocados em 
contato com as situações-problema a serem julgadas.  
Na vida real, as crianças estão em contato com diversas formas de ocasiões 
diferenciadas e em situações análogas às das histórias que foram apresentadas, quando 
ouvem relatos acerca de más ações, havendo oportunidades de participação de 
julgamentos. 
Neste sentido, a tomada de perspectiva se torna importante, pois, como diz 
Piaget (1977):  
"(...) é possível que o que pensa a criança sobre a 
moral não tenha relação precisa com o que faz e sente em concreto, no 
tocante às suas experiências. Por outro lado, é possível que aquilo que a 
criança compreende das histórias relatadas não tenha nenhuma relação 
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com o que pensaria se fosse a testemunha direta das mesmas cenas”. 
(p.99) 
 
O interesse não foi encontrar coerência entre discurso moral e ação/conduta 
moral, mas sim, buscar uma correlação entre o desenvolvimento do juízo moral/noção 
de justiça e sentimentos, representações objetivadas pelas crianças e expressas por elas, 
de acordo com sua idade, em seus julgamentos. Buscou-se entender como as crianças 
reagem quando se vêem diante da necessidade de julgar situações que colocam em 
choque a igualdade, ausência de respeito ao outro e arbitrariedades. Conflitos deste 
gênero podem estar presentes de forma constante na vida das crianças. Como a criança 
julga em tais situações? 
Para conhecer esses juízos, foram relatadas às crianças quatro histórias 
elaboradas para pensar (situações-problema), questionando-as quanto à justiça ou 
injustiça a partir do seu ponto de vista. A análise se fundou na questão do princípio de 
justiça demonstrado pela criança em seu julgamento.  
As narrativas foram agrupadas em pares, de forma que cada uma delas 
apresentasse situações análogas, histórias que não contivessem estereótipo racial; e um 
outro par que deixou claro essa problemática. As narrativas contaram com o auxílio de 
figuras que mostravam personagens masculinos e femininos como protagonistas, de 
acordo com o sexo da criança entrevistada. 
Nesta pesquisa, as situações utilizadas para análise do julgamento quanto à  
noção de justiça, tiveram como referência algumas histórias clássicas de PIAGET  (1994). 






Situações I e II 
 
Histórias narradas para as meninas 
"Uma mãe pediu `as filhas para ajudá-la um pouco no trabalho doméstico, numa tarde de quinta-
feira, porque estava cansada. Uma delas deveria enxugar a louça e a outra varrer o chão da 
cozinha. Mas, eis que uma delas foi brincar na rua. Então, a mãe disse a outra filha que deveria 
fazer todo o trabalho". 
 
" Numa escola, no momento da merenda, era servido além da comida, o suco. A professora 
resolveu que todos deveriam tomar o  mesmo tanto; as ajudantes do dia deveriam servir com 
igualdade a todos. Mas nenhuma das alunas gostavam dessa tarefa. Um dia, uma das meninas 
que era ajudante, reclamou muito e não fez sua tarefa. E  então,  a professora disse para a outra 
ajudante que deveria servir a todos, sozinha". 
 
Histórias narradas para os meninos 
"Uma mãe pediu aos 2 filhos para ajudá-la um pouco no trabalho doméstico, numa tarde de 
quinta-feira, porque estava cansada. Um deles deveria enxugar a louça e o outro varrer o chão da 
cozinha. Mas, eis que um dos meninos foi brincar na rua. Então ,a mãe disse ao outro filho que 
deveria fazer todo o trabalho". 
 
 "Numa escola, no momento da merenda, era servido além da comida o suco. A professora 
resolveu que todos deveriam tomar o mesmo tanto; os ajudantes do dia deveriam servir com 
igualdade a todos. Mas nenhum dos alunos gostavam dessa tarefa. Um dia, um dos meninos que 
era ajudante, reclamou muito e não fez sua tarefa. E então,  a professora disse para o outro 






Histórias, envolvendo noção de justiça, com um enredo pautado em situações explícitas 
de estereótipos raciais e autoridade adulta.  
 
Situações III e IV 
Histórias narradas para as meninas 
"Maria tinha algumas colegas na escola, mas Paula, uma menina negra, era sua amiga preferida. 
Em todos os momentos de brincadeiras, e também na sala de aula, sempre estavam juntas. A mãe 
de Maria lhe disse que não queria vê-la brincando com Paula, porque ela era negra e não era uma 
boa companhia.. Maria deveria brincar somente com as outras crianças, que moravam próximas  
à sua casa". 
 
 "Algumas meninas estavam cantando na classe e não viram chegar a nova professora de 
Português.  Ela ficou muito irritada e gritou, destratou somente Elisa, a menina negra, 
suspendeu-a das aulas durante três dias, pois ela acreditava que batuque e bagunça só poderia ser 
coisa da menina negra. Elisa não entendeu por que somente ela tinha sido suspensa se outras 
colegas também estavam cantando. Pensa: será que ela não gosta de mim, da minha cor?" 2 
 
Histórias narradas para os meninos 
"José tinha alguns colegas na escola, mas Paulo, um menino negro, era seu amigo preferido. Em 
todos os momentos de brincadeiras, e também na sala de aula, sempre estavam juntos. O pai de 
José lhe disse que não queria vê-lo brincando com Paulo, porque ele era negro e não era boa 
companhia. José deveria brincar somente com as outras crianças, que moravam próximas à sua 
casa".  
 
"Alguns meninos estavam fazendo batucada na classe e não viram chegar a nova professora de 
Português.  Ela ficou muito irritada, gritou e destratou somente Elmo, o menino negro, 
suspendendo-o das aulas durante três dias, pois ela acreditava que batuque e bagunça só poderia 
                                                 
2 Adaptação do texto contido no livro 20 de novembro: a consciência nasceu na luta. Boulos Jr.  SP: FTD, 1992. 
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ser coisa do menino negro. Elmo não entendeu por que somente ele tinha sido suspenso se outros 
colegas também estavam batucando. Pensa: será que ela não gosta de mim, da minha cor?"   
O juízo moral, como capacidade de produzir opiniões raciocinadas a partir de 
situações controvertidas, impõe: levantamento de critérios, como elementos para pensar, 
produzir razões e argumentos, pensar sobre princípios, opinar sobre valores. A partir 
dessa perspectiva, cada situação-problema apresentada às crianças foi analisada, 
levando-se em consideração: 
• Identificação pela criança de valores como: igualdade-eqüidade/autoridade e 
amizade- respeito às diferenças/autoridade. 
• Estrutura de raciocínio como: obediência à autoridade - justiça retributiva; 
igualdade, justiça social e eqüidade - justiça distributiva. 
• Os elementos de valor, apresentados pelos julgamentos infantis, 
defendidos em suas argumentações como: conseqüência - como evitar castigo, justiça - 
respeito às diferenças ou igualdade de direitos. 
 Para cada categoria (identificação de valores; estrutura de raciocínio; valor 
apresentado nos argumentos de justificação), determinou-se uma pontuação para as 
respostas dadas pelos sujeitos, a fim de encontrar diferença na evolução da noção de 
justiça e identificar a possível influência de  estereótipos nos julgamentos. 
Foi organizada uma escala por meio da qual foram atribuídos pontos para 
avaliar o tipo de justiça. A escala foi elaborada com os valores  descritos a seguir: 
a) Quanto ao tipo de valor elegido nos julgamentos das situações-problema  
A  pontuação mais alta foi atribuída às respostas com argumentos que 
descrevem  a igualdade, respeito às diferenças e amizade, como valores a serem 
considerados =  10. A pontuação baixa foi atribuída às respostas que evidenciaram a 
submissão à autoridade =  5; 
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b) Quanto à estrutura de raciocínio  - a pontuação maior indica justiça 
distributiva com primazia da eqüidade =10; para primazia da justiça sobre a obediência 
(igualdade) atribuiu-se o valor = 7; e a pontuação menor para respostas que evidenciam 
a Lei da obediência/justiça retributiva = 5. 
c) Quanto aos valores presentes nas argumentações - as pontuações mais 
elevadas refletem respostas que apresentam a  obediência voluntária, revelando a 
eqüidade = 10,  manutenção de justiça e igualdade = 7;  e pontuação menor para as 
respostas que revelam a necessidade de evitar castigo enquanto conseqüência de 
alguma ação = 5; estereotipia = 5; obediência "cega" = 5. 
Foram analisadas, a partir dessa valoração, as respostas dos sujeitos ao julgarem 
as situações-problema, para, posteriormente, buscar uma correlação com o nível de 
estereotipia. 
Como dito anteriormente o procedimento da entrevista clínica foi utilizado 
nesta pesquisa e permeou todas as atividades na busca de clarificar as idéias dos sujeitos 
sobre a diversidade étnico-racial, que problemas colocam em relação a esta questão e o 
que sentem, embora se reconheça que não é possível chegar a desvendar totalmente, 
mas como pesquisadora foi possível inferir a partir do conjunto de dados colhidos. 
Mesmo admitindo uma certa fragilidade dos instrumentos utilizados, foi possível captar 
a presença de idéias estereotipadas por parte dos sujeitos, com relação aos 
representantes de grupos étnico-raciais aos quais não pertencem ou consideram não 
pertencer e ainda a noção de justiça, considerando por um lado o papel social em tudo 
isso e por outro, a possibilidade de entendimento desses problemas, nas explicações e 
soluções que os sujeitos encontraram. 
ENESCO (1995) evidencia que segundo a perspectiva piagetiana não se pode 
considerar que a criança constrói significados sociais somente a partir de suas interações 
com o meio, mas num processo interativo converte estes significados em objetos de 
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conhecimento, que não se limitam a reproduzir fielmente as idéias, normas e valores, 
mas sim integra-os aos seus esquemas mentais. 
Para melhor entender as análises que seguem é preciso explicitar que nesta 
perspectiva de investigação acerca das relações étnico-raciais e o juízo moral no contexto 
escolar, não buscou-se evidenciar problemas diretamente existentes nas relações entre os 
sujeitos estudados, centrou-se interesse em estudar a maneira como o sujeito percebe o 
outro, pertencente à categoria étnico-racial diferente da sua e como essas idéias 


































































APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 




































1- AUTO-IDENTIFICAÇÃO E PERTINÊNCIA A 
UM DETERMINADO GRUPO  
 
Atividade A  
Os resultados empíricos quanto à auto-percepção, auto-identificação dos 
sujeitos, obtidos por meio da atividade proposta da escrita de uma correspondência  
para um amigo virtual, podem ser caracterizados a partir dos seguintes elementos: 
(1) Em geral, os sujeitos demonstraram muita dificuldade ao ter de escrever 
sobre si próprios. A maior dificuldade por parte de alguns dos sujeitos parecia estar em 
descrever-se física e psicologicamente. A princípio, alguns demonstraram uma 
identidade difusa,  outros deixaram claro a indecisão quanto à descrição da cor da pele. 
BRU (10 a.) questiona: "precisa colocar de que cor eu sou?"  A resposta da experimentadora 
foi em forma de uma outra questão. Você crê que será possível para seu amigo saber com 
certeza como você é, se não escrever sobre sua cor?  
Observou-se que alguns sujeitos negros não se sentiram à vontade ao ter de 
identificar a cor de sua pele, embora o tenha feito. Enfim, todos os sujeitos se 
caracterizaram, embora algumas crianças mestiças tenham demonstrado certa indecisão 
quanto à auto-identificação (cor da pele), no momento da realização desta atividade  e 
em outras, por meio das quais  se manteve contato com essas crianças.  
Alguns sujeitos fizeram referência em suas auto-descrições quanto às 
características psicológicas, ainda assim, quem utilizou dessas características para se 
auto descreverem foram somente os sujeitos brancos, revelando uma auto-estima mais 
positiva que as crianças não brancas. As características mais descritas por eles foram: 
inteligente, alegre, rápido nas atividades, bonito, simpático e legal. Por exemplo:  ANI 
(10 a.) " Eu sou loira, cabelos curto, magra média, olhos verdiados. Eu gosto de passear e tenho o 
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hábito de estudar".  RAQ (10 a.) "Eu sou legal, meu cabelo é preto e curto. Meus olhos são 
castanhos, gosto de esmalte de unha de baton. Eu sou morena e sou cheirosa". 
(2) Com relação às auto-descrições quanto às preferências, hábitos e costumes, 
pareceu ser mais fácil para que os sujeitos se caracterizassem, sendo que foi possível 
perceber que os gostos são mais evidenciados que os hábitos e costumes. 
De todas essas auto-atribuições quanto às diferentes características, a mais 
importante para esta pesquisa, enquanto dados, é a que se refere à cor da pele e 
pertinência a um determinado grupo étnico-racial, que será melhor discutido mais 
adiante quantitativa e qualitativamente. Os dados apresentados até o presente momento 
revelaram o tipo de caracterização que os sujeitos atribuíram a si mesmos e como eles 
percebem os representantes de outros grupos étnico-raciais que não o seu próprio. 
A seguir destacam-se algumas correspondências redigidas pelos sujeitos da 























A partir desta redação realizada pelos sujeitos foi possível perceber a auto-estima 
negativa e uma auto desvalorização entre os negros. Foi possível ainda confrontar no momento 
seguinte a questão da pertinência de cada um dos sujeitos a um determinado grupo étnico-racial. 
Mais negros do que brancos demonstraram baixos níveis de auto aceitação da própria 
imagem e do corpo. 
 
Atividade B 
Nesta atividade, conforme já relatado, foi proposto aos sujeitos, de forma 
indireta, que realizassem uma auto-identificação quanto à cor da pele e quanto à 
pertinência a determinado grupo étnico-racial. 
Aos sujeitos foi proposto a realização de classificações das inúmeras figuras 
apresentadas (ver anexo 2 e 3). A princípio, observou-se o resultado da categorização     
e, a seguir, questionou-se sobre o critério utilizado para os agrupamentos. A partir dessa 
proposição estabeleceu-se uma exploração clínica para que a criança expressasse seus 
pensamentos.  
Como resultado da classificação, os sujeitos apresentaram verbalmente os 
critérios descritos por eles próprios, como o gênero, cor da pele, tipo e cor de cabelo, etc. 
Quando apresentavam as classificações por gênero ou por tipo e cor de cabelo, era 
solicitado que encontrassem outros critérios que não esses. 
Foram esses os tipos de classificações realizadas pelos sujeitos: 
a) gênero (meninas e meninos); 
b) cor e tipo de cabelo (liso e crespo/loiro, preto e castanho) 
c) cor da pele (brancos, negros, morenos, morenos escuros, mulatos, morenos 
claros, bem morenos, um pouquinho preta, um pouco branco, um pouco 
moreno, marrom, preta . 
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A classificação pela cor da pele realizada pelos sujeitos mostrou uma grande 
variação. O interessante foi que, ao classificar as figuras a caracterização "negro" aparece 
na categorização realizada por alguns dos sujeitos mais velhos, o que não ocorre no 
momento da auto-identificação. 
Após essa classificação, solicitou-se a cada sujeito que se identificasse com 
algum dos grupos separados por eles. Ao apontar o grupo, questionava-se por que se 
identificavam com o mesmo, e de acordo com as respostas dadas pelos sujeitos foram 
propostas contra argumentações para que pudessem explicitar melhor seus 
pensamentos e uma identificação que revelasse certeza por parte deles. 
 A seguir, serão evidenciados os resultados encontrados quanto à solicitação de 
auto-identificação.   
 
2 - IDENTIFICAÇÃO ESPONTÂNEA QUANTO À 
COR DA PELE  
Auto-identificação nessa pesquisa refere-se à descrição de si em termos de um 
atributo étnico-racial, ou seja, a descrição de um determinado atributo que define um 
grupo, juntamente  com os valores e significações emocionais presos a ele. O que define 
um indivíduo enquanto X, que atributos são importantes e os quais não poderiam ser 
identificados como tal. 
Segundo ABOUD (1987), é possível descrever três critérios para que haja uma 
real auto-identificação étnico-racial pelo indivíduo. O primeiro critério diz respeito a 
atributos referentes à ancestralidade, descendência, origem nacional ou religiosa, 
linguagem, cor da pele e a denominação do grupo. O segundo impõe que o atributo seja 
perceptível e distinguido na identificação de alguém como membro de um determinado 
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grupo. E, por fim, o terceiro critério estabelece que a etnicidade do indivíduo seja 
entendida como permanente, constante ao longo do tempo.   
Com base nesses critérios, considerou-se que a maioria dos sujeitos estudados 
por essa pesquisa foram capazes de realizar uma identificação étnico-racial, pois 
confirmaram os três critérios acima mencionados. Embora  entre alguns sujeitos não 
brancos a auto-identificação não tenha representado uma identificação madura ou 
realista3, como exemplifica ABOUD (1987), o que atribuímos à ambigüidade racial 
representada pelos casamentos mistos dos quais possuem descendência.  
É certo que vários fatores afetam a formação de identidade de uma criança. Já é 
também conhecido que o primeiro sentimento do eu para a criança nasce no seu 
primitivo ambiente social, que é a família. 
Em geral, segundo algumas pesquisas, as crianças que possuem uma 
identificação difusa são aquelas que possuem um lar constituído por relações mistas 
(pais negros e brancos); isso demonstrou dificultar e problematizar a constituição 
identitária pelos sujeitos.  
Ao que parece, as discussões evidenciadas pelas pesquisas refletem que ser 
membro de um grupo dominado numa sociedade multirracial pode representar à 
criança uma maior dificuldade de efetivação da sua identidade racial com auto-
valorização. O que se observou com relação a algumas crianças não brancas do grupo 
estudado. 
Um exemplo quanto ao entendimento dos sujeitos com relação a etnicidade ser 
constante ao longo do tempo foram respostas obtidas para a seguinte questão: Se 
pudesse ser diferente, mudar algumas das características que lhe fazem mais parecido 
                                                 
3 Por identidade realista entende-se uma identificação real, segura e consciente de pertencer ao próprio grupo. 
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com o grupo escolhido por você, com qual dessas crianças4 gostaria de se parecer, por 
quê? 
As respostas apresentadas pelos sujeitos, em sua totalidade, revelaram entender 
que não seria possível mudar, mas diante de uma possibilidade fictícia de mudança, 
fizeram suas opções. 
Para surpresa, a maioria dos sujeitos brancos e não brancos apontaram figuras 
que representavam crianças brancas, loiras de olhos azuis, dizendo que o motivo era 
porque as consideravam mais bonitas. A partir dos dados levantados, tanto entre os 
sujeitos mais novos, quanto entre os maiores, não brancos, percebem-se evidências que 
confirmaram o modelo de desenvolvimento de identidade étnico-racial de CROSS (apud 
ABOUD 1987), compartilhado por outros autores, de que membros de grupos 
"excluídos" começam com a aceitação de valores e atitudes da cultura dominante, 
acreditando na falsa superioridade do homem branco, neste caso específico.   
A auto-identificação no contexto dessa pesquisa caracterizou-se como um ponto 
chave para que se pudesse identificar a estereotipia racial dos sujeitos com relação às 
pessoas, pois somente obtendo a informação de como os sujeitos se viam é que foi 
possível perceber a presença de uma representação estereotipada em relação aos 
representantes do seu próprio grupo étnico-racial e o alheio. 
Definir o grau de estereótipos é sempre muito complexo devido às 
possibilidades de viés que os resultados podem caracterizar. Com quais categorias 
étnico-raciais trabalhar para definir estereótipo racial negativo ou positivo com relação 
ao grupo alheio? 
Optou-se pela classificação da cor da pele, para definir a pertinência a 
determinado grupo étnico-racial, pois foi o atributo evidenciado espontaneamente pelos 
sujeitos ao se identificarem.  
                                                 
4 As crianças apresentadas para escolha compunham um conjunto de estímulos visuais representado por figuras de 

























A seguir, a tabela 1 e os gráficos 1 e 2 apresentam a categorização realizada  pelos 
próprios sujeitos, identificando-se espontaneamente. 
Tabela 1 
Auto-identificação étnico-racial realizada pelos sujeitos  
7 anos Quantidade Porcentagem 10 anos Quantidade Porcentagem 
Branca 11 68,75 Branca 8 50 
Pouquinho 
branca 
1 6,25 Branca 
clara 
2 12,5 
Preta 1 6,25 Morena 
escura 
1 6,25 
Morena  3 18,75 Morena 
clara 
2 12,5 
    Mulata 3 18,75 
























A partir da análise realizada quanto à auto-identificação da cor da pele dada 
pelas crianças de 7 anos e apresentada pela tabela acima,  pôde-se levantar quatro 
categorias: Branca, Morena, Preta e Pouquinho branca. Já as crianças de 10 anos 
apresentaram qualificações que podem ser organizadas da seguinte maneira: Branca, 





































Classificação étnico-racial dos sujeitos realizada segundo a observação da 
pesquisadora  
 
7 anos Quantidade Porcentagem 10 anos Quantidade Porcentagem 
Brancos 11 68,75 Brancos 11 68,75 
Não 
brancos 
5 31,25 Não brancos 5 31,25 
Total 16 100 Total 16 100 








Classificação realizada pela pesquisadora por meio de duas categorias: brancos 
e não brancos,  indicada pela tabela 2. 
Como já relatado anteriormente, os integrantes da amostra foram classificados 





























de duas categorias: brancos e não brancos, demonstrado pela tabela 2 e gráfico 3. 
Comparando a auto-identificação das crianças e a categorização realizada pela 
pesquisadora, percentualmente, encontrou-se grande semelhança quanto ao número de 
identificações dos sujeitos brancos de 7 anos. O percentual apontado pela auto-
identificação dos mesmos, como brancos, foi de 75% e de 68,7% o apontado pela 
pesquisadora. As outras identificações que podem ser representadas pela categoria dos 
não brancos, entre as crianças, somam-se 25% contra 31,25% apontada na classificação 
da pesquisadora.  
Na classificação entre as crianças maiores nota-se uma diferenciação, pois 
aponta um percentual de 62,5% entre a categoria de pele branca definida por elas 
próprias versus 68,75% definida pela pesquisadora. As identificações que se incluem na 
categoria dos não brancos atingem o percentual de 37,5% na classificação das crianças 
versus 31,25% na classificação da pesquisadora.  A classificação realizada pelos sujeitos 
e pela pesquisadora só divergem num percentual que representa uma criança em cada 
grupo de idade. 
Entre o grupo de crianças de 7 anos, uma delas identifica-se como um 
pouquinho branca, revelando uma caracterização não correspondente as suas 
características fenotípicas. Entre as crianças de 10 anos, também uma delas ao se 
caracterizar, leva em conta a nuança da cor da sua pele, considerando-se moreno claro, 
revelando uma identificação como não branco. 
É importante destacar que a classificação da pesquisadora quanto à categoria 
não brancos, pautou-se, como já dito anteriormente, nas características fenotípicas das 




IDENTIFICAÇÃO DE ESTEREOTIPIA 
Os dados levantados com essa atividade revelaram como ocorre a preferência 
por brancos e não brancos quando se consideram características negativas e positivas. 
Com a elaboração dessa atividade desenvolvida para o levantamento desses dados, 
pautados na simulação de uma situação vivida pelas crianças, buscou-se descobrir um 
pouco mais acerca dos símbolos, valores e confirmar o grupo referência para cada 
sujeito. No momento em que a criança definia sua preferência pelas pessoas 
representantes de x grupo na situação apresentada, e se via diante da possibilidade de 
atribuir-lhe qualificações positivas ou negativas, as falas e idéias com relação a grupos 
ou indivíduos tornaram-se significativas.   
A partir desta atividade ainda foi possível agrupar as respostas dos sujeitos às  
situações,  em 4 blocos que exprimem: 
 
a) avaliação positiva atribuída pelos sujeitos brancos com relação ao próprio  
                  grupo/racial; 
b)  avaliação negativa atribuída pelos sujeitos brancos com relação ao próprio 
grupo étnico-racial; 
c) avaliação positiva atribuída pelos sujeitos não brancos com relação ao próprio 
grupo étnico-racial; 
d) avaliação negativa atribuída pelos sujeitos não brancos com relação ao 
próprio grupo étnico-racial. 






Identificação de estereotipia 
 
Tabela 3 
Qualidades positivas e negativas -preferência por brancos 
 
 7anos 10 anos  7 anos 10 anos 
Inteligente 93,75 100 Não 
inteligente 
6,25 0 
Bonito 100 93,75 Não bonito 0 6,25 
Amigo 100 93,75 Não amigo 0 6,25 
Educado 81,25 93,75 Não educado 18,75 6,25 
Honesto 81,25 87,5 Desonesto 18,75 12,5 
Total de 
crianças 































































































































Qualidades positivas e negativas- preferência por não brancos 
 
 7anos 10 anos  7 anos 10 anos 
Inteligente 6,25 0 Não 
inteligente 
93,75 0 
Bonito 0 6,25 Não bonito 100 93,75 
Amigo 0 6,25 Não amigo 100 93,75 
Educado 18,75 6,25 Não educado 81,25 93,75 
Honesto 18,75 12,5 Desonesto 81,25 87,5 
Total de 
crianças 







   Ao analisar os resultados obtidos, percebe-se que, quando se trata de atribuir 











































































anos revelam as preferências e valorização quanto ao que consideraram como 
representantes do próprio grupo e um alto grau de estereotipia para com os 
representantes dos grupos alheios. 
   A tabela 3 e gráfico 4 apresentam a preferência pelos representantes da pele 
branca aos 7 e 10 anos nas escolhas de características positivas e negativas. 
Quando se analisam comparativamente as escolhas das crianças de 7 e 10 anos 
de idade, os dados mais significativos são aqueles que se referem a todas as qualidades 
positivas (inteligente, bonito, amigo, educado e honesto), que apresentam alto índice de 
atribuição dessas características e preferência pela pele branca e um índice menor de 
preferências pela pele não branca. Isso significa que, com o aumento da idade, essas 
crianças não apresentaram uma diminuição significativa dos estereótipos negativos no 
que se refere aos representantes da categoria não brancos. 
Aos 7 anos, a preferência pela escolha das qualidades negativas para 
representantes da pele não branca, de maneira geral, é apresentada com maior 
incidência, enquanto que aos 10 anos é maior a escolha das qualidades negativas (não 
inteligente, e não bonito) para pele não branca e menos incidente que as outras 
qualidades (não amigo, não educado e desonesto), não significando de maneira 
















Características positivas ou negativas atribuídas simultaneamente aos representantes 
dos grupos étnico-raciais brancos e não brancos. 
 
 
Brancos         (%)  Não brancos            (%) 
 7anos 10 anos  7 anos 10 anos 
Inteligente 93,7 100 Não 
inteligente 
68,7 62,5 
Bonito 100 93,7 Não bonito 68,7 56,2 
Amigo 100 93,7 Não amigo 37,5 12,5 
Educado 81,2 93,7 Não educado 50 37,5 
Honesto 81,2 87,5 Desonesto 50 43,7 
Total de 
crianças 




Concluindo, a partir da observação da tabela 5, percebe-se com clareza que a 
atribuição de estereótipos negativos aos representantes do grupo étnico-racial não 
branco está muito presente entre as duas idades; a redução da estereotipia, com o 
aumento da idade, é demonstrada de forma pouco significativa. Isso reforça a idéia de 
estudos já destacados de que as crenças, estereótipos raciais das crianças refletem a 
sociedade em que vivem. Elas tendem a preferir a categoria étnico-racial correspondente 
à posição mais favorável na estrutura social. 
 A tendência pró-branco, com a idade, permanece nos fatores avaliativos das 
crianças, pois para esse grupo de sujeitos a cor branca está associada a atributos 
positivos e a não branca, principalmente, os negros sem mestiçagem, aos atributos 




Identificação de estereótipos entre sujeitos segundo sua identificação com um 
determinado grupo e com relação ao grupo alheio. 
Tabela 6 
Identificação de estereótipos entre os sujeitos no próprio grupo - brancos 
 
 7anos 10 anos  7 anos 10 anos 
Inteligente 90,9 100 Não 
inteligente 
9,1 0,0 
Bonito 100 90,9 Não bonito 0,0 9,1 
Amigo 90,9 90,9 Não amigo 9,1 9,1 
Educado 81,8 90,9 Não educado 18,2 9,1 
Honesto 81,8 63,6 Desonesto 18,2 36,4 
Total de 
crianças 




























































































Identificação de estereótipos entre os sujeitos no próprio grupo -não brancos 
 
 7anos 10 anos  7 anos 10 anos 
Inteligente 20 0 Não 
inteligente 
80 100 
Bonito 0 20 Não bonito 100 80 
Amigo 20 20 Não amigo 80 80 
Educado 60 20 Não educado 40 80 
Honesto 60 100 Desonesto 40 0 
Total de 
crianças 







No que diz respeito às escolhas de adjetivos positivos com relação ao 
próprio grupo (não brancos), os sujeitos brancos, as caracterizações tanto positivas 
quanto negativas, tanto aos 7 anos quanto aos 10 anos, revelam um alto grau de 
































7 anos 10 anos
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alto grau depreciativo para com o grupo alheio. Já entre os sujeitos não brancos, as 
escolhas tenderam a crescer com relação ao próprio grupo, exceto em relação aos 
adjetivos bonito e inteligente, que aparecem em ambas as idades, representados com 
um índice baixo de consideração. De maneira geral, a atribuição de estereótipos 
negativos aos sujeitos não brancos com relação ao seu próprio grupo está presente 
de forma bastante significativa nas duas faixas etárias.  O que significa, realmente, 
que os pensamentos estereotipados envolvem muito mais que cognição, embora 






















4-  CONCEITO DE JUSTIÇA 
Ao realizar- se uma atividade com os sujeitos, com a finalidade de 
identificar o conceito de justiça e injustiça, colocou-se individualmente as seguintes 
proposições.  
a) Quando se tem justiça, se tem... 
b) Quando se tem ..., se tem justiça 
c) Quando se tem injustiça, se tem... 
d) Quando se tem ..., se tem injustiça 
A princípio, muitas das crianças menores (7 anos) e algumas entre as mais 
velhas (10 anos) demonstraram ter discernimento a respeito do que seria uma 
atitude justa ou injusta, mas não aplicavam os respectivos termos ao relatarem 
situações que envolviam tais atitudes apenas, utilizavam com constância os termos 
certo ou errado. Durante a exploração clínica, toda vez que os sujeitos relatavam 
fatos ou ações consideradas por eles certos ou errados, a pesquisadora insistia no 
questionamento se tais relatos poderiam ser considerados por eles como justos ou 
injustos. 
Ficou bem caracterizado que para parte dos sujeitos os termos justo e 
injusto não se constituíam enquanto elementos de uso da linguagem, mas a 
compreensão dos mesmos, a partir do diálogo estabelecido, revela-se pelos relatos 
coletados e organizados a seguir.  
Em resposta às proposições a e b, quando se tem justiça, se tem... 
quando se tem ..., se tem justiça..., evidenciam-se as seguintes falas: "condenação 
quando se pratica um roubo", "amizade", "coisa boa", "segurança", "cuidado", 
"felicidade", "não teria maldade no mundo". 
 136
Entre as respostas dadas às proposições c e d, quando se tem injustiça, se 
tem..., quando se tem ..., se tem injustiça, destacam-se: "não tem trabalho", 
"desrespeitar o outro", "falta de educação", "quando o homem tira oportunidade de outro".  
O conceito de justiça e injustiça entendido pelas crianças, coletado por esse 
diálogo, foi organizado em duas categorias mais amplas, justiça entendida como 
lei/autoridade e como ações certas ou erradas. A partir delas, outras subcategorias 
ficaram assim definidas de acordo com a idade. 
 
1.a - Justiça entendida como lei/autoridade 
Aos 7 anos, destacam-se as seguintes idéias: 
• Conflitos familiares resolvidos com a intermediação de autoridades como juiz, 
delegado, polícia.  
Aos 10 anos, as crianças revelam as seguintes idéias sobre justiça: 
• Resolução de delitos como: roubo, crimes, brigas, por meio de prisão e 
julgamentos.  
• Garantia de segurança, direitos, cuidados. " dar o direito de cada um". 
 
1.b - Justiça entendida como ações certas ou erradas 
Aos  7 anos, destacam-se: 
• Ações de solidariedade.  
• Ausência de violência, crimes.  
São  muito semelhantes às noções de justiça apresentadas pelos sujeitos de 
ambas as idades, com exceção à garantia de direitos que só aparecem nas respostas 





2.a - Injustiça entendida como lei/autoridade 
Aos 7 anos, os sujeitos não emitiram nenhuma idéia referente à lei e à 
autoridade. Aos 10 anos, expressam idéias que foram organizadas da seguinte 
maneira: 
• Transgressão da lei.  
• Ausência de lei ou aplicação da mesma.  
2.b - Injustiça entendida como ações certas e erradas 
Quanto à noção de injustiça,  as crianças de 7 anos apresentaram respostas 
que se enquadram nas seguintes subcategorias: 
• Tratamento às pessoas com desigualdade ou exclusão. 
• Ausência de solidariedade.  
• Prática da violência. 
 As respostas apresentadas pelos sujeitos de 10 anos também podem ser 
enquadradas nas mesmas subcategorias, acrescentando-se - Prática da violência, 
levantada a partir das idéias expressas pelas crianças menores, além de outras, 
como: 
• Julgamentos indevidos.  
• Práticas de maldade contra o outro.  
• Perda de direitos, outros. 
Em suas pesquisas sobre o juízo moral, Piaget (1977) apresenta quatro 
categorias de respostas dadas pelos sujeitos quando solicitados a explicar o que 
pode ser considerado injusto. As categorias são: 
a) condutas contrárias às ordens recebidas dos adultos- tudo o que é 
proibido; 
b) condutas contrárias às regras do jogo; 
c) condutas contrárias à igualdade; 
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d) as injustiças sociais relativas à vida adulta. 
Embora os números apresentados por meio dos dados coletados por esta 
pesquisa só tenham um valor de índice, no que diz respeito a essas categorias, 
encontrou-se somente uma similaridade entre as categorias c e d apresentadas por 
Piaget, enquanto que nas categorias a e b, referentes ao seu estudo, não houve 
representação nos dados coletados nesta investigação. 
Por outro lado, Piaget não encontrou entre as crianças menores a tendência 
para considerarem como injusto a desigualdade e as injustiças sociais, enquanto 
que nesta pesquisa essa ausência não se confirmou. As respostas dos sujeitos de 7 
anos demonstram sentimentos de igualdade com um desenvolvimento progressivo 
da autonomia e preocupações quanto aos problemas sociais que envolvem seu 
cotidiano. 
As respostas dos sujeitos sobre injustiça revelaram que os conceitos 
expressos  por eles sobre as questões sociais, a vivência em comunidade cheia de 
conflitos permeiam seus pensamentos, sentimentos e comportamentos de acordo 
com sua capacidade de compreensão dos fatos sociais. Isso reafirma que a noção 
de justiça, apresentada pelas crianças, é construída a partir das suas interações 
sociais, mais especificamente, baseadas nos conteúdos específicos do seu sistema 
social, que pode propiciar uma evolução qualitativa e quantitativamente dos 
diferentes domínios quanto aos fatos sócio-morais. Essa relação entre esses 
diferentes domínios é confirmada por Piaget (1977), conforme já relatado no 
quadro teórico, ao demonstrar que a moral depende do tipo de interação social que 
o sujeito estabelece com o outro. 
Mas a noção de justiça não poderia ser analisada somente por meio de 
questões abstratas e conceituais, mas sim, a partir de conteúdos morais (valores), 
apresentados por meio de situações para serem julgadas de acordo com uma 
estrutura de raciocínio próprio dos sujeitos. Vejamos o que os dados coletados 
quanto ao julgamento moral/noção de justiça forneceram para análise. 
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5- O JULGAMENTO DE SITUAÇÕES-
PROBLEMA  
Para avaliar o raciocínio moral de cada sujeito, foram realizadas 
entrevistas individuais. A pesquisadora relatou histórias para as crianças, utilizou 
ilustrações para esclarecer o conteúdo de cada história e repetiu a essência das 
mesmas, sempre que necessário. 
Na realização das entrevistas, foram utilizados os procedimentos do 
método clínico piagetiano, relatado anteriormente, e considerando-se de maneira 
geral, os dados demonstram que, aos sete anos, a concentração do nível de 
heteronomia, no julgamento das situações 1 e 2, passa por uma pequena 
ascendência na situação 3 e a um nível de maior autonomia na situação 4. 
Na situação 3, quanto à apresentação de um raciocínio de autonomia 
quantitativa, verifica-se um crescimento devido ao valor amizade ter sido mais 
evidenciado que a autoridade adulta, demonstrando, então, maior defesa da 
manutenção de justiça que nas outras situações. 
Isso significa que quantitativamente os valores igualdade, respeito e 
eqüidade estiveram mais presentes nos julgamentos desses sujeitos somente na 
situação 4. A justiça distributiva também se evidenciou, nessa situação, 
diferentemente do que ocorre nas outras. 
Aos dez anos, a concentração do nível de heteronomia é bem pequena 
em todas as situações julgadas pelos sujeitos, embora seja possível observar uma 
pequena representatividade desse raciocínio nas situações 1, 2 e 3. De maneira 
geral, a tendência maior deveu-se a um raciocínio com características mais 



























De maneira geral, quanto ao raciocínio moral por idade ( 7 anos/ 10 
anos),  as tendências são demonstradas pelos números de respostas indicados nas 
tabelas abaixo que demonstram como os sujeitos realizaram a identificação dos 
valores, o tipo de raciocínio e valor apresentado em seus argumentos. 
Para melhor visualização dos dados foram organizadas as tabelas e os gráficos a seguir, 
quanto ao raciocínio moral apresentado em cada situação – problema por idade e etnia (7 e 
10 anos de idade/ brancos; não brancos). 
Tabelas: 8 a 11 
 











1- ANA autoridade j. retributiva obediência 
2 - BRU autoridade j. retributiva obediência 
3 - CAR igualdade j. retributiva obediência 
4 - CAR equidade j. distributiva obediência vol.
5 - CAT equidade j. distributiva obediência vol.
6 - ELV igualdade j. retributiva evitar castigo
7 - IAG autoridade j. retributiva obediência 
8 - PAU equidade j. distributiva obediência vol.
9 - TAÍ igualdade j. distributiva obediência vol.
10 - WIL igualdade j. retributiva obediência 
11 - ÉRI autoridade j. retributiva obediência 








1- ANA autoridade j. retributiva obediência 
2 - BRU autoridade j. retributiva obediência 
3 - CAR autoridade j. retributiva obediência 
4 - CAR autoridade j. retributiva obediência 
5 - CAT igualdade j. distributiva manutenção just.
6 - ELV igualdade j. distributiva manutenção just.
7 - IAG autoridade j. retributiva obediência 
8 - PAU equidade j. distributiva obediência vol.
9 - TAÍ equidade j. distributiva obediência vol.
10 - WIL igualdade j. retributiva obediência 
11 - ÉRI autoridade j. retributiva obediência 









1- ANA amizade j. distributiva obediência vol.
2 - BRU autoridade j. retributiva obediência 
3 - CAR amizade j. retributiva obediência 
4 - CAR amizade j. distributiva obediência vol.
5 - CAT autoridade j. retributiva evitar castigo
6 - ELV amizade j. retributiva evitar castigo
7 - IAG autoridade j. retributiva obediência 
8 - PAU amizade j. distributiva manutenção/just
9 - TAÍ amizade j. distributiva manutenção/just
10 - WIL amizade j. retributiva obediência 
11 - ÉRI autoridade j. retributiva obediência 
             Situação III  Brancos/ 7 anos
NOME
1- ANA respeito j. distributiva manutenção just.
2 - BRU autoridade j. retributiva obediência 
3 - CAR igualdade j. distributiva manutenção just.
4 - CAR respeito j. distributiva obediência vol.
5 - CAT igualdade j. distributiva manutenção just.
6 - ELV igualdade j. distributiva manutenção just.
7 - IAG respeito j. distributiva obediência vol.
8 - PAU igualdade j. distributiva obediência vol.
9 - TAÍ respeito j. distributiva manutenção just.
10 - WIL igualdade j. distributiva manutenção just.
11 - ÉRI respeito j. distributiva manutenção just.
























































Tabelas: 12  a 15  
 










1- ALI equidade j. distributiva obediência vol.
2 - ANI igualdade j. distributiva manutenção/just
3 - GLAU autoridade j. retributiva obediência 
4 - GUI igualdade j. distributiva manutenção/just
5 - GUS igualdade j. distributiva manutenção/just
6 - HEL autoridade j. retributiva obediência 
7 - ISA equidade j. distributiva obediência vol.
8 - JEA igualdade j. distributiva manutenção/just
9 - NAT equidade j. distributiva obediência vol.
10 - SUE autoridade j.retributiva obediência 
11 - TIA equidade j. distributiva obediência vol.
NOME








1- ALI igualdade j. distributiva obediência 
2 - ANI igualdade j. distributiva manutenção/just
3 - GLAU igualdade j. distributiva manutenção/just
4 - GUI autoridade j. retributiva obediência 
5 - GUS igualdade j. distributiva manutenção/just
6 - HEL igualdade j. distributiva manutenção/just
7 - ISA igualdade j. distributiva manutenção/just
8 - JEA equidade j. distributiva obediência vol.
9 - NAT equidade j. distributiva obediência vol.
10 - SUE igualdade j. distributiva manutenção/just
11 - TIA igualdade j. distributiva manutenção/just
            Situação II  Brancos/ 10 anos
NOME
1- ALI amizade j. distributiva manutenção/just
2 - ANI amizade j. distributiva manutenção/just
3 - GLAU respeito j. distributiva obediência vol.
4 - GUI respeito j. distributiva manutenção/just
5 - GUS respeito j. retributiva evitar castigo
6 - HEL respeito j. distributiva obediência vol.
7 - ISA respeito j. distributiva manutenção/just
8 - JEA respeito j. distributiva manutenção/just
9 - NAT amizade j. distributiva manutenção/just
10 - SUE respeito j. distributiva obediência vol.
11 - TIA amizade j. distributiva manutenção/just
















1- ALI respeito j. distributiva obediência 
2 - ANI igualdade j. distributiva manutenção/just
3 - GLAU igualdade j. distributiva manutenção/just
4 - GUI respeito j. distributiva obediência vol.
5 - GUS igualdade j. distributiva manutenção/just
6 - HEL igualdade j. retributiva obediência 
7 - ISA igualdade j. distributiva obediência vol.
8 - JEA respeito j. distributiva manutenção/just
9 - NAT respeito j. distributiva manutenção/just
10 - SUE igualdade j. distributiva manutenção/just
11 - TIA igualdade j. distributiva manutenção/just























































Tabelas: 16 a 19 
 
























1- AGU igualdade j. retributiva obediência 
2 - CLE autoridade j. retributiva obediência 
3 - FEL autoridade j. retributiva obediência 
4_ JUL autoridade j. retributiva obediência 
5 - TAT igualdade j. retributiva obediência 








1- AGU igualdade j. retributiva obediência 
2 - CLE autoridade j. retributiva obediência 
3 - FEL autoridade j. retributiva obediência 
4_ JUL igualdade j. distributiva manutenção just.
5 - TAT igualdade j. retributiva obediência 









1- AGU amizade j. distributiva manutenção just.
2 - CLE amizade j. retributiva obediência 
3 - FEL autoridade j. retributiva evitar castigo
4_ JUL amizade j. distributiva manutenção just.
5 - TAT autoridade j. retributiva obediência 








1- AGU autoridade j. distributiva manutenção just.
2 - CLE autoridade j. retributiva obediência 
3 - FEL respeito j. distributiva manutenção just.
4_ JUL igualdade j. distributiva manutenção just.
5 - TAT respeito j. retributiva obediência 























































Tabelas: 20 a 23 
 









1- BRU igualdade j. distributiva manutenção/just
2 - CÁT equidade j. distributiva obediência vol
3 - LAI equidade j. distributiva obediência vol
4 - RAQ igualdade j. retributiva evitar castigo
5 - BRU autoridade j. retributiva obediência 








1- BRU igualdade j. distributiva manutenção/just
2 - CÁT autoridade j. retributiva obediência 
3 - LAI igualdade j. retributiva evitar castigo
4 - RAQ igualdade j. retributiva obediência 
5 - BRU autoridade j. retributiva obediência 









1- BRU amizade j. distributiva manutenção/just
2 - CÁT igualdade j. distributiva obediência vol
3 - LAI amizade j. distributiva obediência vol
4 - RAQ respeito j. distributiva manutenção/just
5 - BRU respeito j. distributiva manutenção/just








1- BRU igualdade j. distributiva manutenção/just
2 - CÁT igualdade j. distributiva manutenção/just
3 - LAI igualdade j. retributiva obediência 
4 - RAQ respeito j. retributiva obediência 
5 - BRU respeito j. distributiva obediência vol














































Tendências do raciocínio moral por idade/noção de justiça 
 
 

















7 anos 10 anos 7 anos 10 anos 7 anos 10 anos 7 anos 10 anos 7 anos 10 anos 7 anos 10 anos
Equidade 0 6 0 2 0 8 0 0 0 0 0 0
Igualdade 9 6 8 11 17 17 0 1 6 10 6 11
Autoridade 7 4 8 3 15 7 6 0 3 0 9 0
Amizade 0 0 0 0 0 0 10 6 0 0 10 6
Respeito 0 0 0 0 0 0 0 9 7 6 7 15
Situação I Situação II Situação III Situação IVValor identificado TOTAL TOTAL
7 anos 10 anos 7 anos 10 anos 7 anos 10 anos 7 anos 10 anos 7 anos 10 anos 7 anos 10 anos
Justiça Retributiva 10 5 12 5 22 10 11 1 3 3 14 4
Justiça Distributiva 6 11 4 11 10 15 5 15 13 13 18 28
Situação I Situação II TOTAL Situação III Situação IV TOTAL
Tipo de Raciocínio
7 anos 10 anos 7 anos 10 anos 7 anos 10 anos 7 anos 10 anos 7 anos 10 anos 7 anos 10 anos
Evitação de castigo 3 1 1 1 4 2 0 1 0 0 0 1
Manutenção de Justiça 4 5 0 8 4 12 3 10 10 9 13 19
Obediência 9 4 15 5 24 9 13 5 6 4 19 9
Obediência Voluntária 0 6 0 2 0 8 0 5 0 3 0 8
Situação III Situação IV TOTALValor apresentado 
nos argumentos
































Quanto ao raciocínio moral encontrado entre os sujeitos brancos e não 
brancos,  as tendências são demonstradas pelos números de respostas indicados 
nas tabelas a seguir, a respeito dos valores identificados,o tipo de raciocínio e valor 
apresentado nos argumentos a partir do julgamento de quatro situações-problema. 
 

















brancos não brancos brancos não brancos brancos não brancos brancos não brancos brancos não brancos brancos não brancos
Equidade 7 2 4 0 11 2 0 0 0 0 0 0
Igualdade 8 4 11 6 19 10 0 1 12 4 12 5
Autoridade 7 4 7 4 14 8 4 2 1 2 5 4
Amizade 0 0 0 0 0 0 11 5 0 0 11 5
Respeito 0 0 0 0 0 0 7 2 8 4 15 6
Situação I Situação II TOTAL Situação III Situação IV TOTALValor identificado
brancos não brancos brancos não brancos brancos não brancos brancos não brancos brancos não brancos brancos não brancos
Justiça Retributiva 10 7 8 8 18 15 8 3 2 4 10 7
Justiça Distributiva 12 3 14 2 26 5 14 7 20 6 34 13
Tipo de Raciocínio
brancos não brancos brancos não brancos brancos não brancos brancos não brancos brancos não brancos brancos não brancos
Evitação de castigo 1 1 0 1 1 2 3 1 0 0 3 1
Manutenção de Justiça 4 1 9 2 13 3 9 5 14 5 23 10
Obediência 9 6 9 7 18 13 5 2 3 4 8 6
Obediência Voluntária 8 2 4 0 12 2 5 2 5 1 10 3




























Identificação dos valores 
 
Representação do índice de valores identificados nas respostas dos sujeitos por idade (7 / 
10 anos ) 
Gráficos  08  a  11 
 
 
A análise quanto à identificação dos valores implícitos ao conteúdo das 
quatro situações-problema revela que na situação 1 e 2, que não apresentaram 
conteúdos estereotipados, o valor de igualdade foi considerado pelos sujeitos de 7 
anos num grau pouco maior e igual à autoridade; enquanto que nas respostas das 
crianças de 10 anos, referentes à situação 1, observa-se, que a 1 revela primazia 
sobre a 2. 
Como era de se esperar, o valor eqüidade não aparece nas respostas dos 
sujeitos de 7 anos, enquanto que entre os sujeitos de 10 anos, na situação 1, foi 









































































































































portanto, maior evidência de respostas que contemplam o valor de igualdade  que 
o de eqüidade entre esses sujeitos. 
Nas situações 3 e 4, que apresentam conteúdos estereotipados, a tendência 
fica ainda mais clara, pois nas respostas dos sujeitos mais novos identifica-se um 
maior número de vezes o valor de autoridade que o de igualdade, inversamente ao 
raciocínio das crianças de 10 anos. 
Nessas mesmas situações, o valor de amizade é mais evidenciado nas 
respostas das crianças menores, enquanto que o respeito, inversamente, é muito 
mais identificado pelas crianças maiores. 
Representação do índice de valores identificados nas respostas dos sujeitos por 
etnia ( brancos / não brancos ) 























































































































































O que se observa a partir destes gráficos é que, na situação 1, para as 
crianças brancas, o valor que aparece em maior número é a igualdade, seguido da 
autoridade e eqüidade. Já, para os sujeitos não brancos a autoridade e a igualdade 
são citadas com a mesma freqüência, seguidas da eqüidade. Enquanto que na 
situação 2, tanto para os sujeitos brancos como para os não brancos, a igualdade 
aparece com maior freqüência . 
Na situação 3, tanto para os sujeitos brancos como não brancos, a amizade 
aparece com maior freqüência, seguida pelo respeito para os brancos, e respeito e 
autoridade para os não brancos . 
Por fim, na situação 4, para os brancos, igualdade aparece com maior 
freqüência, seguida por respeito e autoridade, respectivamente. Já, para os sujeitos 
não brancos igualdade e respeito apresentam a mesma freqüência , seguidos da  
autoridade . 
 
Tipo de raciocínio 
Representação do tipo de raciocínio apresentado pelas respostas dos sujeitos por 
idade (7/10 anos) 
 





































Os resultados apontados pelos gráficos acima revelam que, na situação 2, 
para os sujeitos de 7 anos, a justiça retributiva aparece com maior freqüência; para 
os de 10 anos o tipo de raciocínio que  prevalece é o da justiça distributiva.  Como 
na anterior, também na situação 2, para os sujeitos de 7 anos, a justiça retributiva 
aparece com maior freqüência; para os de 10 anos, o tipo de raciocínio que 
prevalece é o da justiça distributiva. 
Ainda reforçando os resultados anteriores, na situação 3, para os sujeitos 
de 7 anos, a justiça retributiva aparece com maior freqüência; para os de 10 anos, o 
tipo de raciocínio que  prevalece é o da justiça distributiva. 
Já  na situação 4,  ocorre um fato interessante, tanto entre os sujeitos de 7 
anos como entre os de 10 anos, a justiça distributiva aparece com maior freqüência 



































Representação do tipo de raciocínio apresentado pelas respostas dos sujeitos por 
etnia (brancos e não brancos) 
 






Na situação 1, para os sujeitos brancos, a justiça distributiva aparece com 
maior freqüência; para os não brancos, o tipo de raciocínio que prevalece é o da 
justiça retributiva. Como na situação anterior, os resultados demonstraram que, na 
situação 2, para os sujeitos brancos, a justiça distributiva aparece com maior 

























































Na situação 3, o tipo de raciocínio evidente é o da justiça distributiva para 
ambas as etnias. Por fim, como na situação anterior, a situação 4 revela o 
aparecimento da justiça distributiva com maior freqüência que a retributiva  para 
ambas etnias. 
É importante esclarecer que entre os sujeitos mais novos, cujas respostas 
apresentaram a noção de justiça distributiva, ainda se pode demarcar uma 
diferença entre a evolução da mesma, quando comparadas às respostas dos 
sujeitos mais velhos. Esse fato ocorre porque entre esses se destaca uma maior 
presença da eqüidade, revelando o prolongamento de um grau mais elaborado no 
processo de construção da autonomia. 
Os sujeitos, que apresentaram em suas respostas o valor de eqüidade, 
demonstraram consideração quanto ao aspecto psicológico da situação, ou seja, 
julgaram as situações com base numa forma superior de reciprocidade, sobre a 
situação real de cada indivíduo. 
 
Valor apresentado nos argumentos 
Representação quanto ao valor apresentado nos argumentos dados pelos sujeitos 
ao julgar as situações-problema, por idade (7/10 anos).   
Gráficos 24 a 27 
 

















































































Na situação 1, para os sujeitos de 7 anos, a obediência "cega" aparece com 
maior freqüência, enquanto que para os de 10 anos a obediência voluntária é a que 
mais se evidencia. Como na situação anterior, as respostas, dadas à situação 2, 
demonstram que para os sujeitos de 7 anos, a obediência "cega" aparece com maior 
freqüência; porém, para os de 10 anos, o que prevalece é a manutenção da justiça . 
No que diz respeito às respostas dadas para a situação 3, a obediência 
"cega" continua prevalecendo para os sujeitos de 7 anos, do mesmo modo que a 
manutenção da justiça para os de 10 anos continua sendo evidenciada com maior 
freqüência .  



























































































































Representação quanto ao valor apresentado nos argumentos dados pelos sujeitos 
ao julgar as situações -problema, por etnia (brancos, não brancos) 
 
Gráficos  28 a31 
 
Na situação 1, nas respostas, tanto dos sujeitos brancos como dos não 
brancos, a obediência cega aparece com maior freqüência, seguida da obediência 
voluntária. Já na 2,  para os sujeitos brancos, a manutenção de justiça e a 
obediência "cega" aparecem juntas com as maiores freqüências, e para os não 
brancos a obediência "cega" continua aparecendo com maior freqüência . 
Na 3, a manutenção de justiça prevalece para ambas as etnias.  O mesmo 
ocorre na situação 4 em que, a manutenção da justiça prevalece tanto para os 
sujeitos brancos como para os não brancos. 



































































































































Concluindo, no que se refere ao valor identificado pelos sujeitos em cada 
situação-problema, aos 7 anos, percebe-se a ausência da eqüidade contra uma 
pequena manifestação entre os sujeitos mais velhos nas situações 1 e 2, que não 
possuem a presença dos estereótipos raciais. O valor de igualdade aparece nas duas 
idades com um índice bastante semelhante. O valor autoridade é mais evidenciado 
pelos sujeitos menores em todas as situações. O valor amizade, que se destacou 
apenas na situação 3 (estereótipo racial), foi mais considerado pelas crianças 
menores, enquanto que o valor respeito foi mais apoiado nos julgamentos dos 
sujeitos mais velhos. 
A estrutura de raciocínio seguiu uma tendência natural que aponta maior 
índice de obediência à autoridade adulta pelos sujeitos mais novos, exceto na 
situação 4 (estereótipo racial), em que se igualam às crianças maiores. Obedecendo 
à tendência do desenvolvimento psicogenético, as crianças mais velhas 
demonstraram um raciocínio pautado na primazia da justiça, em todas as 
situações.  
Os valores apresentados nos argumentos dos sujeitos, para justificar os 
seus julgamentos, foram: evitar castigo, mais presente entre crianças menores 
apenas nas situações 1 e 2, enquanto que esse valor, entre os maiores, acrescenta-se 
também na situação 3, ainda que num índice menor. A manutenção de justiça é 
mais freqüente entre as justificativas dos sujeitos maiores em todas as situações e, 
inversamente, a obediência irrestrita é mais freqüente entre os menores. Por fim, a 
obediência voluntária, revelando a consideração de cada caso em particular, foi 






6- CORRELAÇÃO ENTRE O GRAU DE 
ESTEREOTIPIA E O JUÍZO MORAL 
Há alguma correlação entre o desenvolvimento do juízo moral e o grau de 
estereotipia racial em ambas as categorias étnico-raciais e idades (brancos; não 
brancos/ 7 e 10 anos)? 
Quanto às situações-problema apresentadas aos sujeitos para julgamento, 
realizadas pelas crianças, procedeu-se à categorização das respostas dadas, 
buscando identificar a noção de justiça presente em seu raciocínio, e ainda, o 
possível conflito entre o sentimento de justiça e a autoridade adulta. A partir da 
freqüência em que ocorria a atribuição de justiça ou injustiça pela criança a todas 
as situações apresentadas, buscou-se também identificar uma possível correlação 
entre a freqüência dos estereótipos e um entrave na constituição da noção de 
justiça igualitária. 
Os softwares utilizados na análise foram o EXCEL, STATISTICA e 
MINITAB. 
A amostra é composta de 32 crianças, sendo 16 de 7 anos e 16 de 10 anos 
de idade, alunos de uma escola da Rede Pública, pertencentes a um baixo nível 
sócio-econômico. 
É importante salientar que as análises realizadas neste estudo são válidas 
apenas para esse grupo em particular não podendo ser estendidas para nenhuma 







Análise de Correlação entre estereótipos e desenvolvimento do juízo moral entre 
sujeitos brancos – 7 anos 
 
 
Correlação de Esteriótipo e DJM13 S114   = -0,512; P-Value = 0,107 
Correlação de Esteriótipo e DJM  S2   = -0,407; P-Value = 0,214 
Correlação de Esteriótipo e DJM  S3   =  0,234; P-Value = 0,489 












A análise de correlação entre estereotipia e o desenvolvimento da noção de justiça 
entre os sujeitos brancos de 7 anos, revela que, considerando o nível de significância de  
5%, não se encontrou correlação significante entre o grau de estereotipia e o  
                                                 
13 Desenvolvimento do juízo moral 


























desenvolvimento do juízo moral/noção de justiça  entre os sujeitos representantes 
da categoria étnico-racial branca com idade de 7 anos, para nenhuma das situações 
1, 2, 3 e 4 de medida.  (Julgamentos de situações-problema ). 
Seria diferente entre os sujeitos não brancos de 7 anos? A seguir a análise 
de correlação desse grupo. 
 
Análise de Correlação entre estereótipos e desenvolvimento do juízo moral entre 
sujeitos não brancos – 7 anos 
 
Correlation of GRAU_EST and DJM_S1 = -0,218; P-Value = 0,724 
Correlation of GRAU_EST and DJM_S2 = 0,405;  P-Value = 0,498 
Correlation of GRAU_EST and DJM_S3 = 0,889;  P-Value = 0,044 


































A partir da leitura das tabelas acima, no nível de significância de  5%,  
notou-se que há  correlação entre o grau de estereotipia e o desenvolvimento do 
juízo moral/noção de justiça  entre os sujeitos  representantes da categoria étnico-
racial não branca de 7 anos de idade para a situação 3  de medida  (Julgamentos de 
situções-problema), ou seja, para essa situação tem-se p-value = 0,044 que é 
significante para rejeita-se hipótese nula de que o coeficiente de correlação é igual a 
zero. 
A seguir as tabelas demonstram a análise dos dados com relação aos 
sujeitos não brancos de 10 anos.  
 
 
Análise de Correlação entre estereótipos e desenvolvimento do juízo moral entre 





Correlation of GRAU_EST and DJM_S1 = -0,197; P-Value = 0,561 
 
Correlation of GRAU_EST and DJM_S2 = -0,258; P-Value = 0,444 
 
Correlation of GRAU_EST and DJM_S3 = -0,505; P-Value = 0,113 
 

















































Tabela 28.a  
              
Igualmente, como se demonstrou com a análise dos dados dos sujeitos 
brancos de 7 anos, também entre os sujeitos mais velhos não se encontrou 
correlação entre estereotipia e o desenvolvimento do juízo moral, para as situações 
1, 2, 3 e 4   de medida  (Julgamentos de situações-problema), ou seja, para essas 
situações observa-se p-value maiores que 0,05, dessa maneira não há evidências  




Análise de Correlação entre estereótipos e desenvolvimento do juízo moral entre 




Correlation of GRAU_EST and DJM_S1 = -0,065; P-Value = 0,917 
 
Correlation of GRAU_EST and DJM_S2 = -0,942; P-Value = 0,017 
 
Correlation of GRAU_EST and DJM_S3 = 0,241; P-Value = 0,696 
 































































A tabela acima revela,  ao nível de significância de  5%, grande correlação 
negativa entre o grau de estereotipia e o desenvolvimento do juízo moral/noção 
justiça  dos sujeitos representantes da categoria étnico-racial não branca de 10 anos 
de idade, para a situação 2  de medida  (Julgamentos de situações-problema), ou 
seja, para essa situação tem-se p-value = 0,017 que é significante para rejeitar-se a 



















































































O conjunto de dados obtidos por esta investigação permitiu uma visão precisa 
do grupo estudado, como os estereótipos estão presentes entre os sujeitos e portanto, 
como refletem nas suas relações. Embora não tenha sido foco de atenção as relações 
entre os pares, não se pode negar que as relações étnico-raciais desse grupo estudado 
apresentam fragilidade devido aos estereótipos que permeiam as idéias dos indivíduos 
quando por exemplo se constata uma auto-estima negativa entre os sujeitos não brancos 
e uma desvalorização dos representantes desta mesma categoria étnico-racial pelos 
sujeitos brancos.  
Não ficam evidentes ações discriminatórias entre os sujeitos, mas com certeza a 
integração dos mesmos pode ser considerada deficitária, sendo que é possível apontar 
como atenuante de tal situação, a dinâmica pedagógica adotada pela escola que propicia 
aos sujeitos uma interação constante durante as atividades propostas, o que não garante 
a real aceitação entre eles. Desta forma, acredita-se na contribuição da discussão teórica 
x  prática pedagógica, pois há possibilidade do desenvolvimento de estratégias para 
trabalhar  com alunos a questão da diversidade étnico-racial existente no contexto 
escolar e na sociedade, deixando aflorar sentimentos e pensamentos não negando e nem 
ignorando a realidade que se faz necessário mudar.  
Essa prática pedagógica contribuiria com o desenvolvimento global do 
indivíduo, permitindo para uns o desenvolvimento da auto valorização, para outros a 
desmistificação de idéias estereotipadas, propiciando assim um relacionamento sem 
barreiras, com igualdade de posições, primeiramente dentro da comunidade escolar 
estendendo-se para a sociedade.  
As respostas às questões evidenciadas por esta pesquisa podem ser assim 
colocadas: 
1- No que se refere aos estereótipos raciais que permeiam os pensamentos 
dos sujeitos pesquisados, verificou-se que ocorre um alto grau de caracterização ou  
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representação negativa entre os sujeitos brancos com relação aos representantes da 
categoria étnico-racial não branca e uma auto desvalorização pelos sujeitos não 
brancos pelo seu próprio grupo étnico-racial. 
BROWN (1995) salienta que uma discussão sobre estereótipos de grupos raciais 
deve envolver questões como: de onde procedem, como são utilizados, quais os efeitos e 
como mudar. Em resposta à primeira questão, BROWN salienta que a origem dessas 
imagens (estereótipos positivos ou negativos) estão na cultura em que o sujeito nasce e 
cresce, e que se transmitem e se reproduzem na família, pela TV e outros meios de 
comunicação, e podem persistir no tempo. Entende-se ainda que os estereótipos têm 
origem nas diferentes representações dos grupos em determinados papéis socialmente 
prescritos pelo grupo dominante. Uma terceira forma de entender a origem dos 
estereótipos está relacionada às posições diferentes que os grupos ocupam na sociedade, 
traduzidas pelo poder, destaque econômico e privilégios de alguns sobre  outros.  
Essas considerações demonstram que os estereótipos são determinados pelos 
sistemas de relações sociais entre os grupos, tanto quanto podem derivar da estrutura 
cognitiva do sujeito. No entanto, somente a estrutura cognitiva não dá ao sujeito a 
possibilidade de libertação de correlações ilusórias negativas no que se refere às 
percepções de outros grupos, que não o seu próprio. Portanto, o desenvolvimento 
cognitivo é necessário para que ocorra a libertação de idéias estereotipadas mas não é 
suficiente, assim como ocorre com o desenvolvimento da moralidade. 
Isso é o que o estudo realizado demonstrou nesta pesquisa. Contrariamente aos 
resultados de algumas pesquisas euro-americanas citadas pela revisão, da qual se partiu 
para elaboração deste estudo, a estrutura cognitiva não garantiu a diminuição 
significativa do estereótipo racial quanto ao grupo de sujeitos não brancos. 
A análise de correlação realizada nesta pesquisa nos remete à consideração de 
que há tendências que parecem confirmar parcialmente as pesquisas euro-americanas, 
como as de Doyle (1995); Doyle e Aboud (apud Bigler e Liben, 1993) e outros, que 
 183
consideram "falsas", as diminuições relacionadas à idade em estereótipos raciais, a partir 
dos 7 anos, coincidindo com a aquisição de várias outras habilidades cognitivas 
associadas à noção de Piaget quanto às operações concretas1. Os resultados dessas 
pesquisas levam a crer que o raciocínio das crianças sobre as pessoas compartilha 
limitações presentes em outras áreas do pensamento e que, as habilidades cognitivas 
possuem um papel importante em atitudes preconceituosas, mas não são os únicos 
fatores intervenientes. Como o interesse de análise desta pesquisa não recai sobre as 
atitudes e sim, sobre as crenças estereotipadas que os sujeitos apresentaram quanto ao 
próprio grupo e com relação ao grupo alheio, pode-se dizer que há uma concordância 
quanto aos referidos autores ao relatarem que as atitudes podem ser inibidas com a 
idade, o que não significa que as crenças tendenciosas sejam modificadas.  
Assim, parece que, ao possuir domínios cognitivos mais avançados, a criança 
pode manifestar acordo com a tolerância e respeito interétnico, e que, juntamente com 
este entendimento, conviva o etnocentrismo, quando, por exemplo, o indivíduo mantém 
sua concepção de que pessoas não brancas não são bonitas e nem inteligentes; e, ainda, 
que  essas crenças  podem justificar certas decisões, julgamentos, o que se buscou 
esclarecer com os dados quanto ao juízo moral dos sujeitos, que também foram 
evidenciados neste trabalho. 
2- Quanto ao tipo de raciocínio moral que os sujeitos apresentam nas 
situações-problema sem e com estereotipia, no que se refere às situações que não 
apresentaram os estereótipos raciais, o tipo de raciocínio entre as crianças brancas de 
7 anos não são significativamente, nem maior e nem menor que nas situações com 
estereótipos. O nível de autonomia é menor, comparado aos resultados revelados 
pelas crianças de 10 anos, dentro do que era esperado.  
                                                 
1 Os autores destacam que é claro que muitas crianças euro-americanas (e adultos) continuam a endossar estereótipos raciais a 
despeito de ter adquirido habilidades cognitivas sofisticadas. Esta descoberta sugere que estereótipos raciais são multiplamente 
determinados e que fatores emocionais, de personalidade e ambientais também têm um papel importante. (Bigler, Liben, 1993) 
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Os valores de eqüidade, igualdade, respeito e amizade foram apresentados com 
maior ênfase nas situações 3 e 4 pelos sujeitos mais velhos, não significando, porém, que 
esta pesquisa esteja interpretando tal fato como algo que anule os dados anteriores 
quanto à forte presença da estereotipia entre os sujeitos. Este dado leva a pensar que 
cognitivamente os sujeitos mais velhos já sejam capazes de entender as mensagens do 
contexto social, no qual está inserido.  Portanto, revelando uma vantagem para com a 
criança mais nova, com limitações intelectuais para compreender tais mensagens de 
"tolerância" ao diferente, resulta, então, que seu julgamento de valor mantém de 
maneira mais acentuada a influência de suas crenças. Contrariamente, as crianças que já 
apresentavam um nível cognitivo mais elaborado, que possibilita uma maior 
compreensão do que é socialmente aceitável, não permitem que suas crenças 
estereotipadas se revelem em seus julgamentos. 
A análise de maneira geral confirma os resultados dos estudos piagetianos com 
relação à lei de evolução que, segundo Piaget (1977), pode ser influenciada tanto pelo 
caráter quanto pelo tipo de educação recebida pelo indivíduo, e ainda, pela interação 
entre o sujeito e o meio sócio-moral. As etapas de evolução da noção de justiça também 
demonstrada pelos dados desta pesquisa, de maneira geral, podem ser resumidas assim: 
a) Noção de justiça do ponto de vista retributivo - etapa em que ocorre 
indiferenciação do justo e injusto com noção de dever e obediência (submissão à 
autoridade adulta), ou seja, é sempre justo o que o adulto manda. A  justiça retributiva 
prevalece sobre a igualdade.  
b) Justiça do ponto de vista distributivo - ocorre o domínio da igualdade sobre a 
autoridade adulta, caracterizando a tendência para a moral da autonomia e cooperação. 
A justiça distributiva caracteriza uma certa autonomia e libertação em relação à 
autoridade adulta; a criança leva em conta a coação material, mas não reconhece 
obrigação interior. Existe reciprocidade.  
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A diferença quanto à atitude das crianças entre a justiça retributiva, que dá 
primazia à obediência sem discussão, e entre as que reclamam igualdade, baseia-se, 
especificamente, no fato de que a primeira não buscam a compreensão do contexto 
psicológico. Tratam os atos como simples dados para resolver situações, o que 
demonstra uma insensibilidade às nuanças humanas do problema, devido ao realismo 
moral o qual impede que o sujeito analise qualquer situação, levando em conta a 
perspectiva objetiva e subjetiva. 
Um segundo aspecto diferenciador entre os tipos de justiça é que a distributiva 
apresenta uma clara demonstração de cooperação e solidariedade, compreensão mútua 
no julgamento a partir de um novo tipo de norma moral, o que significa 
desvenciliamento do egocentrismo radical e uma evolução na conquista da moral de 
autonomia.  
Ficou evidente que os conteúdos diferentes interferem na forma dos sujeitos 
julgarem as situações. Reportando às idéias de Piaget (1976), é possível dizer que a 
identificação com o problema apresentado, a possibilidade de assumir perspectivas dos 
personagens, colocam em ação a afetividade e o sistema de símbolos que irão refletir no 
tipo de raciocínio do sujeito. 
Dependendo dos conteúdos a serem analisados, refletidos e julgados pelas 
crianças, temos de levar em conta a influência não somente de seu nível cognitivo e 
afetivo, como também a interferência do meio social. Os valores, conflitos de idéias e 
sentimentos são estímulos desencadeados por meio das perturbações, as quais podem 
ativar em resposta o processo de equilibração. No modelo apresentado por Piaget 
(1990),  fica claro como esse processo de equilibração faz mudar a forma como o sujeito 
interpreta as situações sociais e, assim, o quanto são significativos os sentimentos e 
crenças na mudança do raciocínio moral, socialmente desejáveis, avaliando de forma 
mais objetiva a convivência em grupo e todo seu envolvimento.  
 186
Esta pesquisa, embora apresente limitações quanto aos instrumentos utilizados, 
pôde demonstrar que, diante de diferentes situações, os sujeitos entendem, significam e 
ativam referenciais que influem diferentemente no juízo moral que emitimos. Por outro 
lado, as crianças menores, nem sempre pensam de maneira heterônoma em todas as 
circunstâncias.  
Portanto, acredita-se ter sido possível esclarecer que a afetividade e os dados 
significativos que os sujeitos extraem da situação refletida para eles, somado ao 
ambiente sócio-educacional, podem conduzir a raciocínios mais ou menos evoluídos 
quanto à noção de justiça. Por que nos referimos ao ambiente educacional? 
Observou-se durante o contato com o ambiente escolar dos sujeitos pesquisados, 
que a dinâmica pedagógica pela qual a escola fez opção para o embasamento da 
situação ensino-aprendizagem, é a da realização de uma rotina na qual se privilegiam 
atividades como: assembléias para diferentes discussões acerca de problemas de 
relacionamento, estabelecimento de normas e regras, auto-avaliação e também o 
trabalho em pequenos grupos - atividades diversificadas que propiciam as relações 
interindividuais cotidianamente. 
Acredita-se que este ambiente também é uma variável significativa no que se 
refere às possíveis influências quanto aos resultados até aqui apresentados. 
Junto a esses dados e outros colhidos acerca da estereotipia, ainda foi aplicada 
uma medida de correlação, com vista a identificar uma relação entre a estereotipia racial  
e sentimentos objetivados pelos sujeitos e expressos por eles em seus julgamentos, bem 
como o nível de elaboração da noção de justiça. 
Examinar a possível relação entre estereótipos raciais e o desenvolvimento do 
juízo moral, mesmo que de um grupo específico como o estudado, quanto aos diferentes 
aspectos, como sócio-cultural, foi um projeto ambicioso. Primeiramente, tentou-se 
identificar o nível de estereotipia entre os sujeitos estudados com relação ao seu próprio 
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grupo, com relação ao grupo alheio em cada idade. Em segundo lugar, buscou-se 
demonstrar o tipo de juízos evidenciados pelas respostas dos sujeitos às diferentes 
situações-problema, para, a seguir, demonstrar se era possível encontrar uma correlação  
entre as variáveis idade, estereotipia e tipo de juízo moral apresentado pelos sujeitos. 
Que revelações podemos destacar acerca das possíveis relações entre essas variáveis? 
3- Quanto à possível correlação entre estereotipia racial e o tipo de justiça ou 
raciocínio moral apresentado pelos sujeitos estudados, encontrou-se uma correlação 
inversa somente entre os sujeitos brancos, que indicava o aumento dos estereótipos 
em relação inversa ao tipo de raciocínio moral. O que significa dizer que, 
possivelmente, a forma como o sujeito estrutura seu raciocínio pode estar 
influenciada pela maneira como vê o outro, os valores e sentimentos envolvidos 
nessa relação.  
Acredita-se que a hipótese de que a maneira como a situação-problema é 
considerada e entendida pelo sujeito, ou a maneira como os dados se tornam mais ou 
menos significativos a eles, interferindo na sua forma de raciocinar, foi confirmada por 
meio desses resultados. Ou seja, a possibilidade de avaliação de dada situação, o 
raciocínio do indivíduo é organizado com base em inferências e informações também 
estereotipadas. 
Uma influência a que se recorre na tentativa de compreender melhor a situação  
apresentada pelos resultados, é que, embora  a questão de valorização às diferenças não 
seja abordada explicitamente, promovendo a construção do equilíbrio emocional e 
capacidades de enfrentamento, entendimento interpessoal, intrapessoal,   a atmosfera 
das salas de aula em que estavam inseridos os sujeitos era baseada na atitude de 
respeito pelos sentimentos, interesses, valores e idéias das crianças, organizada para a 
interação com colegas e para o exercício da responsabilidade, com atividades que 
exigem a cooperação entre eles.  
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Realizou-se também uma análise de correlação não paramétrica de Sperman 
(programa SAS) entre GE - grau de estereotipia e DJM - desenvolvimento do juízo 
moral, a  partir de 9 matrizes, sendo que a primeira caracterizou todos os sujeitos; a 
segunda somente para os de  sete anos; a terceira para os de 10 anos; a quarta para os 
brancos; a quinta para os não brancos; a sexta para os brancos de sete anos; a sétima 
para os não brancos de sete anos; a oitava para crianças brancas de 10 anos, e por fim, a 
nona para os não brancos de dez anos. (ver anexo 6)  
Sendo ponto de interesse a correlação do grau de estereotipia (GE) com o 
desenvolvimento do juízo moral, onde se apresentam quatro situações de medida, que 
são DJM1, DJM2, DJM3, DJM4, enfocou-se também a leitura das matrizes  a partir do 
coeficiente de correlação que varia de -1 a 1, sendo que, o negativo representa a 
correlação inversa. Assim, com base nos valores obtidos, pôde-se classificar os níveis de 
correlação nas situações 3 e 4, especificamente, por abordarem  conteúdos de estereótipo 
racial.   
a) o coeficiente de correlação entre GE e DJM3 que é -0,00119 (negativo), 
trata-se de um valor baixo, considerando que varia -1 a 1, e com o valor do p-value de 
0,9948 não próximo de  0,05, evidencia-se que um grau maior de estereotipia 
corresponde ao nível de  desenvolvimento do juízo moral, menos elaborado. 
b) o coeficiente de correlação entre GE e DJM4, que é 0,33969 perto dos 
anteriores, é um valor mais alto, mas mesmo assim ainda pequeno. A partir dessa 
análise conclui-se que esse valor podendo valer até 1, ele está abaixo do valor médio e o 
p-value (0,0572) está bem próximo de 0,05, ficando evidente, então, que quase há 
correlação entre essas variáveis, mas ainda não é possível afirmar com precisão devido à 
pequena amostragem. Encontrou-se também uma correlação inversa nessa situação 
entre os sujeitos de 7 anos, brancos.  
A partir da análise descrita no primeiro item (a), considerou-se que os sujeitos 
emitiram julgamentos quanto às situações, que apresentavam estereótipos, e a 
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autoridade adulta, com primazia destes sobre a igualdade e a justiça. Somente entre as 
crianças brancas, aos 10 anos, é que se evidenciou um coeficiente de correlação inversa, 
nessa situação 3.  
A presença do coeficiente de correlação inversa quanto à situação 4, somente 
entre os sujeitos de 7 anos brancos, confirma a percepção relatada na análise anterior, na 
qual se evidencia que poucos sujeitos teriam avaliado a situação, levando em conta o 
dado de estereotipia racial presente. Os sujeitos mais velhos parecem ter ignorado essa 
informação.  
A hipótese levantada inicialmente, quanto à possibilidade da noção de justiça se 
mostrar crescente x uma tendência da não estereotipia racial por parte dos sujeitos ou 
vice versa, em resposta à julgamentos de situações-problema, conforme dados 
apresentados não se confirmou totalmente, acreditamos que futuras pesquisas poderão 
contribuir para busca de novos elementos que possam clarear mais acerca da questão.   
Ainda que os dados desta pesquisa tenham confirmado parcialmente a hipótese 
levantada, estatisticamente não poder ser considerada uma amostra de dados com valor 
generalizável e aplicáveis a outros contextos, é importante registrar que atingiu um 
objetivo que deve ser primordial como resultante de qualquer pesquisa em educação, 
que é a implicação pedagógica definida a partir da discussão teórica de uma 
problemática social como a tratada neste trabalho, no que se refere a melhoria de 
qualidade dos pensamentos, sentimentos e juízos morais nas relações étnico-raciais do 
educando.  
Enfim, como resultado natural, na tentativa de ampliação de perspectivas e de 
unir dois paradigmas em termos de pesquisa, encontrou-se muita dificuldade e mais 
perguntas do que respostas, o que atribuo à necessidade de uma melhor adequação 
quem sabe, dos instrumentos utilizados para a coleta dos dados. Creio por fim, que esta 








































































“Compreender a escola como um dos espaços de construção da 
identidade étnico-racial é saber que o cotidiano escolar se 
constrói para além do trabalho com os conteúdos, do processo 
de avaliação, das normas disciplinares. O ambiente escolar é 
permeado, também pela diversidade cultural”.  




As relações humanas têm sido uma preocupação antiga da sociedade e as 
atitudes reproduzidas no cotidiano pelas pessoas tornou-se foco de estudos nas últimas 
décadas por pesquisadores de diversas áreas científicas. Nos dias atuais, os resultados 
das pesquisas têm ampliado as discussões no campo educacional, incluindo-se as 
atitudes e idéias acerca da questão étnico-racial.  
As questões a respeito de como pensamos e agimos no cotidiano escolar, hoje, já 
se fazem mais presentes no contexto educacional, e isso tem gerado reflexões bastante 
importantes para direcionar ações educativas mais coerentes com o que se espera para 
este novo milênio,  no que diz respeito às relações humanas.  
A revisão bibliográfica apresentada por este trabalho revela que diversos 
estudos têm questionado e esclarecido acerca do que seja atitude, como reconhecê-la e 
qual a sua gênese. Quando se busca informação na literatura acerca de atitudes, 
estereótipos e representações encontra-se uma caracterização que diz respeito 
diretamente aos pensamentos e sentimentos que o indivíduo possui diante de coisas ou 
pessoas. Desta forma, de um lado, destaca-se que atitudes, estereótipos podem ser 
definidas como tendências ou disposições adquiridas e relativamente duradouras ao se 
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avaliar de um modo determinado um objeto, pessoa, acontecimento ou situação, assim 
como, diz respeito também à atuação do indivíduo de acordo com essa avaliação.  Os 
estereótipos são reconhecidos por meio do reflexo da linguagem ou fala, ação ou 
comportamento nas relações com outros e sua gênese está nos determinantes sociais 
(normas, papéis sociais, valores ou crenças), que constituem ao lado da cognição a 
representação acerca do mundo, das pessoas, entre outros. 
Portanto, considerou-se pertinente estabelecer algumas implicações 
pedagógicas, a  partir dos resultados encontrados e dos conhecimentos que outros 
estudos já nos proporcionaram, por meio da qual se evidencia a responsabilidade 
educacional e o seu papel diante da realidade escolar vivida na sociedade atual, a qual 
vem apregoando a valorização às diferenças. Essa realidade demanda uma prática 
pedagógica mais crítica e anti-racista que proporcione aos sujeitos novas maneiras de 
entender como o poder atua na construção de identidades e subjetividades racistas e, 
assim, conquistar uma forma de redefinição cultural e de experiências nas relações 
múltiplas de diferenças, levando a uma resistência contra ideologias e práticas racistas. 
Destacam-se, neste sentido, os pressupostos da pedagogia crítica, bem 
representada por GIROUX (1999) segundo a qual deve-se buscar transformar o terreno 
da aprendizagem, ligado às variações de espaço, identidade, história e outros, 
observando-se diferentes formas de relação entre raça, dominação e poder nas práticas 
sociais e escolares, e, ainda, como são assumidas pelos alunos de diferentes grupos 
étnico-raciais. Isso possibilitaria admitir com maior ênfase e concretamente uma 
proposta pedagógica que invista na revelação de como as práticas racistas se 
desenvolvem, sua origem e suas formas de perpetuação e, também, como podem ser 
transformadas. Como cita GIROUX (ibid): "Uma pedagogia de fronteira oferece a 
oportunidade para os alunos expressarem seus sentimentos sobre raça a partir da perspectiva das 
posições de sujeito que eles experimentam como um elemento constituinte de suas próprias 
identidades" (161).  
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Para o autor, uma prática pedagógica crítica deve levar mais a sério a forma 
como os alunos vivem, sentem e experimentam no cotidiano os valores, os juízos, as 
ideologias, as crenças estereotipadas acerca do outro para reesignificar os currículos, 
materializando-os para além do discurso, o que significa renovar as relações 
socioculturais e morais para a mutação educacional.    
Portanto, o papel da educação e da escola no desenvolvimento das relações 
humanas vem se tornando cada dia mais importante, pois é em seu cotidiano que se 
desenvolvem atitudes refletidas nas diferentes linguagens, ações, valores, crenças que 
permeiam todas as relações inter  e intrapessoais no seio do processo educativo. É no 
cotidiano escolar que se pode discutir e criar melhores condições de relacionar-se com o 
outro, aprendendo a conviver, olhando e conhecendo a si próprio, e a outros, com 
respeito.  
Neste sentido, a escola,  como espaço sócio-cultural, é marcada por um 
dinamismo do fazer cotidiano concretizado por seres humanos, trabalhadores de 
diferentes sexos, idades, etnias, ou seja, discentes, docentes e outros. Cada um traz 
consigo, ao chegar à escola, experiências vivenciadas nos mais diferentes espaços sociais 
(todos sujeitos sociais e históricos, atores na história), podem enriquecer o contexto 
escolar exercendo  legitimamente a condição de cidadãos valorizados em sua 
diversidade. 
Os estudos de PUIG (1998) quanto à moralidade, já relatado anteriormente 
remete-nos à possibilidade de construir uma prática em que as questões culturais e 
étnico-raciais também possam ser abordadas pela ótica do âmbito moral e dos valores, 
os quais seriam explicitados nos conflitos cotidianos. Essa prática pode aumentar a 
capacidade dos indivíduos de resolverem primeiramente conflitos, intrapessoais, 
reestruturando sua lógica, e, a partir daí, os conflitos interindividuais, que exigem 
confrontos e consciência entre a forma de ser do outro, seus desejos, idéias e sentimentos 
inseparáveis, quando se retrata o ser humano.  
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Partindo desta idéia, a escola não pode ser considerada simplesmente como um 
espaço onde se transmitem conhecimentos, alheia à realidade de que neste contexto se 
vive diferentes tipos  de relações, as quais, inconscientemente ou não, podem contribuir 
para disseminação do processo de inculcação, seleção e omissão, com base em valores e 
crenças que generalizam  a cultura de determinados grupos em detrimento de outros. 
Ao contrário, a escola deveria assumir o papel de provedora antes de tudo, não de um 
processo educacional homogeinizador, mas sim,  desenvolver um trabalho mais 
eficiente quanto à questão  inter e multicultural com caráter moral mais elevado.   
Entendemos que para o desenvolvimento de um trabalho inter e multicultural 
que busque a valorização das relações humanas e para a escola vir a tornar-se um 
espaço coletivo de construção de relações grupais com base no respeito mútuo e 
valorização do outro e suas diferenças, é preciso no mínimo: 
• privilegiar um cotidiano em que os sujeitos a ela pertencentes não sejam passivos;  
• manter uma relação construtiva, harmoniosa e contínua no enfrentamento de 
conflitos e negociações na apropriação de normas e regras mediada por ações 
recíprocas de respeito ao diferente; 
• reconhecer  identidades presentes nos diferentes contextos culturais, apropriando-se 
deles, sistematizando, desvendando seus conteúdos ideológicos. 
Essas questões atuais, que permeiam o cotidiano escolar, como as atitudes anti-
sociais e preconceituosas, levantam a necessidade da efetivação de uma prática, que 
venha se ocupar de ações combativas à realidade discriminatória e agressiva para com 
outros, devendo considerar  pontos importantes para isso. 
Neste sentido, destaca-se como necessário e importante dentro desta proposta 
de ação educativa, a identificação de fatores concretos que condicionam a desigualdade 
e preconceito, juntamente com a configuração com que esses fatores se apresentam. 
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Além disso, ter-se uma conscientização das conseqüências desencadeadas por esses 
fatores condicionantes do preconceito racial. 
O educador como elemento desse processo educacional, voltado para atingir tais 
objetivos, deve se tornar o facilitador de diálogos e reflexões sócio-críticas, sempre 
considerando os fatores condicionantes que corroboram para a perpetuação dessa 
problemática dentro da cultura escolar.  
A ausência de uma relação de respeito mútuo entre professor/aluno é um dos 
grandes problemas com o qual se pode deparar. Não é novidade o quanto as relações 
professor/aluno são bastante complicadas e desgastadas na atualidade.  As 
características escolares, ou seja, a  composição social do corpo docente, discente,  e as 
crenças, valores e ou  representações que veiculam nas relações interpessoais que 
ocorrem neste grupo como um todo, também podem se caracterizar como problemas ou 
dificuldades a serem vencidos. 
Quando se fala em crenças, valores e representações é necessário abordar a 
linguagem implícita ou simbólica que a escola veicula, e as ações, atitudes que são 
norteadas a partir desses valores e crenças, levando à cristalização de representações e 
construção de imagens nem sempre positivas com relação ao alunado, não  se 
percebendo a inadequação do universo cultural dos alunos e da escola. 
Isso tudo interfere nas diferentes representações que a escola tem de seu papel 
social, na forma como deve conduzir o processo educacional, etc. 
CASTRO (1997) ao discutir a educação escolar, o cognitivismo e o 
construtivismo, afirma que para a educação ocorrer como um processo de humanização 
é necessário auxiliar o educando de forma consciente a fim de oportunizar a construção 
integral de sua personalidade. Considera que se trata de uma tarefa difícil de cumprir, 
pois para que isso ocorra é necessário um exame crítico  da realidade educacional na 
busca  comprometida de soluções para problemas sociais, que se revelam num dos 
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aspectos mais significativos para a conquista da cidadania. A autora conclui essa idéia 
defendendo que: “por tudo isso acreditamos que o cognitivismo e o construtivismo piagetiano 
podem ajudar poderosamente a escola a tornar-se educativa e capaz de preparar o cidadão”(p.45). 
Conclui-se diante dessa problemática que é necessário repensar o trabalho 
individual e coletivo de qualidade no contexto escolar,  e que isso só será possível com o 
preparo do educador e com a tomada de consciência da necessidade de uma 
transformação da ação pedagógica. Essa transformação antes de tudo deve partir de 
uma mudança de paradigma e de foco, em que a discussão acerca de  atitudes 
preconceituosas e discriminatórias sejam realizadas de maneira explícita e de forma 
consciente, como todos os problemas sociais exigem. 
Mas de onde partir? O ponto de partida parece estar na busca de se conhecer o 
pensamento,  a representação que nós, educadores, e nossos educandos possuem  acerca 
da diversidade étnica presente no contexto social a que pertencemos e a partir daí 
melhor desempenhar o papel de sujeito social (educador). 
Mas isso não basta, é preciso ainda, buscar reconhecer que as atitudes e 
condutas do educador podem potencializar as relações interpessoais positivas, a 
construção de uma identidade étnica/racial e auto-conceito positivo entre os educandos 
e tornar esse reconhecimento em algo produtivo, ou seja, ação efetiva de promoção de 
outros e novos valores de respeito à diversidade. 
Imaginemos. Que atitudes e condutas do educador podem potencializar 
relações interpessoais positivas? Que estratégias são possíveis de se criar para conduzir 
a prática pedagógica? 
Será que existe uma receita pronta e acabada, que determine todos os passos?  
A prática Pedagógica e estratégias adequadas para o desenvolvimento das 
relações humanas e tudo o que isso representa deve partir de reflexões pessoais e 
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coletivas, buscando o reconhecimento do porquê, para que e a partir de então tomar 
decisões acerca: 
∗ do papel das instituições escolares como origem de mudança social; 
∗ das relações interpessoais baseadas no respeito mútuo, ou seja, 
reconhecimento dos direitos de igualdade no trato à dignidade, sensibilidade e 
receptividade para com as observações, idéias e raciocínios dos educandos; 
∗ da liberdade como algo imprescindível para o educando poder perguntar, 
discutir, expressar pontos de vista e tomar decisões significativas por si mesmo; 
∗ da empatia, capacidade de colocar-se no lugar do educando, sob seu ponto de 
vista; 
∗ da autenticidade, ser uma pessoa real, sem máscaras e com capacidade de 
reconhecer os próprios erros; 
∗ da coerência, ainda que seja difícil mostrar alto nível de coerência entre o que 
se pensa, se diz ou se faz, essa questão é um fator importante para estimular 
positivamente as relações; 
∗ do incentivo ao educando para que ele trace objetivos pessoais tanto a curto 
como a longo prazo e assuma a responsabilidade de suas próprias idéias e 
comportamentos; 
∗ do auto-conceito positivo do professor enquanto pessoa e profissional, 
mantendo atitudes positivas consigo mesmo, facilitando, assim, a construção de relações 
afetivas com outros; 
∗ da organização de um trabalho flexível, permitindo tarefas de diferentes níveis 
de  implicações  e participação. Elaboração de propostas de atividades adequadas desde 
o ponto de vista sociológico, psicológico, pedagógico e epistemológico; 
∗ da efetivação de um trabalho criativo, que possibilite pensamentos, 
manifestações e maneiras de soluções diferentes; 
 200
∗ da não omissão perante a percepção de desigualdades de qualquer natureza, 
mensagens humilhantes dirigidas a quem quer que seja; 
∗ do reconhecimento e respeito às diferenças com igualdade de oportunidades, 
independentemente da cor, sexo, classe social, buscando desenvolver estratégias de 
interação entre os alunos; 
∗ da não fomentação da competitividade, mas sim, ao contrário enfatizar a 
necessidade de compartilhar , cooperar, etc. 
Conhecendo mais como se relacionam ou como pensam os alunos, decide-se o 
que fazer, buscam-se formas adequadas, técnicas variadas, recursos diversos acessíveis 
por meio de diferentes tipos de literatura, fatos reais, acontecimentos da própria 
realidade social, para ajudar a construção do processo educacional mais coerente e 
verdadeiro. Talvez esse seja um caminho possível para anulação do tratamento 
discriminatório, mesmo que inconsciente, mas que atualmente é muito freqüente como 
resultante de atitudes estereotipadas contra indivíduos de determinados grupos étnico-
raciais ou sociais. 
A intervenção positiva nesse contexto discriminatório, aqui representado pela 
escola, deve ser decorrente de uma proposta educativa que considere os conflitos 
produzidos na sociedade, evidenciando o encontro entre diferentes coletivos, grupos 
étnico-raciais, destacando-se um relacionamento baseado na igualdade, conservando 
sempre a identidade, especificidade de cada um, enfim, buscando o enriquecimento 
mútuo. Esta intervenção deve ter como pretensão com relação ao grupo, discriminatório 
e autônomo, ajudar no conhecimento, modificação e eliminação dos estereótipos e dos 
preconceitos por outros grupos. Evidenciar a valorização positiva e crítica de outras 
culturas, a conscientização sobre a necessidade de um mundo mais justo, promover 
atitudes e mudanças sociais positivas.  
Por outro lado, com relação a grupos discriminados, é necessário propiciar o 
reconhecimento e modificação dos estereótipos e preconceitos que sofrem na construção 
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de valorização positiva e crítica das  outras culturas diversas a sua, conhecer sua própria 
cultura e, por fim, promover atitudes e mudanças sociais positivas que evitem a 
discriminação e melhorem suas condições de vida. 
Que tipo de intervenção pode ser positiva na construção da identidade étnico-
racial e valorização de outras culturas no contexto escolar? É importante que fique 
muito claro que somente técnicas não atendem as necessidades do desenvolvimento 
deste trabalho a que se propõe após reflexões. A tomada de decisão inclui a 
compreensão pelos educadores de que o importante não é evidenciar o direito da 
igualdade e ao mesmo tempo anular o referencial das diferenças étnico-raciais. É preciso 
empenho para a construção de uma nova postura política pedagógica que busque a 
valorização e adoção de uma prática que elimine as ações discriminatórias e combate ao 
racismo, possibilitando, assim, a vivência de novas possibilidades de reconhecimento de 
valores e atitudes, observações, análise de discurso, resolução de problemas, vividos no 
contexto escolar. 
Enfim, precisamos reconhecer que a escola atual não pode mais ser entendida 
como um simples lugar de transmissão de conhecimentos, conteúdos específicos, mas 
como um local de difusão do multiculturalismo (Existência de sociedades plurais e 
diferenciadas) e do interculturalismo (reconhecimento das distintas culturas, diálogo e 
convivência, MORALES/ 1996). Seu papel deve incluir a ação sensibilizadora para o 
desenvolvimento do Sentir/ Pensar/ Atuar,  compreendendo a diversidade, 
aprendendo sobre outras culturas por meio de diferentes tomadas de perspectivas,  
inversão de papéis com base em valores de solidariedade, cooperação e igualdade.  
Aprofundar e aclarar mais a questão da existência de uma relação entre a 
representação estereotipada de diferentes grupos étnico-raciais e a maneira como o 
sujeito julga situações morais, pode ser muito bem explorado cientificamente e 
transformar-se em conhecimento e ação concreta no combate ao racismo no contexto 
escolar, pois afirma GONÇALVES E SILVA (1996), combater o racismo não deve estar 
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relacionado simplesmente à identidade do estudante negro, mas também ao profissional 
professor (p. 175) .    
Ao chegar ao fim deste trabalho, conclui-se que, os resultados deste estudo, 
embora mereça ter continuidade a aprofundamento, contribuíram para confirmar que é 
preciso conhecer mais a respeito da possibilidade de se observar na prática cotidiana se 
há ou não uma aproximação da estereotipia e a forma como os sujeitos resolvem os 
conflitos interpessoais, inter-raciais e sócio-morais.   
Como resultado imediato, assistimos o desenvolvimento do engajamento de um 
estreito contato com a equipe escolar, alunos, professores, coordenador e diretor e isso 
resultou na tomada de consciência e uma percepção mais apurada dos problemas 
existentes na escola, tanto no que se refere ao desenvolvimento individual do aluno 
como também suas relações interindividuais. 
Os professores a partir do processo de construção de conhecimento e 
sensibilização com os dados apontados pela pesquisa iniciaram uma discussão acerca da 
necessidade da criação de um trabalho pedagogicamente estratégico para atender as 
necessidades dos alunos. Criaram de forma autônoma, um espaço para planejar ações 
que proporcionasse o desenvolvimento da auto-estima, auto valorização, construção da 
identidade e cultivo do respeito à diversidade do grupo, solidariedade, etc. Esse 
trabalho se constituiu num projeto intitulado “Viver e Conviver Melhor”, o qual  
envolveu todos os alunos, professores e funcionários da unidade escolar  (ver anexo 7). 
Em momento algum houve intervenção da pesquisadora, os docentes, junto às 
crianças definiram e estruturaram todo o trabalho, atribuindo a mesma importância 
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- Proposta de correspondência entre crianças de outra instituição. As crianças deverão 
redigir uma carta, descrevendo-se para que o novo amigo possa ter uma idéia de como 
























A.2 - Entrevista para auto-identificação e pertinência a um determinado 
grupo racial 
Apresentação das figuras para auto-identificação e pertinência a um determinado grupo 
racial 
Foram utilizadas 21 figuras solicitando à criança que: a) classifique as figuras das 
crianças de acordo com alguma semelhança; b) escolha a (as) figura (s) que tenha  (m) 
semelhanças com seu aspecto físico, cor da pele, cabelo, etc. 
 
 
1- Como são essas crianças? Classifique (reúna) de acordo com as semelhanças e 




2- Qual dessas crianças representadas pelas figuras tem algo parecido com você? Com 





2. Se você pudesse ser diferente, com qual dessas crianças você gostaria de ser mais 









A.3 - Figuras apresentadas aos sujeitos para realização auto-identificação 










































































































A.4 – Protocolo para caracterização cor/raça - classificação 
 
Identificação de estereótipos raciais 
Em entrevista individual, propôs-se às crianças de 7 e 10 anos um jogo simbólico 
no qual elas deveriam imaginar que estariam participando de uma gincana na escola e 
deste modo compor dois times para a realização de um jogo (para os meninos escolheu-
se o futebol devido à preferência do grupo e para as meninas a situação de jogo, 
escolhida foi a queimada). 
Foram apresentadas figuras de diversas crianças (meninos e meninas não brancos 
e brancos) dentre as quais a criança deveria escolher 5  elementos fictícios que iriam 
compor o seu próprio time e 5 para o adversário.  
Identificação de estereótipos 
Compondo seu próprio time  
O mais inteligente que pudesse realizar grandes jogadas: 
______________________________________________________________________________ 
Por quê?______________________________________________________________________ 
 O mais bonito para chamar a atenção de uma grande torcida: 
______________________________________________________________________________ 
Por quê?______________________________________________________________________ 
 O melhor amigo, parceiro para dividir as jogadas: 
______________________________________________________________________________ 
Por quê?______________________________________________________________________ 
O mais educado para desempenhar o papel de capitão do time: 
______________________________________________________________________________ 
Por quê?______________________________________________________________________ 




Compondo o time adversário :  nome do adversário:________________________________ 
O menos inteligente que não fosse capaz de realizar grandes 
jogadas:_______________________________________________________________________ 
Por quê?______________________________________________________________________ 




O que não fosse amigo por algum motivo: 
______________________________________________________________________________ 
Por quê?______________________________________________________________________ 
O não educado que não respeitasse os colegas do próprio time: 
______________________________________________________________________________ 
Por quê?______________________________________________________________________ 
O desonesto que não se importaria com o cumprimento das regras impostas  pelo juiz 















A.5 - Protocolo da Entrevista - Noção de Justiça 
 
1- O que você sabe sobre justiça? O que é ser justo? Quando é que alguém é justo? 
Quando é que se faz injustiça? 
______________________________________________________________________________ 
 
2-Se se tem injustiça, se tem... 
4-  Por que pensa assim? 
Se se tem ..., se tem injustiça. 
5-  Por que pensa assim? 
6- Se se tem justiça, se tem...  
7- Por que pensa assim? 
 
8- Se se tem justiça, se tem...  
9- Por que pensa assim? 
10- Se se tem ..., se tem justiça.  















                                      Correlation Analysis 
 
                  5 'VAR' Variables:  GE       DJM1     DJM2     DJM3     DJM4 
 
 
                                       Simple Statistics 
 
  Variable             N          Mean       Std Dev        Median       Minimum       Maximum 
 
  GE                  32      4.156250      1.798016      4.000000             0      7.000000 
  DJM1                32     21.156250      6.830243     20.000000      5.000000     30.000000 
  DJM2                32     19.937500      4.918284     20.000000     15.000000     30.000000 
  DJM3                32     23.000000      5.035359     24.000000     15.000000     30.000000 
  DJM4                32     23.906250      3.880134     24.000000     15.000000     30.000000 
 
 
           Spearman Correlation Coefficients / Prob > |R| under Ho: Rho=0 / N = 32 
 
              GE              DJM1              DJM2              DJM3              DJM4 
 
 GE       .00000          -0.01893          -0.05752          -0.00119           0.33969 
          0.0               0.9181            0.7545            0.9948            0.0572 
 
 DJM1   -0.01893           1.00000           0.39447           0.19591           0.22574 
          0.9181            0.0               0.0255            0.2826            0.2141 
 
 DJM2   -0.05752           0.39447           1.00000           0.12844           0.03642 
          0.7545            0.0255            0.0               0.4836            0.8431 
 
 DJM3   -0.00119           0.19591           0.12844           1.00000           0.09738 
          0.9948            0.2826            0.4836            0.0               0.5959 
 
 DJM4    0.33969           0.22574           0.03642           0.09738           1.00000 







































                                         The SAS System 
 
------------------------------------------- IDADE=1 ------------------------------------------ 
 
                                      Correlation Analysis 
 
                  5 'VAR' Variables:  GE       DJM1     DJM2     DJM3     DJM4 
 
 
                                       Simple Statistics 
 
  Variable             N          Mean       Std Dev        Median       Minimum       Maximum 
 
  GE                  16      4.250000      1.949359      4.000000      1.000000      7.000000 
  DJM1                16     20.312500      6.182974     20.000000     15.000000     30.000000 
  DJM2                16     19.500000      5.440588     17.500000     15.000000     30.000000 
  DJM3                16     20.375000      5.239275     20.000000     15.000000     30.000000 
  DJM4                16     23.437500      4.516175     24.000000     15.000000     30.000000 
 
 
           Spearman Correlation Coefficients / Prob > |R| under Ho: Rho=0 / N = 16 
 
                 GE              DJM1              DJM2              DJM3              DJM4 
 
 GE         1.00000          -0.00484          -0.13468           0.25968           0.27535 
             0.0               0.9858            0.6190            0.3314            0.3020 
 
 DJM1      -0.00484           1.00000           0.61728           0.32522           0.33440 
             0.9858            0.0               0.0108            0.2190            0.2055 
 
 DJM2      -0.13468           0.61728           1.00000           0.24454           0.13140 
             0.6190            0.0108            0.0               0.3614            0.6276 
 
 DJM3       0.25968           0.32522           0.24454           1.00000           0.25319 
             0.3314            0.2190            0.3614            0.0               0.3441 
 
 DJM4       0.27535           0.33440           0.13140           0.25319           1.00000 
             0.3020            0.2055            0.6276            0.3441            0.0 
 
                                         
The SAS System 
 
------------------------------------------- IDADE=2 ------------------------------------------ 
 
                                      Correlation Analysis 
 
                  5 'VAR' Variables:  GE       DJM1     DJM2     DJM3     DJM4 
 
 
                                       Simple Statistics 
 
  Variable             N          Mean       Std Dev        Median       Minimum       Maximum 
 
  GE                  16      4.062500      1.691892      4.000000             0      7.000000 
  DJM1                16     22.000000      7.527727     21.000000      5.000000     30.000000 
  DJM2                16     20.375000      4.470272     21.000000     15.000000     30.000000 
  DJM3                16     25.625000      3.201562     24.000000     20.000000     30.000000 
  DJM4                16     24.375000      3.201562     24.000000     20.000000     30.000000 
 
Spearman Correlation Coefficients / Prob > |R| under Ho: Rho=0 / N = 16 
 
                GE              DJM1              DJM2              DJM3              DJM4 
 
 GE             1.00000          -0.06858           0.12436          -0.38856          0.48190 
                0.0               0.8007            0.6463            0.1369            0.0587 
 
 DJM1          -0.06858           1.00000           0.05452          -0.16594          0.02317 
                 0.8007            0.0               0.8411            0.5391           0.9321 
 
 DJM2           0.12436           0.05452           1.00000          -0.16561          0.11885 
                 0.6463            0.8411            0.0               0.5399           0.6611 
 
 DJM3          -0.38856          -0.16594          -0.16561           1.00000          0.38925 
                 0.1369            0.5391            0.5399            0.0              0.1362 
 
 DJM4           0.48190           0.02317          -0.11885          -0.38925          1.00000 
                 0.0587            0.9321            0.6611            0.1362            0.0 
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                                         The SAS System 
 
------------------------------------------- ETNIA=1 ------------------------------------------ 
 
                                      Correlation Analysis 
 
                  5 'VAR' Variables:  GE       DJM1     DJM2     DJM3     DJM4 
 
                                       Simple Statistics 
 
  Variable             N          Mean       Std Dev        Median       Minimum       Maximum 
 
  GE                  22      4.954545      1.430194      5.000000      3.000000      7.000000 
  DJM1                22     22.227273      6.435999     21.000000     15.000000     30.000000 
  DJM2                22     20.863636      5.338945     21.000000     15.000000     30.000000 
  DJM3                22     23.000000      5.099020     24.000000     15.000000     30.000000 
  DJM4                22     24.772727      3.544705     24.000000     15.000000     30.000000 
 
           Spearman Correlation Coefficients / Prob > |R| under Ho: Rho=0 / N = 22 
 
             GE              DJM1              DJM2              DJM3              DJM4 
 
 GE     1.00000          -0.28212          -0.37704          -0.19617           0.02701 
         0.0               0.2033            0.0837            0.3816            0.9050 
 
 DJM1   0.28212           1.00000           0.46648           0.05452           0.39272 
         0.2033            0.0               0.0286            0.8096            0.0706 
 
 DJM2   0.37704           0.46648           1.00000           0.14238          -0.09208 
         0.0837            0.0286            0.0               0.5273            0.6836 
 
 DJM3   0.19617           0.05452           0.14238           1.00000           0.07652 
         0.3816            0.8096            0.5273            0.0               0.7350 
 
 DJM4   0.02701           0.39272          -0.09208           0.07652           1.00000 
         0.9050            0.0706            0.6836            0.7350            0.0 
                                        
 
The SAS System 
 
------------------------------------------- ETNIA=2 ------------------------------------------ 
 
                                      Correlation Analysis 
 
                  5 'VAR' Variables:  GE       DJM1     DJM2     DJM3     DJM4 
 
 
                                       Simple Statistics 
 
  Variable             N          Mean       Std Dev        Median       Minimum       Maximum 
 
  GE                  10      2.400000      1.173788      3.000000             0      4.000000 
  DJM1                10     18.800000      7.420692     18.500000      5.000000     30.000000 
  DJM2                10     17.900000      3.178050     17.000000     15.000000     24.000000 
  DJM3                10     23.000000      5.163978     24.000000     15.000000     30.000000 
  DJM4                10     22.000000      4.082483     22.000000     15.000000     30.000000 
 
 
           Spearman Correlation Coefficients / Prob > |R| under Ho: Rho=0 / N = 10 
 
              GE              DJM1              DJM2              DJM3              DJM4 
 
 GE      1.00000          -0.21148          -0.25601           0.57492           0.24075 
         0.0               0.5575            0.4753            0.0821            0.5028 
 
 DJM1   -0.21148           1.00000           0.23081           0.56039          -0.20975 
          0.5575            0.0               0.5211            0.0920            0.5608 
 
 DJM2   -0.25601           0.23081           1.00000           0.04056          -0.07895 
          0.4753            0.5211            0.0               0.9114            0.8284 
 
 DJM3    0.57492           0.56039           0.04056           1.00000           0.17694 
          0.0821            0.0920            0.9114            0.0               0.6248 
 
 DJM4    0.24075          -0.20975          -0.07895           0.17694           1.00000 
          0.5028            0.5608            0.8284            0.6248            0.0 
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                                         The SAS System 
 
------------------------------------------- GRUPO=1 ------------------------------------------ 
 
                                      Correlation Analysis 
 
                  5 'VAR' Variables:  GE       DJM1     DJM2     DJM3     DJM4 
 
                                       Simple Statistics 
 
  Variable             N          Mean       Std Dev        Median       Minimum       Maximum 
 
  GE                  11      5.181818      1.537412      6.000000      3.000000      7.000000 
  DJM1                11     21.818182      6.809085     20.000000     15.000000     30.000000 
  DJM2                11     19.818182      6.177672     15.000000     15.000000     30.000000 
  DJM3                11     20.727273      5.711233     20.000000     15.000000     30.000000 
  DJM4                11     24.818182      4.261882     24.000000     15.000000     30.000000 
 
           Spearman Correlation Coefficients / Prob > |R| under Ho: Rho=0 / N = 11 
 
               GE              DJM1              DJM2              DJM3              DJM4 
 
 GE       1.00000          -0.50760          -0.36488           0.16912          -0.28782 
           0.0               0.1110            0.2699            0.6191            0.3907 
 
 DJM1    -0.50760           1.00000           0.70226           0.42008           0.35576 
           0.1110            0.0               0.0160            0.1983            0.2829 
 
 DJM2    -0.36488           0.70226           1.00000           0.18115           0.08766 
           0.2699            0.0160            0.0               0.5940            0.7977 
 
 DJM3     0.16912           0.42008           0.18115           1.00000           0.34871 
           0.6191            0.1983            0.5940            0.0               0.2933 
 
 DJM4    -0.28782           0.35576           0.08766           0.34871           1.00000 
           0.3907            0.2829            0.7977            0.2933            0.0 
 
 
                                         The SAS System 
 
------------------------------------------- GRUPO=2 ----------------------------------------- 
 
                                      Correlation Analysis 
 
                  5 'VAR' Variables:  GE       DJM1     DJM2     DJM3     DJM4 
 
 
                                       Simple Statistics 
 
  Variable             N          Mean       Std Dev        Median       Minimum       Maximum 
 
  GE                   5      2.200000      0.836660      2.000000      1.000000      3.000000 
  DJM1                 5     17.000000      2.738613     15.000000     15.000000     20.000000 
  DJM2                 5     18.800000      3.834058     20.000000     15.000000     24.000000 
  DJM3                 5     19.600000      4.505552     20.000000     15.000000     24.000000 
  DJM4                 5     20.400000      3.781534     20.000000     15.000000     24.000000 
 
 
            Spearman Correlation Coefficients / Prob > |R| under Ho: Rho=0 / N = 5 
 
            GE              DJM1              DJM2              DJM3              DJM4 
 
 GE    1.00000           -0.15215          0.47222           0.91667           0.10815 
        0.0               0.8070            0.4219            0.0285            0.8626 
 
 DJM1 -0.15215           1.00000           0.30429           0.00000          -0.29617 
        0.8070            0.0               0.6186            1.0000            0.6285 
 
 DJM2  0.47222           0.30429           1.00000           0.58333           0.35148 
        0.4219            0.6186            0.0               0.3019            0.5619 
 
 DJM3   .91667           0.00000           0.58333           1.00000          -0.16222 
        0.0285            1.0000            0.3019            0.0               0.7944 
 
 DJM4   .10815          -0.29617           0.35148          -0.16222           1.00000 
        0.8626            0.6285            0.5619            0.7944            0.0 
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                                         The SAS System 
 
------------------------------------------- GRUPO=3 ------------------------------------------ 
 
                                      Correlation Analysis 
 
                  5 'VAR' Variables:  GE       DJM1     DJM2     DJM3     DJM4 
 
                                       Simple Statistics 
 
  Variable             N          Mean       Std Dev        Median       Minimum       Maximum 
 
  GE                  11      4.727273      1.348400      5.000000      3.000000      7.000000 
  DJM1                11     22.636364      6.344647     21.000000     15.000000     30.000000 
  DJM2                11     21.909091      4.392142     21.000000     15.000000     30.000000 
  DJM3                11     25.272727      3.258555     24.000000     20.000000     30.000000 
  DJM4                11     24.727273      2.866737     24.000000     20.000000     30.000000 
 
           Spearman Correlation Coefficients / Prob > |R| under Ho: Rho=0 / N = 11 
 
            GE              DJM1              DJM2              DJM3              DJM4 
 
 GE    1.00000           0.03243          -0.22156          -0.52455           0.45685 
        0.0               0.9246            0.5126            0.0976            0.1578 
 
 DJM1  0.03243           1.00000           0.02238          -0.65504           0.40574 
        0.9246            0.0               0.9479            0.0287            0.2157 
 
 DJM2 -0.22156           0.02238           1.00000           0.00000          -0.33706 
        0.5126            0.9479            0.0               1.0000            0.3108 
 
 DJM3 -0.52455          -0.65504           0.00000           1.00000          -0.38103 
        0.0976            0.0287            1.0000            0.0               0.2476 
 
 DJM4  0.45685           0.40574          -0.33706          -0.38103           1.00000 
        0.1578            0.2157            0.3108            0.2476            0.0 
 
 
                                         The SAS System 
 
------------------------------------------- GRUPO=4 ------------------------------------------ 
 
                                      Correlation Analysis 
 
                  5 'VAR' Variables:  GE       DJM1     DJM2     DJM3     DJM4 
 
                                       Simple Statistics 
 
  Variable             N          Mean       Std Dev        Median       Minimum       Maximum 
 
  GE                   5      2.600000      1.516575      3.000000             0      4.000000 
  DJM1                 5     20.600000     10.406729     21.000000      5.000000     30.000000 
  DJM2                 5     17.000000      2.449490     17.000000     15.000000     21.000000 
  DJM3                 5     26.400000      3.286335     24.000000     24.000000     30.000000 
  DJM4                 5     23.600000      4.098780     24.000000     20.000000     30.000000 
 
 
            Spearman Correlation Coefficients / Prob > |R| under Ho: Rho=0 / N = 5 
 
              GE              DJM1              DJM2              DJM3              DJM4 
 
 GE       .00000          -0.45883          -0.82496           0.00000           0.35355 
          0.0               0.4370            0.0856            1.0000            0.5594 
 
 DJM1   -0.45883           1.00000           0.10815           0.88852          -0.43259 
          0.4370            0.0               0.8626            0.0439            0.4669 
 
 DJM2   -0.82496           0.10815           1.00000          -0.30429          -0.47222 
          0.0856            0.8626            0.0               0.6186            0.4219 
 
 DJM3    0.00000           0.88852          -0.30429           1.00000          -0.30429 
          1.0000            0.0439            0.6186            0.0               0.6186 
 
 DJM4    0.35355          -0.43259          -0.47222          -0.30429           1.00000 
          0.5594            0.4669            0.4219            0.6186            0.0 
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A.7 - Algumas propostas de atividades que compuseram  o “Projeto Viver e 
Conviver Melhor” – Escola Municipal Profª Floripes Bueno da Silva. 
 
Mês: maio e junho 
 
 
Foco de interesse: “Eu” 
 
Atividades: 
• Paradidático: “Se ligue em você”. 
• Expressão de sentimento através do desenho do coração (como estou terminando o 
semestre). 
• Frases expressando sentimentos. 
• Questionamentos afetivos. 
• Produção de texto: “Eu sou assim...” 
• Construção de regras (aceitando e convivendo com diferenças) 




Å  Desenvolvimento da auto estima. 
 
Desenvolvimento:  
 As atividades levaram as crianças a refletir sobre seus sentimentos, suas 
vontades, suas características e as pessoas que são diferentes (respeitando-as e 
aceitando-as como são). 
 
Avaliação: 
  Os alunos se envolveram e se interessaram bastante pelas atividades.  











Mês: junho, julho e agosto 
 
 
Foco de interesse: “O grupo” 
 
Atividades: 
• Vídeo: “Criança Esperança”. 
• A cor do seu sentimento. 
• Texto: “Prisão sem fim”. 
• Gandhi “É simples...mas é um presente pra você”. 
- Não à violência! 
- Sim à paz! 
- Perdão: sentimento dos “nobres”de coração! 
• O Curupira (protetor, bom, defende os animais, a ética da natureza). 
• Paradidático: Thaís, a poetinha peralta” (Coleção Inteligência Emocional e Valores na 
Infância). 
• Conversa: amizade, poesia. 
• Brincadeiras com respeito. 




Å  Perdoar, evitar e ajudar pessoas que usam drogas como: bebida, cigarro, tóxicos... 
Å  Respeitar, se integrar, colaborar, adotar comportamentos de cooperação, carinho e 
compreensão com o grupo que se relaciona. 
 
Desenvolvimento:  
 Todas as atividades levaram os alunos a refletirem sobre a maneira de se 
relacionar com o grupo, valorizando os sentimentos já mencionados. 
 
Avaliação: 
  Os alunos participaram das atividades com bastante boa vontade.  











Mês: agosto, setembro e outubro 
 
Foco de interesse: “A escola” 
 
Atividades: 
• Pinóquio: trabalhamos a história usando 3 recursos diferentes: fita de vídeo, livro de 
histórias “Fábulas de Ouro” e paradidático: “Pinóquio” (trabalhando com sonhos, 
solidão, respeito aos idosos, discriminação, mentira, certo e errado).  
• Álbum: “Prazer em conhecer” (trabalhando as características de cada um e como isto 
influencia na coletividade). 
• Livros de Ana Maria Machado:  
- “O menino da ferrugem azul”(O que pode nos dar ferrugem de sentimentos? 
Precisamos fazer nossa parte? Interferir quando podemos ajudar? Socorrer quem 
precisa? Defender os mais fracos? Combater o racismo e o preconceito? O que é 
covardia?) 
- O pavão do abre-e-fecha” (Sou feio? Sou bonito? Lindo? Elegante? Desajeitado? 
Envergonhado?) 
O livro traz mensagens como: tristeza, alegria, gozação de amigos, cara amarrada, 
animação, beleza e vergonha. 
“Não tem essa de feio e fedorento, não, ouviu?  
“E depois, isso de bonito ou feio é só questão de recheio”. 
Feiúra de lixo ou beleza de artista não depende do bicho, 
mas do ponto de vista. Cada um é diferente e o que 
importa é a gente mesmo”. 
   
Objetivo:  
Å  Ter consciência das diferenças, compreender que na escola convivemos com muitas 
pessoas e que todos devem ser respeitados. Cada um é como é, com seus sonhos, 
objetivos, características físicas e afetivas. 
 
Desenvolvimento:  
 Descrito nas atividades. 
 
Avaliação: 
   Os alunos percebem a escola como ponto de valorização de sentimentos positivos 






Mês: outubro, novembro e dezembro 
 
 
Foco de interesse: “A comunidade” 
 
Atividades: 
• Músicas: “Errar é humano” e  “Cada um é como é”. 
• Livro: “Regras de Boa Conduta”. 
• Vídeo: “Trabalho Infantil”. 
• Projeto 5 S: “Felício Feliz em Bem Vindo, Hiroshi!” 
• Campanha do Obrigado. 
• Cartaz de Boas Ações. 
• Trilha: “Jogo de Expressões”. 
• “Mensagem ao Presidente da República” 
Exmo. Sr. Presidente, 




Å  Convivência tranqüila, com respeito, atitudes de compreensão, colaboração, 
cooperação, ajuda em casos de necessidade.   
 
Desenvolvimento:  
 Os temas trabalhados foram explorados profundamente em atividades de 
expressões orais, produção de frases e mensagens; bilhetes (linguagem escrita). 
 
Avaliação: 
  As atividades levaram os alunos a refletir sobre a comunidade. Seus valores, 
regras, a importância da mesma como ponto de multiplicação de informações e 
divulgadores de ações em benefício da coletividade.   















Foco de interesse: “Comunidade” 
 
Público alvo:  Toda comunidade escolar 
 
Atividade: 




Å  Despertar nos alunos o amor ao próximo, pela vida e pala natureza, observando a 
beleza e as mudanças da mesma através das estações do ano, desenvolver o sentimento 
de preservação.  
Å  Demonstrar a importância da amizade, do respeito; como podemos enfrentar os 
problemas sem desânimo, sendo alegres e divertidos.  
 
Desenvolvimento:  
 A atividade “prendeu”a atenção dos alunos e após a fita, o tema foi debatido 
com o grupo levando-os a refletir sobre os sentimentos e atitudes mencionadas.  
 
Avaliação: 
   A atividade desperta o interesse dos alunos pois trata-se de filme em forma de 
desenho, que é sempre cativante para a idade apresentada. 



















Foco de interesse: “Comunidade” 
 
Público alvo: Comunidade 
 
Atividade: 




Å  Refletir sobre o verdadeiro sentido do Natal. Qual é o presente mais importante? Se 
os outros estão tristes, será que poderei ser feliz? 
 
Desenvolvimento:  
 O texto conta a história de 8 irmãos, bondosos, cumpridores dos deveres, e seus 
desejos de um mundo fraterno, com eficácia no governo, sem pobreza, sem fome, sem 
doenças, sem egoísmo, sem individualismo, sem preconceito. 
 
Avaliação: 
   O interesse foi muito grande, os alunos se envolveram intensamente. 



















Foco de Interesse: Eu 
 
Atividade 1 
  Relaxamento 
 Livro: O Real do Construtivismo – Vol. 2 – pág. 83 
 
Desenvolvimento: Com uma música suave, a professora iniciou o relaxamento, falando 
em voz pausada. 
 
Objetivo: Reconhecimento do próprio corpo. 
 
Obs: Os alunos mostraram interesse; durante a atividade ficaram em silêncio e notei que 
prestaram atenção no que eu estava dizendo. 
 
Atividade 2 
  Livro: Se ligue em você (1) Tio Gaspa 
 A professora leu com os alunos o livro em dois dias, duas partes. Após o final do 
livro, levantamos os sentimentos bons, o que nos deixa com a “luzinha acesa” e os 
sentimentos ruins, que nos deixa com a “luzinha apagada”. 
 
Objetivo: Reconhecer os sentimentos e observar o que deixa as pessoas bem; respeito 
mútuo. 
 
Obs: Após essa atividade, os alunos estavam sempre cobrando um do outro que 
queriam ficar com a sua luzinha acesa. 
 
Atividade 3 
             Conhecendo-se 
Desenvolvimento: Reconhecer entre vários adjetivos, quais eram as suas qualidades e 
quais eram os seus defeitos. Depois, escolher coisas que gosta e não gosta. 
 
Objetivo: Reconhecer a si mesmo. 
 






Foco de interesse: “O grupo” 
Atividade 1 
  Vídeo: Uma vida na selva (Mogli) 
  Texto: Mogli – O menino-lobo 
 
Desenvolvimento: 
a) Assistir ao vídeo. 
b) Comentar sobre o vídeo. 
c) Leitura do texto em grupos e atividades. 
 
Objetivo: Reconhecer e diminuir as atitudes preconceituosas e discriminatórias. 
 
Obs: Os alunos entenderam bem a mensagem, tanto no filme, quanto no texto. 
 
Atividade 2 
  Dominó Cidadão 
 
Desenvolvimento: 
a) Conversa na roda sobre ser cidadão. 
b) O que devemos fazer para ser um bom cidadão. 
c) Jogo em grupo. 
d) Atividades sobre o jogo. 
 
Objetivo: Valorizar e reconhecer um cidadão. Fazer parte desse grupo.  
 
Obs: De acordo com as respostas das atividades pude observar que sabem o que é ser 
um cidadão, ou notaram através do jogo. Passam a valorizar as atitudes das pessoas. 
 
Atividade 3 
  Texto: Derrotando a violência (Fábula do sol e do vento) 
 
Desenvolvimento: 
a) Leitura do texto em grupo. 
b) Conversa e debate sobre o texto. 
c) Atividades sobre o texto. 
 




Obs: As crianças passam a ficar menos agressivas após a leitura do texto, além de 
ficarem pensativas procurando o que o vento poderia fazer para não ser violento. 
 
Atividade 4 
  Árvore dos bons frutos 
 
Desenvolvimento: 
a) Levantar entre o grupo o que é preciso para vivermos bem (colocar que os frutos 
somos cada um de nós e a árvore é o grupo, a classe). 
b) Escrever as palavras levantadas pelo grupo (amizade, compreensão, diálogo, etc.) no 
fruto e colar na árvore. 
 
Objetivo: Estabelecer um relacionamento bom entre o grupo para a “árvore dar bons 
frutos”. 
 
Obs: Todos os alunos participaram com palavras e gostaram de fazer a atividade. 
 
Atividade 5 
  Trilha: Viva e deixe viver 
 
Desenvolvimento: 
a) Jogo em grupo. 
b) Atividades sobre o jogo. 
c) Conversa sobre o jogo. 
 
Objetivo: Respeito mútuo. 
 
Obs: Os alunos gostaram muito do jogo e aprenderam que respeitar as pessoas é ser 
respeitado posteriormente; ajudar ao próximo faz com que as pessoas fiquem felizes.  
 
Atividade 6 
  Jogo: Direitos e Deveres 
 
Desenvolvimento: 
a) Jogo em grupo. 
b) Atividades sobre o jogo. 
c) Conversa. 
 
Objetivo: Reconhecer e respeitar os direitos e deveres das pessoas. Respeito mútuo. 
Obs:  O seu direito é o dever do outro... 
 ...e o seu dever é o direito do outro! 
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A.8 - Termo de Consentimento 
 
Amparo, fevereiro de 2000 
 
Srs. Pais ou responsável 
  
Por meio desta, chego até vocês a fim de colocá-los a par do trabalho 
educacional que venho desenvolvendo junto à UNICAMP. 
Estou estudando, junto a crianças, a cuja faixa etária pertence seu filho (a), 
o tema sobre as Relações Interétnicas e o Juízo Moral. 
Para tanto, passo a solicitar sua autorização para desenvolver esse trabalho 
junto a seu filho (a), que será realizado, na própria escola, em horário normal de aula, 
contando também com a ciência da Direção do estabelecimento. 
Agradecendo sua colaboração, subscrevo-me. 
Atenciosamente, 
 
                                      __________________________________________ 




Autorizo meu filho (a) _____________________________________________________ a     
participar da pesquisa sobre as Relações Interétnicas e o Juízo Moral, que será realizada 




                                                                   Assinatura do responsável  
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